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– Apresentação –

Os libertários e a Geografia:
entrando na academia pela porta da frente?

Rafael Zilio

Mestre em Geografia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro
rafael.zilio@yahoo.com.br

 com  muita  satisfação  que  apresentamos 

este  número  2  da  Revista  Território 

Autônomo, que chega em um momento de 

renovação do interesse pela práxis libertária tanto no 

âmbito  acadêmico  quanto  fora  dele.  O  presente 

número  aborda  assuntos  históricos,  discussões  de 

cunho filosófico e relações da teoria com a práxis 

inspirados  pelo  pensamento  libertário, 

demonstrando  a  diversidade  de  temas  que,  no 

mundo  atual,  encontram-se  necessitados  de  um 

exame à luz de um aparato teórico-conceitual  que 

retroalimente a prática, apontando caminhos para a 

emancipação humana.

É

Muito tem se falado nos últimos anos sobre 

a  reemergência  do  pensamento  libertário  em 

diversos  âmbitos,  como  na  práxis  de  movimentos 

sociais emancipatórios (e mesmo de ativismos não 

muito  duradouros)  e  na  academia,  através  de 

eventos  ou  publicações  de  artigos.  A  Território 

Autônomo se  insere  nesse  contexto.  Apesar  de  a 

revista não se limitar a textos de geógrafos, opto por 

apontar brevemente aqui algumas experiências que 

estão  contribuindo  para  a  difusão  do  pensamento 

libertário e partem da Geografia e afins, por motivo 

de  conhecimento  pessoal.  Destaco  eventos 

acadêmicos e acadêmico-políticos como o colóquio 

Os  Geógrafos  e  os  Movimentos  Sociais:  Como  

Cooperar?  (em  2006  no  Rio  de  Janeiro),  o  I  

Colóquio Território Autônomo (em 2010,  também 

no Rio de Janeiro), a Feira Anarquista de São Paulo 

(que em 2012 teve sua 3ª edição) e a Feira do Livro  

Anarquista de Porto Alegre (que em 2012 teve sua 

2ª edição), entre outros eventos de curta duração e 

também  determinadas  semanas  acadêmicas  de 

alguns cursos de graduação. Ademais, aponto com 

muita  satisfação  a  mesa  intitulada  “Geografia  e 

Pensamento  Libertário”,  no  âmbito  do  XVII 

Encontro Nacional  de Geógrafos  (Belo Horizonte, 

julho de 2012), com integrantes do coletivo editorial 

da Território Autônomo. Pela primeira vez, houve 
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um momento  dessa  natureza,  neste  que é  um dos 

maiores eventos científicos do Brasil. 

Entre  as  publicações,  além  da  presente 

revista, destaco o artigo de Marcelo Lopes de Souza 

no  número  38  (2011)  do  Boletim  Gaúcho  de 

Geografia,  “Geografia:  A  hora  e  a  vez  do 

pensamento libertário”;  e o número 15 da Revista 

Cidades,  formalmente  referente  ao  primeiro 

semestre de 2012 e que finalmente  saiu publicado 

neste  ano  de  2013,  inteiramente  dedicado  às 

relações entre o pensamento libertário e o estudo das 

cidades,  intitulado  “O  pensamento  e  a  práxis 

libertários  e  a  cidade”.  Outras  publicações  que 

gostaria de mencionar são aquelas promovidas pela 

Biblioteca Terra Livre (com traduções de textos de 

Reclus  e  Kropotkin,  entre  outros)  e  pela  editora 

Deriva (como a tradução para o português do livro 

Apoio Mútuo, de Kropotkin). 

Nesse  contexto,  alguns  desafios  se 

apresentam para o desenvolvimento do pensamento 

libertário  não somente  na Geografia,  mas  também 

em outras áreas do conhecimento (inclusive fora do 

âmbito acadêmico), no que se refere a resistências à 

utilização  da  academia.  Um  dos  obstáculos  é  a 

preocupação  excessiva  com  uma  espécie  de 

formação  de  comportamento  “anarquista”,  ideias 

de  suposto  cunho  libertário  apenas  superficiais, 

epidérmicas  ou,  nas  palavras  de  Bookchin,  um 

anarquismo  de  estilo  de  vida1,  beirando  o 

primitivismo e recusando o estudo sistemático. Em 

1 BOOKCHIN,  Murray.  Anarquismo  social  ou 
anarquismo  de  estilo  de  vida:  um  abismo 
intransponível.  In:  Anarquismo,  crítica  e 
autocrítica:  primitivismo,  individualismo,  caos, 
misticismo,  comunalismo,  internacionalismo, 
antimilitarismo  e  democracia.  São  Paulo:  Hedra, 
2011. Uma resenha deste livro pode ser encontrada no 
primeiro número de Território Autônomo.

determinadas  posturas  parece  que  o  estudo  e  a 

(auto)disciplina são elementos pequeno-burgueses, e 

que  a  academia  seria  em si  reacionária  ou  aberta 

apenas para um pensamento crítico blasé e limitado, 

cioso do “discurso competente”, descolado do chão 

das lutas populares. Esta é uma posição que deve ser 

rejeitada sob pena de se cair em um individualismo 

autoritário, estando longe dos princípios cultivados 

pelos que lutam pela emancipação humana. Assim, 

identifico dois tipos de posturas dos libertários em 

relação à academia que denotam certa resistência a 

ela:

 -  Recusa: advinda muitas vezes do receio 

em se  cair  num academicismo,  ou mesmo  é  feita 

uma  confusão  entre  academia e  academicismo. 

Justifica-se  isso  pelas  amarras  acadêmicas,  sua 

burocracia e sua estrutura departamental positivista, 

elementos  que  parecem  não  oferecer  margens  de 

manobra para o pensamento libertário;

- Motivação sem orientação: há, em outros 

casos,  abundância  de  fome  acompanhada  de 

escassez de pratos de comida. Muitas vezes, quanto 

há  interesse  e  motivação,  os  professores 

universitários  desconhecem  ou  tem  uma  visão 

extremamente superficial, enviesada, do que seria o 

pensamento  libertário,  dificultando  ou 

comprometendo assim a formação do indivíduo.

Soma-se a isso a permanência do marxismo 

acadêmico  que  é,  como  foi  alhures  apontado  no 

número  1  da  Revista,  descolado  do  marxismo 

militante;  porém,  possuidor  de  um  acúmulo  de 

estudos e um rigor que devem ser reconhecidos. O 

fato de os pensadores libertários terem sido jogados 

para  escanteio  pela  academia  ao  longo  dos  dois 

últimos  séculos,  marginalizando  suas  ideias,  fez 
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com que a organização para o estudo sistemático, 

como  grupos  de  estudo,  núcleos  de  pesquisa, 

eventos  de  toda  a  natureza,  fossem  escassos,  ao 

menos  até  pouco  tempo  atrás.  Nesse  sentido,  os 

libertários  precisam,  seguindo  a  inspiração  de 

nomes  como  Reclus  e  Kropotkin,  cultivar  uma 

(auto)disciplina de estudos e também proporcionar 

ambientes de troca e de discussão férteis para que o 

rico  potencial  do  aparato  teórico-conceitual 

libertário  se  desenvolva  em  consonância  com  os 

movimentos sociais emancipatórios, tendo em vista 

a precaução de não se descolar a teoria da práxis, a 

academia do chão das lutas.

De  qualquer  maneira,  o  que  se  nota  é  o 

pensamento  libertário  entrando  aos  poucos  na 

academia pela porta da frente. Ainda que as brechas 

sejam  poucas  e  a  resistência  a  um  pensamento 

crítico não-autoritário persista, este é um momento 

histórico em que diversas manifestações de jovens 

se utilizam de práticas e vocabulário libertários,  e 

grande  parte  destes  jovens  encontram-se  na 

academia, ora rejeitando-a por diversos motivos, ora 

tentando abrir novas brechas.

É preciso, assim, que se coloquem questões 

como:  qual  a  utilidade  da  academia  para  os 

libertários?  A aceitação  de  ideias  provenientes  do 

pensamento libertário por muitos jovens graduandos 

é acompanhada de uma orientação de qualidade ou 

serve  apenas  para  uma  formação  de 

comportamento? De que maneira e quais as margens 

de manobra para se utilizar a academia como uma 

ferramenta  de  apoio  das  lutas  sociais,  longe  da 

entoação de qualquer discurso competente? 

Em suma,  parece que pela  primeira  vez o 

pensamento libertário pode entrar na academia pela 

porta  da  frente.  Saberemos  aproveitar  as 

oportunidades,  utilizando  a  academia  sem  sermos 

por ela domesticados e corrompidos?

*****

Agora,  apresento  os  textos  contidos  neste 

número 2. Na seção Críticas & Alternativas, temos 

o  artigo  de  Frederico  Ferreti  e  Philippe  Pelletier 

intitulado  “’Indígenas  do  universo”:  espaço, 

dominação e  práticas  de libertação social  na  obra 

dos  geógrafos  anarquistas  Elisée  Reclus,  Piotr 

Kropotkin e Léon Metchnikoff”, o qual realiza uma 

abordagem histórica a respeito da teia de relações 

entre geógrafos anarquistas e sua atuação ao longo 

do  século  XIX  e  início  do  XX.  O  esmiuçar  das 

ideias e obras dos pensadores em foco traz à tona 

não somente capítulos fundamentais da história do 

pensamento  libertário,  como  também  mostra  a 

atualidade  de  tais  ideias.  A  seguir,  Eduardo 

Tomazine  Teixeira  analisa  a  marginalidade  do 

pensamento  libertário  frente  a  outros  “filhos”  do 

iluminismo  e  destaca  o  resgate  e  a  utilização  de 

significações libertárias servindo de referência para 

a práxis contemporânea em “Pensamento libertário, 

prática  revolucionária  e  ciência...”.  Este  texto  é 

inspirado  na  fala  do  autor  na  mesa  “Geografia  e 

Pensamento  Libertário”,  realizada  no  XVII 

Encontro Nacional de Geógrafos. O terceiro artigo 

do presente número é “Deambular pela cidade como 

uma  experiência  humanista”,  de  Theo  Soares  de 

Lima.  O  autor  se  debruça  sobre  as  ideias  do 

movimento situacionista para analisar criticamente o 

ser e o estar nas cidades contemporâneas, buscando 

formas de subverter a ordem espacial urbana vigente 
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para  assim  experenciar  a  cidade  de  uma  forma 

humanista  que  aponte  para  a  radicalização  da 

liberdade.

Neste  número  2,  a  Território  Autônomo 

traz um texto de Martin Buber sob o título de “Um 

experimento  que  não  falhou”,  na  seção  Encontro 

com  os  Clássicos,  traduzido  por  Eduardo  Bayer 

Knopman. Buber analisa tentativas de implantação 

de  cooperativas  e  comunas  frente  ao  Estado,  na 

esteira  da  tradição  do  Princípio  Federativo.  Ele 

avalia  as  Vilas-Comuna  judaicas  na  Palestina  e  o 

Movimento  Kibbutziano  enquanto  formas  de 

organização da produção (e da vida, de um modo 

geral) alternativas às ideias centralizadoras.

Na  seção  Direto  da  Luta,  temos  uma 

entrevista  com  Gelson  Alexandrino,  ativista  do 

Movimento  de Comunidades  Populares  (MCP)  do 

Rio de Janeiro. A entrevista conduzida por Tatiana 

Tramontani Ramos ilustra a luta por uma economia 

popular  coletiva  e  traz  a  experiência  de  vida  de 

Gelson nas lutas sociais em diferentes geografias.

Finalizando  este  número,  temos  uma 

resenha  do  livro  “Potência  de  existir:  manifesto 

hedonista”, de Michel Onfray, feita por Theo Soares 

de Lima. O texto nos instiga a uma leitura que trata 

filosoficamente  de questões  como ética,  estética  e 

bioética  sob  um  ponto  de  vista  hedonista  –  este 

hedonismo sendo retirado do entendimento corrente 

e  revestida  de  outros  sentidos,  finalizando  com o 

que Onfray defende como um “projeto libertário”.

Todos do  Coletivo  Editorial  da  Revista 

Território  Autônomo esperam  que  o  leitor  não 

apenas tome nota dos textos aqui apresentados, mas 

se  aproprie  deles  e  os  compartilhe.  Que  as  ideias 

expostas  neste  número  instiguem  debates,  sejam 

objeto de partilha e provocadores de uma reflexão 

aprofundada sobre a contemporaneidade sob a ótica 

libertária.

Rafael Zilio

Rio de Janeiro,

outono de 2013
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– Críticas & alternativas –

“Indígenas do universo”:
espaço, dominação e práticas de libertação social na obra dos 

geógrafos anarquistas Elisée Reclus, Piotr Kropotkin
e Léon Metchnikoff*

Federico Ferretti
Département de Géographie et Environnement, Université de Genève

federico.ferretti@unige.ch

Philippe Pelletier
Université Lumière-Lyon II

philippe.pelletier@univ-lyon2.fr

 dominação  está  no  centro  da 

problemática anarquista, que se baseia 

em  seu  antônimo:  a  liberdade,  vista 

não como licença, anomia ou indiferença individual, 

mas  sim  como  componente  do  indivíduo  e  da 

sociedade  ao  mesmo  tempo.  Esta  remete  à 

Geografia  na  questão  de  seus  limites,  da  sua 

extensão,  da  sua  tradução  concreta  na  relação 

espacial,  bem  como  na  relação  social  (recursos, 

finitude,  organização  do  território).  Então,  nada 

surpreendente  que,  depois  da  primeira  leva  de 

teóricos anarquistas (Godwin, Déjacque, Proudhon, 

Bakunin…),  mais  interessados  na  Economia,  na 

Sociologia ou na Psicologia, a segunda leva, a partir 

dos  anos  1870,  comporte  muitos  geógrafos.  Não 

somente  os  geógrafos  mais  famosos,  como Élisée 

Reclus (1830-1905) e Piotr Kropotkin (1842-1921), 

mas  também  Léon  Metchnikoff  (1838-1888), 

A Mikhail  Dragomanov  (1841-1895),  Gustave 

Lefrançais  (1826-1901)  ou  Charles  Perron 

(1837-1909).

Estes  geógrafos  assinam  os  textos 

pessoalmente,  mas  funcionam,  sobretudo,  como 

coletivo e rede, colocando o seu conhecimento e as 

suas  reflexões  a  serviço  de  todos.  O  trabalho 

político  e  o  trabalho  científico  deles,  separados 

formalmente, se desenvolvem sempre em paralelo. 

Um bom exemplo disso é a revista internacionalista 

Le Travailleur, que tem o mesmo coletivo editorial 

da  Nouvelle  Géographie  Universelle (doravante 

NGU), monumental enciclopédia geográfica em 19 

* Este artigo é a versão portuguesa do texto de uma palestra feita pelos autores no colóquio internacional Espace et  
Rapports Sociaux de domination, Marne-la-Vallée, 20-21 setembro 2012. Traduzido para o português por Federico 
Ferretti. Revisão da tradução:  Eduardo Bayer Knopman. Pensando no público leitor brasileiro, algumas notas de 
rodapé foram adicionadas pelo revisor; se acham identificadas pelas iniciais NR (nota do revisor), ao final da nota.
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volumes.1 Esta revista, impressa entre 1877 e 1878 

em Genebra na gráfica dos exilados russos Rabotnik 

(trabalhador,  em  russo),  foi  dirigida  por  Reclus 

(autor da NGU) e Perron (cartógrafo da obra), e tem 

entre  os  seus  colaboradores  fixos  Metchnikoff 

(informante  científico  e  coautor  do  volume  VII), 

Dragomanov  (consultor  científico  e  coautor  do 

volume  V)  e  Lefrançais  (secretário  editorial  da 

obra).  Ou  seja,  uma  parte  da  rede  formada  pelo 

encontro,  na  Suíça  francófona  dos  anos  1870  a 

1880,  de  exilados  russos  opositores  do  Czar, 

refugiados  franceses  da  Comuna  de  Paris  e 

militantes  suíços. Do  ponto  de  vista  da  história 

política,  este encontro tem a máxima importância, 

porque está na origem da fundação do movimento 

anarquista  organizado  pelo  congresso  da 

1 RECLUS E., Nouvelle géographie universelle, la Terre  
et les Hommes, Paris, Hachette, 1876-1894. 

Internacional  Antiautoritária  na  aldeia  de 

Saint-Imier, em 1872.2

A  revista  aborda  questões  de  atualidade 

política que encontram uma abordagem paralela nos 

volumes contemporâneos da NGU, como os estudos 

de  Metchnikoff  sobre  o  Japão,  que  sugerem pela 

primeira  vez  na  ciência  europeia  o 

redimensionamento  da  Europa  nas  dinâmicas 

mundiais  e  a  futura  emergência  do  cenário 

“geopolítico”  da  Ásia  e  do  Pacífico  na  história 

mundial. 

A  original  análise  que  os  geógrafos 

anarquistas  fazem  sobre  as  relações  espaciais  de 

dominação que se estabelecem entre o fim do século 

2 GUILLAUME J.,  L’Internationale,  documents  et  
souvenirs,  Paris,  Lebovici,  1985 ;  ENCKELL M., 
“Élisée Reclus, inventeur de l’anarchisme”, in Ronald 
CREAGH (ed.) et alii, Élisée Reclus – Paul Vidal de la  
Blache:  Le Géographe,  la  cité  et  le monde,  hier  et  
aujourd’hui.  Autour  de  1905,  Paris,  L’Harmattan, 
2009, p. 39-44.  
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XIX  e  o  começo  do  século  XX  (das  quais 

fornecemos aqui somente alguns exemplos) portam 

o seu desafio a duas novas teorias que nesta época 

perturbam  mais  o  tempo  que  o  espaço:  o 

darwinismo e o Marxismo. O primeiro questiona a 

ideia  da criação,  teorizando a  evolução,  e o  outro 

postula uma sucessão de modos de produção e uma 

teleologia histórica.

1.  Os  geógrafos  anarquistas  contra  o 
darwinismo social  – e pela ajuda mútua e a 
“mesologia”

O  darwinismo  concerne  à  Geografia  em 

relação  à  diferenciação  espacial  da  evolução  em 

função do meio ambiente. No entanto, os geógrafos 

anarquistas  não  se  dedicam  a  este  assunto 

específico: eles se preocupam mais em contestar o 

darwinismo social,  que  justificaria  a  desigualdade 

entre os indivíduos e os povos da espécie humana, e 

em  desenvolver  a  cooperação  no  interior  e  no 

exterior  da  espécie  como  fator  da  evolução, 

frequentemente mais importante que a competição 

na  luta  pela  existência.  Aliás,  esta  teoria  é  aceita 

como  pertinente  por  muitos  pesquisadores  até  os 

nossos  dias  (Georges  Romanes  o  executor 

testamentário  de  Darwin,  W.  C.  Allee,  Ashley 

Montagu, Imanishi Kinji, Stephen Jay Gould…). 

Kropotkin  é  conhecido  como  inventor  da 

teoria  da  ajuda  mútua:3 contudo,  os  arquivos 

demonstram  que  essa  teoria  é  o  fruto  de  uma 

elaboração  comum,  partilhada  com  Reclus  e 

Metchnikoff  nos  anos  em  que  estes  geógrafos 

trabalhavam juntos às margens do lago de Genebra, 

3 KROPOTKIN P., Mutual  Aid:  A Factor  in  Evolution, 
London,  Heinemann,  1902.  Fr.,  L’Entraide,  un  
facteur de l’évolution (EFÉ), Paris, Hachette, 1906.

sendo todos exilados políticos (Reclus e Lefrançais 

como combatentes  da  Comuna  de  Paris  de  1871, 

Kropotkin,  Metchnikoff  e  Dragomanov  como 

oponentes do Czar). Metchnikoff antecipa a ideia da 

ajuda mútua num artigo de 1886. Reclus envia este 

manuscrito a Kropotkin para que ele possa trabalhar 

sobre  isso enquanto encontra-se  detido na França, 

entre Lyon e Clairvaux (1882-86).4

Metchnikoff  tenta  construir  uma  versão 

solidária do darwinismo, destacando como motor da 

evolução antes a cooperação que a competição. “A 

ciência natural nos ensina que a associação é a lei de 

cada  existência.  O  que  normalmente  chamamos 

sociedade é somente um caso particular desta lei”.5 

Logo, ele afia a sua análise afirmando que o nível 

mais  alto  da  evolução  social  será  uma  sociedade 

onde a cooperação não será imposta, mas livremente 

aceita e praticada em todos os níveis da vida social: 

isso  é  dizer,  a  anarquia.  “O  progresso  social  é 

inversamente proporcional à coerção efetuada pela 

proibição e pela autoridade, e está em relação direta 

com o papel da vontade, da liberdade, da anarquia, 

como Proudhon demonstrou.”6

Segundo Kropotkin,  o  anarquismo situa-se 

no  interior  do  evolucionismo  e  das  ciências 

“positivas”,  cuja  primeira  vantagem  é  desmentir 

todos os sistemas religiosos e metafísicos. Durante 

os  seus  anos  de  viagens  e  pesquisas  na  Sibéria 

(1862-1867), ele observou no campo muitas formas 

de solidariedade e cooperação entre comunidades de 

4 Gosudartsvennyi  Arkhiv  Rossiiskii  Federatsii  (em 
diante  GARF),  fondy P-6753,  op.  1,  khr  23,  f.  41, 
lettre d’É. Reclus à Pierre Kropotkine, 27 septembre 
1884. 

5 METCHNIKOFF L., “Révolution  et  évolution”.  The 
Contemporary Review, 1886, 50, p. 415.

6 METCHNIKOFF L.,  La  Civilisation  et  les  grands  
fleuves historiques,  Paris, Hachette,  1889, 372 p., p. 
415.
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animais, de vegetais e de humanos, e também entre 

indivíduos de espécies diferentes. 

O  darwinismo  social  era  ferozmente 

afirmado  pelo  cientista  alemão  Ernst  Haeckel 

(1834-1919),  inventor  da  Ecologia  (1866).  Esta  é 

uma das razões pelas quais Reclus, Metchnikoff e 

Kropotkin não adotam nem essa palavra, nem o seu 

conceito.  Particularmente,  Reclus  prefere  falar  de 

“mesologia”, definição que ele insere na sua ideia 

de “Geografia social”. 

Meio é uma das palavras e noções-chave da 

Geografia reclusiana. Ela é antiga na França, pois se 

encontra em Pascal e em Diderot no sentido de uma 

dimensão física  (“espaço material  através  do  qual 

passa  um  corpo  no  seu  movimento”),  mas  o 

positivismo a populariza num sentido novo. Auguste 

Comte  (1798-1857)  esboça  no  começo  da  sua 

reflexão  uma  “mesologia”,  o  “estudo  teórico  do 

meio”,  conceito  lançado  em  1848  pelo  médico, 

naturalista  e  fundador  da  Sociedade  de  Biologia 

Charles-Philippe  Robin  (1821-1885),  que  insiste 

sobre  isso  no  seu  Système  de  politique  positive 

(1851-1854).

Louis-Adolphe  Bertillon  (1821-1883), 

socialista  proudhoniano,  médico,  antropólogo  e 

demógrafo, compreende este conceito sob o ângulo 

da adaptação da espécie humana ao meio: segundo o 

vocabulário  atual,  a  “etologia  humana”.  Reclus, 

igualmente leitor de Comte, expõe a mesologia de 

Bertillon nas primeiras páginas de  L’Homme et la  

Terre (1905).  Contudo,  ele  amplia  esta  teoria, 

porque acha que falta combinar os tempos longos 

(na terminologia atual) e os tempos curtos, a todas 

as escalas.

Neste sentido, “a historia da humanidade, no 

seu conjunto e nas suas partes, não pode se explicar 

como  sendo  a  adição  de  meios  com  ‘interesses 

compostos’  durante  a  sucessão  dos  séculos;  para 

compreender bem a evolução que tem se realizado, 

falta apreciar  também em que medida os próprios 

meios  têm  evoluído,  no  decorrer  da  história  da 

humanidade,  e  modificado  a  sua  ação  por 

consequência.” Reclus utiliza então os exemplos das 

geleiras que avançam ou regridem, dos rios mais ou 

menos  dominados,  dos  finis  terrae que  podem 

transformar-se em pontos de partida,  das planícies 

florestais  que  se  tornam  ricas  quando  são 

desbravadas. 

O  meio  geral  compõe-se  de  inúmeros 

elementos,  entre  os  quais  Reclus  distingue  o 

“meio-espaço”,  o  “meio  por  excelência”, 

“pertencendo  à  natureza  exterior”  (conceito 

veiculado  por  Bakunin),  ou  ainda  “ambiente”  ou 

“meio  estático  primitivo”.  Adiciona-se  o  “meio 

dinâmico”,  combinação  complexa  de  “fenômenos 

ativos”  em  que  a  “marcha  das  sociedades”  é 

composta por “impulsos progressivos e regressivos” 

(noção  utilizada  por  Proudhon  consoante  Vico  e 

Michelet). Ao final, trata-se de “forças primárias ou 

secundárias, puramente geográficas ou já históricas, 

que  variam  segundo  os  povos  e  os  séculos.”7 A 

dinâmica reclusiana revela-se muito próxima do que 

Proudhon chama “o movimento”, uma noção central 

em sua obra. 

É  esta  dinâmica  do  “meio-espaço”  e  do 

“meio-tempo”  que  constitui  a  civilização,  como 

Reclus  observa  quase  incidentalmente:  o  conjunto 

das  “necessidades  da  existência”  atua  sobre  “a 

maneira de achar e de sentir”, “criando assim para 

uma grande parte  (da população)  o estado que se 

chama civilização, em constante modificação pelas 

7  H&T, t. VI, p. 117.
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novas aquisições, misturadas a sobrevivências, mais 

ou menos duradouras. Ademais, o gênero de vida, 

combinado com o meio, complica-se...”.8 É também, 

mais  precisamente,  uma “semicivilização”,  porque 

ela não favorece a todos da mesma maneira.9       

Uma das aplicações geográficas da teoria da 

ajuda  mútua  diz  respeito  às  cidades.  Segundo  os 

geógrafos anarquistas, a comuna da Idade Media é 

uma das expressões históricas mais importantes da 

aplicação deste  princípio nas  sociedades humanas. 

Segundo Reclus,  este  assunto é  muito importante, 

porque a cidade é um objeto geográfico de primeira 

importância no conjunto da sua obra, ao ponto de 

que os maiores historiadores da Geografia francesa 

creditam  Reclus  como  precursor  da  Geografia 

Urbana,  em  uma  época  em  que  esta  definição 

disciplinar ainda não existia. No entanto, se Reclus 

denuncia  os  problemas  higiênicos  e  sociais  da 

cidade  da  sua  época,  ele  não  cai,  por  isso,  na 

“urbanofobia” que caracteriza  muitos  autores  seus 

contemporâneos, uma vez que ele acha que a cidade 

é o indispensável lugar da circulação dos saberes e 

das revoltas também, sendo o maior exemplo o da 

Comuna de Paris.10               

8 Ibid., p. 116.
9 Ibid., p. 533.
10 Uma extensa discussão do tema pode ser encontrada 

em  um  longo  artigo  de  Marcelo  Lopes  de  Souza, 
publicado em 2012 na revista inglesa  City (Vol. 16, 
Nos. 1-2, February-April 2012, pp. 5-34), “The city in 
libertarian  thought:  From  Élisée  Reclus  to  Murray 
Bookchin   −   and  beyond”).  No  mesmo  ano  saiu 
publicado, do mesmo autor, um outro texto que lida 
com o  mesmo assunto,  desta  feita  em português,  e 
portanto  mais  acessível  ao  público  leitor  brasileiro: 
“Introdução:  A Geografia,  o  pensamento  e a  práxis 
libertários e a cidade  −  Encontros, desencontros e 
reencontros” (Cidades, vol. 9, n.° 5, janeiro-junho de 
2012, pp. 9-58). (NR)

2.  Concentração  do  capital  e  disseminação 
industrial

Segundo  o  esquema  histórico  marxista,  a 

concentração  do  capital  se  cumprirá  em  escala 

planetária  por  meio  da  dominação  das  grandes 

empresas  internacionais.  Mas  essa  profecia 

realiza-se  somente  em  parte,  porque  ela  não  se 

traduz  pela  desaparição  anunciada  da  pequena 

indústria  e  do  pequeno  comércio,  nem  pela 

desaparição dos camponeses, nem pela diminuição 

das classes médias correspondentes.

Menos de cinquenta anos após a publicação 

do  Manifesto  (1848)  e  da  Crítica  da  Economia  

Política,  (1859),  Élisée  Reclus  observa  facilmente 

que  a  pequena  indústria  e  a  pequena  agricultura 

ainda  existem,  enquanto  se  intensifica  na  escala 

planetária a divisão sócio-espacial do trabalho, para 

retomar  uma  terminologia  atual.  Ele  critica 

explicitamente Marx sobre estes assuntos. Apesar de 

constatar que “a indústria, como as outras formas da 

riqueza, concentra-se gradualmente num número de 

mãos sempre menor” na Europa e,  sobretudo,  nos 

Estados Unidos;11 ele acrescenta que “no entanto, a 

pequena  indústria  não  está  morta,  e  o  pequeno 

comércio tampouco”.12 

Ao  mesmo  tempo,  Kropotkin  expõe  uma 

consideração  similar,  denunciando  “as  frases 

estereotipadas que declaram que a pequena indústria 

está  em  decadência  e  que  ‘o  quanto  antes  ela 

desaparecer,  melhor’,  pois  cederá  lugar  à 

‘concentração  capitalista’  que,  consoante  o  credo 

social-democrático,  ‘chegará  logo  à  sua  própria 

ruína’.”13 

11 Ibid., p. 336.
12 Ibid., p. 337.
13 KROPOTKINE P., Champs,  usines  et  ateliers,  Paris, 
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Segundo  Kropotkin,  “A base  desta  crença 

encontra-se num dos últimos capítulos do Capital de 

Marx  (o  penúltimo)  onde  o  autor  trata  da 

concentração do capital e lá via ‘a fatalidade duma 

lei  natural’.”  Ele  lembra  que  “em torno  de  1848, 

todos  os  socialistas  ou  quase  partilhavam  esta 

ideia”. Ele acredita, no entanto, que se Marx tivesse 

visto a evolução subsequente das coisas, ele talvez 

tivesse  mudado  a  sua  teoria,  porque  “ele  teria 

observado  a  extrema  vagarosidade  com  a  qual  a 

desaparição  da  pequena  indústria  cumpre-se” 

permitida por  conta  das  “facilidades  de transporte 

(...),  da demanda sempre crescente e sempre mais 

variada, e do bom mercado atual da força motriz.”14 

Existe  também  uma  indústria  “disseminada,  que 

responde a necessidades e não teme a concentração 

do capital, que mais a desdenha.”15

Aliás, Reclus assinala com qual habilidade 

os  grandes industriais  desenrascam-se para  “evitar 

as  fronteiras”.16 Um  século  antes  do  brilho  dos 

“países  emergentes”  e  “outros  novos  países 

industrializados  asiáticos”  ele  anuncia  a  dinâmica 

espacial  do  desenvolvimento  do  capitalismo:  “O 

período histórico em que a humanidade vivencia a 

junção  definitiva  da  Ásia  Oriental  ao  mundo 

europeu,  é  rica  de  eventos.  Como a  superfície  da 

água, por efeito do peso, tenta nivelar-se, assim as 

condições  do  mercado  do  trabalho  tendem  a  se 

igualar.  Considerado  como  simples  proprietário, 

dono  de  seus  braços,  o  homem  mesmo  é  uma 

mercadoria, não menos não mais do que os produtos 

de seu trabalho.  As indústrias  de todos os  países, 

cada vez mais empenhadas na luta da concorrência 

Stock, 1910, p. 304 (doravante CUA).
14 Ibid.
15 H&T, t. VI, chap. IX, p. 337.
16 Ibid., p. 362.

vital,  querem produzir barato comprando ao preço 

mais  baixo  a  matéria  prima  e  os  braços  que  a 

transformam. Mas onde as poderosas manufaturas, 

como  as  da  Nova  Inglaterra,  encontram 

trabalhadores mais hábeis e sóbrios, e ainda menos 

dispendiosos, que os do Extremo Oriente?”17

A diferença entre as fortunas cresce, “mas a 

classe  média  não  está  atrofiada.  A  burguesia,  a 

pequena e a alta burguesia, não desapareceram. Ao 

contrário.”18 Logicamente,  Reclus  conclui: 

“Esperando  a  elaboração  de  uma  teoria  que 

considere  estes  feitos,  falta   afirmar  que  estes 

fenômenos  são  mais  complexos  que  o  que  se 

poderia acreditar em 1840, ou mesmo em 1870.”19 

Desse modo, pode-se apenas observar a lucidez de 

Elisée Reclus a respeito da evolução do capital,  e 

sobre  a  tradução  ideológica  que  isso  implica  na 

própria evolução da análise socialista. 

Élisée  Reclus  percebe  os  aspectos 

geográficos  daquilo  a  que  hoje  se  dá  o  nome  de 

globalização.  Assim,  ele  anuncia  que  “o  teatro 

faz-se  mais  largo,  porque  ele  abraça  agora  o 

conjunto das terras e dos mares, mas as forças que 

estavam  em  luta  em  cada  país  particular  são 

igualmente elas que combatem em toda a Terra.”20 

Ou seja,  a lógica da construção do capital 

em cada país aplica-se agora a todo o planeta, ela 

pesa  sobre  os  produtores  assim  como  sobre  os 

consumidores.  “Em  cada  país,  o  capital  busca 

dominar  os  trabalhadores;  igualmente  no  maior 

mercado  do  mundo  o  capital,  crescido 

desmesuradamente, despreocupado de todas antigas 

fronteiras,  tenta  fazer  trabalhar  em seu  proveito  a 

17 NGU, t. VII, p. 15.
18 H&T, t. VI, chap. IX, p. 337.
19 Ibid., p. 337.
20 H&T, t. V, chap. IX, p. 287.
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massa dos produtores e a fazer um seguro de todos 

os  consumidores  do  mundo,  tanto  selvagens  e 

bárbaros quanto civilizados.”21

3. A teoria anarquista do “desenvolvimento 
desigual”

Élisée Reclus focaliza, então, a dinâmica do 

capital,  como  Marx,  mas  também  o  papel  dos 

Estados;  uma  combinação  sempre  atual,  que  os 

partidários  do  liberalismo,  mas  também  da 

social-democracia e do terceiro-mundismo, buscam 

suavizar.  Reclus  esboça  uma  análise  do 

“desenvolvimento desigual”: ele utiliza também esta 

expressão  no  prefácio  de  L’Homme  et  la  Terre, 

sublinhando que “a luta da concorrência vital”, que 

arrasta as “indústrias de todos os países”, leva a uma 

vontade de  “produzir  barato,  comprando ao  preço 

mais  baixo  as  matérias  primas  e  os  braços  que  a 

transformam.”22

Este  processo  provoca  não  somente  a 

chegada de mão-de-obra nos países industrializados, 

mas também uma difusão mundial da indústria onde 

se  busca  a  mão-de-obra,  de  modo  que  há  uma 

concorrência  terrível  entre  países  e  classes 

proletárias. Segundo Reclus, “não é necessário que 

os  imigrantes  chineses  encontrem  empregos  nas 

fábricas da Europa e América para que eles façam 

baixar  as  remunerações  dos  proletários  ‘brancos’: 

basta que indústrias similares às europeias, de lã e 

de  algodão,  por  exemplo,  fundam-se  em  todo  os 

Extremo  Oriente,  e  que  os  produtos  chineses  ou 

japoneses  sejam vendidos  na  Europa  a  um preço 

melhor que as produções locais.” 23

21 Ibid.
22 H&T, t. VI, p. 12.
23 Ib.

Seria tentador insistir sobre o caráter notável 

desta  análise,  escrita  no  começo  do  século  XX e 

premonitória  no  plano não  somente  econômico (a 

pesquisa  buscando  os  menores  salários,  a 

competição  industrial,  os  setores  industriais 

interessados...),  mas também geográfico (os países 

da Ásia como novos países industrializados). Mas o 

discurso reclusiano não para por ai.  

Com efeito, em paralelo à sobreposição das 

opressões  que  ele  observa  em  cada  país,  e  que 

permite  manter  uma dominação geral  ou colonial, 

Élisée  Reclus  reflete  igualmente  sobre  a  nova 

hierarquia que se desenha entre as diferentes nações 

e potências.24 Claramente, ele não pôde imaginar a 

aparição da União Soviética  e  suas consequências 

geopolíticas como a instauração de uma nova ordem 

mundial  no contexto de uma guerra dita fria,  mas 

em  realidade  muito  quente  em  certas  partes  do 

mundo  (Coréia,  Indochina,  Etiópia,  Angola...).    

Mas  ele  prevê  o  enfraquecimento  da 

Inglaterra,  esta  “nação  iniciadora  da  grande 

indústria  que  deixa-se  atolar  na  rotina  e  que  é, 

agora, superada pelos seus rivais”, a preponderância 

econômica  do  Novo  Mundo  sobre  a  Europa  (não 

somente os Estados Unidos mas também a América 

Latina),  embora “as repúblicas sul-americanas (...) 

não possam impedir que, pela força das coisas, os 

Estados  Unidos cresçam constantemente  buscando 

sua  preponderância.”25 Ele  anuncia  também  o 

surgimento do Japão e da China.  

24 FERRETTI F., “They have the right to throw us out: 
Élisée Reclus’  Universal  Geography”  Antipode,  1, 
2013,  DOI: 10.1111/anti.12006;  FERRETTI F.e 
PELLETIER PH., “Sciences  impériales  et  discours 
hétérodoxes:  la  géographie  d’Élisée  Reclus  et  le 
colonialisme  français”,  L’Espace  Géographique,  1 
(2013).   

25 H&T, t. VI, p. 12 et p. 80-81.
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A  pressão  colonial  ou  imperialista  das 

grandes  potências  sobre  os  países  repercute 

inevitavelmente sobre os povos e no interior de cada 

país,  ocultando  assim  as  verdadeiras 

responsabilidades  e  causas  da  “escada  de 

dominações”: “Não há flagelo como o de uma nação 

oprimida que faz recair a opressão como um furor e 

uma vingança sobre  os povos que ela oprime por 

sua vez. A tirania e a repressão se estratificam, se 

hierarquizam.” 26 

O Estado,  político e  militar,  guarda o seu 

papel  e  dita  as  novas  ordens:  “A  superioridade 

pertence ao que, num dado momento, dispõe de um 

novo equipamento militar, naval, submarino, aéreo 

ou  flutuante.”27 Da  parte  de  um  anarquista,  a 

evocação  deste  fator  não  é  surpreendente,  e 

observa-se mais esta antecipação extraordinária do 

papel da força aérea e da força submarina, vistas no 

mesmo nível que as forças mais convencionais. 

Mais  ou  menos  na  mesma  época  destes 

escritos  de  Reclus,  Kropotkin  acrescenta 

descrevendo  a  difusão  espacial  da  indústria,  e 

também o seu esmigalhamento, nas campanhas, que 

ele evoca nos primeiros capítulos da  Conquista do 

Pão (1892).  Uma  dúzia  de  anos  após  a  primeira 

versão  inglesa  do  seu  livro  Campos,  fábricas  e  

oficinas  (1898),  ele  comenta,  na  edição  francesa 

(1910), que “revisando o capitulo sobre as pequenas 

indústrias,  pude  constatar  igualmente  que  o  seu 

desenvolvimento,  ao  lado  das  grandes  indústrias 

centralizadas, não tem absolutamente diminuído. Ao 

contrário,  a  distribuição  da  força  em  domicílio 

confere-lhe  novos  impulsos”.28 Ele  aborda  aí  um 

fator tecnológico, a difusão da energia não humana, 
26 H&T, t. I, p. 281.
27 H&T, t. VI, p. 13.
28 CUA,  p. X.

que  se  acrescenta  às  condições  clássicas  da 

exploração da força de trabalho. 

Em  paralelo  com  este  fator  técnico, 

Kropotkin  acrescenta  a  concorrência  internacional 

que empurra apesar de tudo cada país a “se liberar 

da exploração das outras nações, mais avançadas no 

seu desenvolvimento técnico.”29

Ou seja, ele analisa a divisão internacional e 

sócio-espacial  do  trabalho,  propondo  uma 

combinação  de  vários  fatores  na  difusão  da 

indústria:  a  economia  da  energia  necessária,  a 

inovação  tecnológica,  a  competição  das  grandes 

firmas, a dinâmica nacional própria do capitalismo 

de Estado, mas também a recomposição da divisão 

do trabalho; o excesso que encontra nos seus limites 

uma  nova  síntese  (agricultura-indústria, 

manual-intelectual) como as iniciativas presas pelo 

povo  (“os  sindicatos  dos  camponeses,  as 

cooperativas de produção”, etc.).

A divisão sócio-espacial do trabalho ata-se à 

Sociologia, pois corresponde à divisão da sociedade 

em  classes.  O  anarquismo,  e  com  mais  razão  o 

anarcossindicalismo,  não  têm  nunca  dado  uma 

definição restritiva do proletariado. Longe de limitar 

esta  classe  ao  chão  fabril  da  indústria,  eles 

consideram também os empregados, os técnicos, os 

instrutores, os camponeses sem terra, os lavradores 

e todas as categorias de agricultores.  

Segundo  Proudhon,  o  proletário  é  “o  que 

procura  trabalho”,  e  opõe  constantemente  o 

trabalhador  ao  capitalista.  Marx  e  Engels 

sistematizam  esta  oposição,  por  exemplo,  no 

Manifesto  Comunista (1848).  Mas,  contrariamente 

ao marxismo, o anarquismo não considera que estes 

dois  grandes blocos,  a burguesia e o proletariado, 

29 CUA, p. IX.
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sejam  homogêneos,  nem  que  os  seus  interesses 

sejam  mecanicamente  comuns.  Isso  foi  um  dos 

assuntos  teóricos  e  políticos  do  Congresso 

Internacional  Anarquista  de  Amsterdã  de  1907. 

Errico  Malatesta  (1855-1932)  responde  a  Pierre 

Monatte  (1881-1960)  que  “o  erro  fundamental  de 

todos os sindicalistas revolucionários advém duma 

concepção demasiado simplista da luta das classes. 

É  a  concepção  segundo  a  qual  os  interesses 

econômicos  (…)  da  classe  trabalhadora  seriam 

solidários”.30 A  concorrência  generalizada,  lei 

fundamental  do  capitalismo,  opõe-se  em  efeito  a 

esta  situação.  As  corporações,  ou  grupos 

profissionais,  podem  entrar  em  conflito  de 

interesses, e também duramente. 

No  plano  sociológico,  o  anarquismo 

considera a existência de uma nova classe média no 

capitalismo e do papel dos socialistas e dos próprios 

sindicalistas no surgimento desta classe. A evolução 

do  capitalismo  vê  em  efeito  a  emergência  duma 

classe  média  que  se  distancia  subjetivamente  da 

classe proletária e que ocupa uma posição sempre 

mais  importante.  É  o  que  Proudhon  prevê  muito 

cedo, ao contrário de Marx, porque em 1852, mais 

ou menos na mesma época do Manifesto Comunista, 

dá  à  expressão  “classe  média”  (no  singular)  uma 

base conceitual que será repetida por Max Weber e 

Jean Jaurès, por exemplo, mas que tem igualmente 

uma dimensão política.

  

30 MIEVILLE A.,  ANTONIOLI M.  éd.,  Anarchie  & 
syndicalisme,  le  Congrès  Anarchiste  International  
d’Amsterdam (1907), Paris, Nautilus et Éd. du Monde 
libertaire, 1997, 234 p.

4.  A  Geografia  dos  anarquistas,  a  questão 
das fronteiras e das nacionalidades

Coerentemente,  os  anarquistas,  que  se 

opõem à  teoria  das  “fronteiras  naturais”,  criticam 

também o nacionalismo que chega delas, e que se 

articula  com base nelas.  Eles  põem em questão o 

pressuposto  naturalista  em  sua  base.  Proudhon 

avalia  a  teoria  das  fronteiras  naturais  como 

“princípio  duvidoso”,  abordando  conjuntamente  o 

princípio  das  nacionalidades  como 

“fundamentalmente indeterminável”.31 Segundo ele, 

não  há  um  pertencimento  natural  a  uma 

nacionalidade determinada, ideia que se demonstra 

abstrata  e  produzida  mais  pela  política  que  pela 

natureza.  Ele  recusa,  então,  o  princípio  da 

concepção  natural  da  nacionalidade,  como  será 

formalizado particularmente na Alemanha.

No  entanto,  ele  adere  ao  princípio  da 

nacionalidade  eletiva  desenvolvido  na  França. 

Faltaria, para ser coerente com isso, consultar todas 

as  populações  de  uma  região  para  saber  a  qual 

Estado eles decidiriam aderir. Esta solução não lhe 

desgosta e, de fato, ele sublinha muitas vezes que o 

território  de  um  Estado  tem  que  depender  do 

consenso de seus habitantes, independentemente de 

toda configuração geográfica ou etnográfica. “Mas, 

aprofundando  o  problema,  ele  percebe  os  abusos 

graves que podem se fazer deste princípio”, como 

observa  Georges Goriely.32

Com efeito, ao contrário de Rousseau, que 

postula um contrato social com finalidade unitária e 

o  mais  possível  racional,  Proudhon  acha  que  a 

31 Du Principe fédératif, 1863.
32 GORIÉLY G.,  “Proudhon  et  les  nationalités”, 

L’actualité de Proudhon, colloque de novembre 1965. 
Bruxelles,  Université  Libre de Bruxelles,  1967,  262 
p., p. 151-168.
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vontade  e  por  consequência  a  liberdade  não  são 

completamente  racionais,  porque  elas  são  sempre 

plurais, e assim potencialmente antagônicas. Sempre 

situadas,  “nossa  vontade  e  nossa  liberdade 

individuais estão sempre em relação dialética com a 

vontade e a liberdade do grupo”,  e participam em 

todos os níveis de pertinências e necessidades.

Portanto,  ao  contrário  de  Montesquieu  e 

Tocqueville,  o  poder  deve  ser  distribuído  ao 

máximo, sem ser dominado pelo sufrágio universal, 

não porque aquele garantirá um peso igual a todo e 

cada cidadão, mas porque isso pretenderia dar um 

único fundamento a uma vontade única. Eis porque 

uma  região  não  pode  determinar  definitivamente, 

influenciada  por  paixões,  o  destino  de  seus 

cidadãos.  O  território  do  indivíduo  está  por  todo 

lado. “Não há nacionalidade nem pátria no sentido 

político  da  palavra,  há  apenas  lugares  de 

nascimento.  O  homem,  de  que  cor  que  seja,  é 

realmente  um  indígena  do  universo  [indigène  de  

l’univers]. O direito de cidade está com ele em todo 

lado.”33 “Indígenas  do  universo”:  linda  invenção 

para resumir uma Geografia anarquista! 

 Élisée  Reclus  desenvolve  uma  concepção 

extensiva  da  palavra  nação,  que  se  assimila  ao 

grupo  humano.  Além  dos  conflitos  entre  nações 

fortes  e  nações  fracas,  ele  preocupa-se  com  as 

manipulações  que  hoje  poder-se-iam  chamar 

“geopolíticas”.  “Para  justificar  a  existência  das 

fronteiras,  cuja  absurdidade  é  evidente,  trazem-se 

argumentos  de  nacionalidade,  como  se  os  grupos 

políticos  tivessem  uma  constituição  normal  e 

houvesse  correspondência  real  entre  o  território 

33 La  Guerre  et  la  paix,  1861.  Recordemos  que,  na 
época,  a  palavra  “raça”  e  seu  uso  não  tinham  as 
mesmas características de hoje em dia..

delimitado e o conjunto da população consciente da 

sua vida coletiva.”34 

Reclus  acrescenta  uma  definição  do  feito 

nacional,  que  ele  atenua  logo,  resolvendo  toda 

tentação essencialista pela observação geográfica da 

mobilidade  dos  povos  e  dos  indivíduos.  “Sem 

dúvida, cada indivíduo tem o direito de agrupar-se e 

de  associar-se  com  os  outros  segundo  as  suas 

afinidades,  entre  as  quais  a  comunidade  de 

costumes, de linguagem, de história é a primeira de 

todas em importância, mas esta liberdade mesma do 

grupamento  individual  implica  a  mobilidade  da 

fronteira: quão pouco a vontade dos habitantes está 

de acordo com as convenções oficiais?”35 

Numa  carta  enviada  ao  anarquista  inglês 

Henry Seymour (1861-1938), Reclus especifica que 

“nós  não  reconhecemos  mais  o  que  se  chama 

‘pátria’  e  que,  na  sua  significação  habitual, 

representa  a  solidariedade  dos  crimes  de  nossos 

antepassados contra outros países, e das iniquidades 

das  quais  nossos  respectivos  governos  são 

responsáveis. Para fundar uma nova sociedade, falta 

primeiro renegar toda obra de sangue.”36

A questão da Europa oriental e da península 

balcânica focaliza nesta época a atenção dos meios 

progressistas europeus. Os artigos de Dragomanov, 

fonte de documentação da NGU, mostram como os 

geógrafos  anarquistas  elaboram  o  conceito 

proudhoniano  de  federalismo  para  aplicá-lo  aos 

desafios do fim dos impérios na Europa do Leste, 

então concebida como muito próxima. A proposição 

federalista  baseia-se  explicitamente  sobre  a 

geografia  dessas  regiões,  e  sobre  a  naturalização 

implícita de seu mosaico étnico. Mesmo se isso não 
34 H&T, t. V, p. 318.
35 Ib.
36 Lettre du 1er mars 1885, Correspondance, t. 2, p. 338.
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é erigido em lei rígida, as regiões naturais formadas 

pelas bacias fluviais e pelas cadeias de montanhas 

são  aceitas  como  influentes  na  formação  das 

nacionalidades,  cuja  revolta  é  vista  como 

indispensável para derrotar “a velha Europa”.

Segundo  Dragomanov,  considerado  hoje 

como  um  dos  pais  espirituais  da  independência 

ucraniana,  olvidando  às  vezes  a  sua  visão 

claramente  socialista  e  libertária,  “o  nosso 

cosmopolitismo  não  terá  a  tarefa  impossível  de 

destruir  as  nacionalidades,  o  que  praticamente  se 

traduzirá  na  submissão  das  nacionalidades 

conquistadas pelas nacionalidades conquistadoras, e 

na  constituição  de  classes  privilegiadas  e  classes 

sujeitadas.  Ao  contrário,  é  pela  emancipação  das 

massas populares que nosso cosmopolitismo atrairá 

nacionalidades  diferentes,  fruto da natureza,  numa 

federação internacional livre e igualitária baseada na 

autonomia do indivíduo e na federação das comunas 

livres.”37 

O sentimento de que a explosão da questão 

nacional favorecera a explosão da questão social é 

bastante  comum  em  meio  aos  socialistas  e 

anarquistas  desta  época,  mas  não  podemos  nos 

esquecer  da  critica  reclusiana  das  fronteiras 

estaduais  e  administrativas,  “amiúde  traçadas  ao 

acaso, ou precisamente com a intenção de combater 

as afinidades nacionais.”38 

Na NGU, a Rússia é vista como o país onde 

a reação mais feroz golpeia os revolucionários mais 

audazes: “É na Rússia que se encontram as formas 

mais antigas do poder absoluto, e é igualmente lá 

37 DRAGOMANOV M.,  “Les  paysans  Russo-ukrainiens 
sous les libéraux Hongrois”,  Le Travailleur, 1877, 1, 
p. 14.  

38 NGU, vol. V, Scandinavie et Russie d’Europe, 1880, 
p. 437. 

que os inovadores propõem da maneira mais audaz 

as  teorias  de  reconstrução  social  e  politica.”39 As 

nações balcânicas, submissas aos impérios Otomano 

e  Austríaco,  são  tidas  igualmente  como  as 

protagonistas futuras da “livre federação dos povos 

danubianos” premissa do ideal Iugoslavo40.     

Compreende-se, então, porque o Boletim da 

Fédération Jurassienne41 saúda a publicação da NGU 

onde,  oficialmente,  não  se  fala  de  política,  como 

uma  expressão  do  “sentimento  de 

internacionalidade,  de  cosmopolitismo  que, 

concebido  somente  pelas  inteligências  mais  altas 

nos  séculos  anteriores,  tem-se  tornado  hoje 

dominante no proletariado dos dois mundos, e que o 

estudo  comprometido  da  Geografia  contribui  a 

fortalecer […], um livro de vulgarização científica 

que  poderá  render  grandes  serviços  à  instrução 

popular.  Assim  todas  as  sociedades  obreiras  que 

possuem  uma  biblioteca  deveriam  impor-se  o 

leviano  sacrifício  de  uma  despesa  semanal  de  50 

centavos, para poder apoderar-se desta obra.”42
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I.

oje podemos afirmar que o pensamento 

libertário  não  se  encontra  mais 

reservado  a  uma  ilustre  seção  do 

museu de ideias políticas e filosóficas; que ele saiu 

do  cativeiro  guardado  às  espécies  em  risco  de 

extinção  –  como os “centros de cultura social” ou 

os números temáticos de uma ou outra revista crítica 

em homenagem à efeméride de um autor anarquista 

clássico.  Após  um  longo  período  de  quase  três 

quartos de século, tomando como marcos a derrota 

dos  anarquistas  na  Guerra  Civil  Espanhola  e  o 

solapamento do edifício estruturalista pós-1968  – 

período  em  que  o  liberalismo  e  o  marxismo 

representaram  as  duas  únicas  fontes 

político-filosóficas  consideradas  legítimas  para 

H
estruturar tanto a vida política quanto científica  –, o 

pensamento libertário volta a ser considerado como 

uma força viva da sociedade presente, isto é, a ser 

um elemento impulsionador da práxis. Mais do que 

elemento impulsionador, o pensamento libertário é 

hoje condição mesma da práxis,  se a entendermos 

enquanto  a  exigência  de  romper  com  as 

compartimentações que separam a reflexão e a ação, 

ou  melhor,  a  ação  reflexiva  e  a  ação  política 

voltadas  para  a  emancipação  humana.  E  o  que 

comprova  isso  não  é  o  surgimento  de  novas 

publicações diretamente inspiradas pelo pensamento 

libertário,  como esta  Território  Autônomo,  mas  o 

resgate das ideias e das práticas libertárias por várias 

das expressões sociais mais dinâmicas e radicais do 

mundo  de  hoje:  movimentos  sociais  e  revoluções 

* Versão expandida do texto apresentado em 26/07/2012, em Belo Horizonte, durante o XVII Encontro Nacional de 
Geógrafos, no contexto da mesa-redonda “Geografia e pensamento libertário”. Decidi manter, aqui, algumas das 
características  de  um  texto  preparado,  originalmente,  para  meramente  servir  de  base  a  uma  exposição  oral:  
linguagem despojada, uso da primeira pessoa do singular (e, presumindo a cumplicidade dos leitores, utilização  
também da primeira pessoa do plural, às vezes) e ausência de referências bibliográficas formalizadas (com exceção 
de três textos, dos quais extraí vários trechos, outras obras e outros autores são mencionados de modo rápido e 
informal).  
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como os zapatistas, no México; diversas ocupações 

de sem-teto,  squatts e  demais espaços autogeridos 

no Brasil, na Grécia e um pouco aqui e ali por toda a 

parte; os indignados da Plaza del Sol, em Madri, os 

99%  do  Occupy  Wall  Streat e  diversas  outras 

acampadas pelo mundo todo, além de um número 

cada  vez  maior  de  pesquisadores  e  demais 

intelectuais que se dedicam a tentar entendê-los e a 

colaborar  com  eles  e  que  incorporam  em  suas 

reflexões  teóricas  e  epistemológicas  as  exigências 

metateóricas do pensamento libertário.  

Acreditamos  que,  em  grande  medida,  a 

retomada  da  matriz  libertária  se  deve  à 

decomposição  moral  e  prática  de  algumas  das 

instituições  históricas  fundamentais  da  sociedade 

moderna:  os  Estados  nacionais,  os  governos 

representativos1, o capitalismo (sem falar em outras 

que  as  antecedem  e  as  estruturam,  como  o 

patriarcado),  bem  como  a  ciência  que  delas 

participa.  Decomposição  moral  por  terem  sido 

incapazes  de  cumprirem  com  o  projeto  de  uma 

sociedade  justa,  igualitária  e  racional  que  as 

legitimavam em sua gênese (sem aqui negligenciar a 

outra  face  de  sua  consolidação:  a  violência  e  as 

tecnologias  de  controle  social),  e  pior:  por  terem 

praticamente abandonado tal projeto. Decomposição 

prática  em  função  do  desperdício  material  e 

intelectual  que,  de  um  lado,  produzem  um  meio 

ambiente  social  deletério  e  que  põe  em xeque  as 

bases  de  sustentação  da  abundância,  e,  de  outro 

lado,  que  amarram  o  progresso  intelectual  da 

humanidade ao relegar à indigência e à ignorância 

1 Mesmo um politólogo liberal  como Bernard  Manin 
considera  desapropriado  definir  os  atuais  regimes 
políticos  como  democracias,  optando,  antes,  pela 
denominação de  governos representativos. Cornelius 
Castoriadis,  por  sua  vez,  preferia  a  expressão 
“oligarquias liberais”.

uma parcela expressiva da sociedade, e à alienação a 

sua  integralidade.  Na  base  de  tal  incapacidade  e 

abandono  reside  um  fundamento  comum:  a 

tendência a reificar e a disciplinar os seres humanos, 

a não reconhecer a sua plena dignidade e autonomia. 

Nos sistemas políticos existentes e em nosso sistema 

econômico e ciência hegemônica,  o ser  humano é 

tido efetivamente como um objeto, ou uma máquina 

de  fazer  escolhas  interessadas,  atomizados, 

separados uns dos outros por um “éter”, que seriam 

as instituições, e de cuja soma das partes teríamos 

um produto: a sociedade. Ou, então, o humano seria 

definido aprioristicamente por uma história que lhe 

é alheia, embora ele seja convocado a encontrá-la ao 

desempenhar o seu “papel histórico”, ou seja, a agir 

em  conformidade  com  a  teoria  de  um  pensador 

genial ou com as determinações de um partido ou 

uma  burocracia  autorizada  a  interpretar 

“cientificamente” essa história e seu devir. O resgate 

do pensamento libertário é, portanto, uma tentativa 

de resgate da dignidade da condição humana, da sua 

autonomia,  configurando-se,  portanto,  como  o 

resgate de um projeto fundante da modernidade, o 

projeto do iluminismo,  mas de uma parte bastante 

marginalizada dele; de um lado do projeto das luzes 

que foi  esquecido e ofuscado por um conjunto de 

mistificações as quais pensávamos ser, no entanto, 

“verdades objetivas”.

Mas o resgate do pensamento libertário  – 

se quisermos que ele seja efetivamente uma força 

viva a orientar a nossa práxis  –   não pode se limitar 

ao  elemento  negativo,  que  é  o  esgotamento  das 

outras matrizes político-filosóficas. É preciso, pois, 

discutir o que ele  é, e não apenas o que ele  não é, 

bem  como  entender  as  implicações  dessa  sua 

existência  positiva.  No  presente  artigo, 
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considerando-se a formação e o campo de interesse 

do autor, propomos, de modo breve e introdutório 1) 

definir  brevemente  a  matriz  político-filosófica 

libertária;  2)  indicar  algumas  das  exigências 

teóricas,  metodológicas  e  epistemológicas  que  o 

pensamento  libertário  coloca  à  reflexão  científica 

como  um  todo,  e  à  reflexão  espacial  de  maneira 

mais específica.   

II.

Como  foi  aludido  anteriormente,  o 

pensamento  libertário  é  um  dos  filhos  do  projeto 

iluminista,  o  qual,  como  qualquer  grande  projeto 

histórico,  nunca  é  inequívoco.  Há,  de  fato,  uma 

“dialética  do  iluminismo”,  conforme  sustentaram 

Adorno e Horkheimer, com aspectos positivos que 

inspiraram  diversas  revoluções  e  movimentos 

progressistas,  mas também com uma face obscura 

que  conduziu  à  degenerescência  de  muitas  destas 

expressões, além da ascensão do nazi-fascismo e da 

consolidação  do  capitalismo  de  cassino 

estruturalmente  criminógeno.  No  entanto,  se 

pudéssemos  reduzir  o  iluminismo  ao  seu  aspecto 

mais  elementar,  diríamos  que  ele  é  a  crença  na 

emancipação humana através da razão, a qual seria 

capaz  de  desfazer  os  laços  de  dominação 

sustentados  pelo  obscurantismo,  a  superstição  e  a 

tradição2.  Ora,  posto  dessa  forma,  o  projeto 

2 Para uma definição do iluminismo, ou esclarecimento 
(Aufklärung), faça o leitor o prazeroso exercício de ler 
a definição feita por aquele que é considerado um dos 
principais  filósofos  do  iluminismo,  Immanuel  Kant, 
através de seu opúsculo  O que é o esclarecimento?, 
publicado em 1784 (o texto encontra-se disponível na 
Internet  em diversos  sites).  Michel  Foucault  extraiu 
desse  pequeno  trabalho  de  Kant,  em  sua  aula 
inaugural  do  curso  O  governo  de  si  e  dos  outros 
(2010[1983]),  uma  profunda  reflexão  acerca  da 
novidade  ontológica  trazida  pelo  iluminismo  na 

iluminista  parece  ser  de  fácil  aceitação  (com 

exceção, talvez, para os dominadores particularistas, 

os  quais  imputam  abertamente  a  dominação  do 

outro  como  pressuposto  legítimo  da  defesa  de  si 

e/ou  de  seu  grupo,  sem  reconhecerem,  nem  ao 

menos por um falseamento ideológico, como fazem 

por  exemplo  os  capitalistas,  interesses  e  valores 

universalizantes).  O grande problema, o búzilis da 

questão  é  saber  de  que  maneira  a  emancipação 

ocorrerá.  Mediante  quais  práticas?  Mediadas  por 

quais  instituições?  Quem  são  os  agentes  da 

emancipação humana? Quais seriam os valores da 

emancipação?  Seria  legítimo  identificar  valores 

compartilháveis  para  todos,  de  modo  a  que  a 

expressão  emancipação  humana faça  algum 

sentido?  É  possível  identificar  três  respostas 

principais entre aqueles que abraçaram o projeto das 

luzes e que,  ao contrário de alguns que sustentam 

um  relativismo  exagerado  (respondendo 

negativamente às duas últimas questões formuladas 

logo  acima),  podem  ser  considerados  como 

modernos:

a) Tradição  “libertadora”:  para  quem  a 

emancipação  deriva  diretamente  da  ação  dos 

(poucos)  esclarecidos,  em  seu  trabalho  de 

descoberta  da  realidade  e  condução  das  massas 

ignaras rumo à sua libertação. Constitui-se em dois 

momentos históricos principais: 1) o jacobinismo da 

degenerescência da Revolução Francesa, que chega 

ao  movimento  socialista  através  de  Blanqui;  2)  o 

contexto  alemão,  ou,  antes,  prussiano,  em  que  o 

Estado é assumido como depositário da razão e da 

ordem  (mesmo  que  se  vislumbre,  em  última 

instância, a sua dissolução no comunismo). Chega 

esteira  do pensamento  de  Kant,  entendida  enquanto 
postura crítica sempre atualizada do presente.  
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ao movimento socialista principalmente através de 

Marx  e  Engels,  quando  pretendem  fazer  da 

Internacional,  em  sua  forma  organizativa,  a 

emulação de um Estado.

b) Tradição liberal: concebe a emancipação 

como  sendo  assegurada  fundamentalmente  pela 

liberdade  individual,  reduzida  à  “liberdade”  de 

propriedade, sem questionar o processo histórico de 

instituição da propriedade privada e as assimetrias 

irreconciliáveis daí derivadas. A sociedade é a soma 

de indivíduos atomizados.

c)  Tradição  libertária:  entende  a 

emancipação  humana  como  fruto  da  ação  das 

massas em seu processo de esclarecimento, isto é, 

na  subversão,  aqui  e  agora,  das  relações  sociais 

existentes e das instituições que as constituem. Não 

se  trata,  no  entanto,  de  reputar  uma  primazia  do 

indivíduo  sobre  o  social,  admitindo,  antes,  a 

dialética  entre  liberdade  individual  e  coletiva.  O 

projeto  revolucionário  é  igualmente  fundamental 

para a tradição libertária, mas, ao contrário do que 

sustenta  a  concepção  libertadora,  rejeita-se 

contundentemente  o  “etapismo”,  traduzido,  por 

exemplo, no reforço da centralização do aparelho de 

Estado  pelas  forças  revolucionárias  com  vistas  à 

dissolução do próprio Estado. A história mostra que 

uma tal estratégia resultou sempre a consolidação de 

uma  nova  classe  burocrática  a  oprimir  os 

trabalhadores3.  
3 Com relação às possibilidades de conquistas concretas 

que pavimentem o caminho para maiores conquistas 
rumo  à  constituição  de  uma  sociedade  autônoma, 
Marcelo Lopes de Souza propõe o termo “ganhos de 
autonomia”. São exemplos de ganhos de autonomia 
tanto mudanças no aparelho de Estado que fomentem 
maior  participação  popular  na  elaboração  e 
formulação de políticas públicas, quanto a redução de 
desigualdades  sócio-espaciais  e,  sobretudo,  os 
expedientes  desenvolvidos  pela  sociedade,  em 
especial  pelos movimentos sociais,  para  a conquista 

Consideradas dessa maneira as ideias-força 

das três tradições, fica fácil perceber, analisando-se 

a história concreta, que a matriz libertária é o filho 

marginalizado do iluminismo. Não por uma suposta 

incompetência ou falta de realismo, mas porque o 

projeto libertário vai  na contramão da maior parte 

das  significações  imaginárias4 estruturantes  da 

modernidade  e  dos  grandes  processos 

social-históricos  engendrados  por  elas,  a  saber:  a 

crença  ilimitada  no  domínio  do  racional,  ou  o 

racionalismo,  tomado  como  profissão  de  fé  e 

motivador de “filosofias da história” deterministas e 

legitimadoras  de  abusos  e  opressões  em nome da 

“razão”;  a  identificação  da  hierarquia  como  o  

arranjo  relacional  mais  apropriado  à  gestão  

“racional”  da  sociedade,  cuja  formulação 

intelectual mais bem acabada se encontra em todo o 

programa teórico weberiano; e, finalmente, mais do 

que o entusiasmo pelo progresso técnico, a  crença 

de  que  o  avanço técnico,  mais  especificamente  o  

avanço das forças produtivas é o principal vetor do  

progresso e da emancipação humana,  submetendo 

as  relações  de  produção  à  sua  aceleração  e 

de direitos e a autogestão de seus espaços.  
4 A  categoria  significações  imaginárias  sociais 

desempenha um papel central na teoria castoriadiana 
em sua explicação do social-histórico, a qual se opõe 
à  concepção  do  materialismo  histórico,  que  o 
considera enquanto derivado das relações sociais de 
produção.  Para  Castoriadis,  o  social-histórico  é 
conformado pelos sentidos que a própria sociedade se 
dá em seu processo radical de criação, sentidos que, 
evidentemente,  tem ligações diretas com as relações 
de  produção,  mas  que  não  se  reduzem  a  elas.  As 
significações imaginárias tampouco são símbolos ou 
uma  rede  simbólica  que  denotaria  os  significados, 
mas,  antes,  os  significados  em  si,  “que  não  se 
encontram  aí  para representar  outra  coisa,  que  são 
como  as  articulações  últimas  que  a  sociedade  em 
questão  impôs  ao  mundo,  a  si  mesma  e  a  suas 
necessidades,  os  esquemas  organizadores  de  tudo  o 
que  essa  sociedade  pode  dar-se”  (CASTORIADIS, 
2000 [1975]: 173).     
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legitimando,  assim,  espoliações  e  expropriações5. 

Da  célebre  equação  de  Lênin  a  respeito  do 

socialismo, “soviets + eletricidade”, ficou claro que 

o  segundo  termo  não  apenas  se  sobrepôs  ao 

primeiro,  como  serviu  de  instrumento  para 

esmagá-lo.  Na  visão  liberal,  o  desenvolvimento 

técnico,  como  a  industrialização,  incluiria  países 

inteiros no processo de desenvolvimento (países em 

desenvolvimento...),  em  um  mecanismo  quase 

termodinâmico de difusão da riqueza de cima para 

baixo,  subestimando  o  peso  de  relações  sociais 

arcaicas,  como  as  oligarquias  rurais  e  o 

patriarcalismo clientelista, e ignorando a relação de 

subordinação  e  dependência  inerente  ao  moderno 

capitalismo. 

São justamente essas três significações que 

animam  o  processo  histórico  de  consolidação  e 

fusão  dos  Estados  nacionais,  do  capitalismo e  da 

burocracia,  que  é  a  sua  modalidade  mais  bem 

acabada  e  “racional”.  A  tradição  libertária,  ao 

criticar  frontalmente  essas  significações  e  ao 

recusar-se  a  “pilotar”  as  instituições  centrais  da 

modernidade  em  nome  da  emancipação  humana, 

encontrou-se  marginalizada,  o  que  não  significa 

dizer, vale reforçar, que ela era utópica. Na verdade,  

5 Crença que levou Marx,  por exemplo, a defender  a 
empresa  de  colonização  inglesa  na  Índia,  em 
passagens  como  essa:  “Ao  destruir  sua  base 
econômica, [a Inglaterra produziu]  assim a maior,  e 
para  dizer  a  verdade,  a  única  revolução  social  que 
jamais foi vista na Ásia. (…) É bem verdade que ao 
realizar  uma  revolução  social  no  Hindustão,  a 
Inglaterra  atuava  sob  o  impulso  de  interesses  mais 
mesquinhos, dando provas de verdadeira estupidez na 
forma de impor esses interesses.  Porém não se trata 
disso. Do que se trata é saber se a humanidade pode 
cumprir sua missão sem uma profunda revolução no 
estado social da Ásia. Se não pode, então, e apesar de 
todos os seus crimes, a Inglaterra foi  o instrumento 
inconsciente da história ao realizar a dita revolução. 
(MARX, 1853: sp)

o que os primeiros pensadores e homens de ação  

libertários  fizeram  foi,  munidos  do  ideal  

emancipatório,  realizar  uma  das  mais  profundas  

revoluções político-filosóficas de todos os tempos,  

invertendo  a  tendência  a  tomar  como  modelo  os  

conhecimentos e as instituições dos dominadores, a  

tendência a querer reproduzir para os de baixo os  

valores  e  as  formas  organizativas  dos  de  cima,  

estabelecendo como referência,  antes,  as  relações  

de  resistência,  solidariedade  e  de  cooperação  

historicamente desenvolvidas entre os de baixo.

O  pensamento  libertário  não  é,  portanto, 

utópico (embora não descarte a dimensão da utopia 

como horizonte), mas fundamentado historicamente 

em  referenciais  distintos  do  pensamento 

hegemônico. E é através desses referenciais que a 

tradição  libertária  contrapõe  a  horizontalidade  à 

hierarquia;  a  cooperação  à  competição;  a  livre 

associação e o apoio mútuo à liberdade de contrato e 

à exploração; a cooperativa à empresa; as federações 

e  confederações  de  associações  autônomas  ao 

Estado;  a  descentralização  à  centralização;  a 

democracia  direta  e  os  mandatos  imperativos  dos 

conselhos  aos  governos  representativos.  Ou  seja, 

contrapõe à  sociedade hegemonicamente  instituída 

todo  um  conjunto  de  instituições  criadas 

historicamente,  e  não  quimeras  de  um  futuro 

inexistente. Instituições responsáveis por assegurar, 

no  plano  coletivo,  a  autonomia  dos  indivíduos,  a 

verdadeira liberdade em todos os domínios da vida, 

e não apenas no econômico. 

III.

Do  que  foi  exposto  podemos  deduzir  a 

primeira  implicação  teórica  por  essa  baliza 
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meta-teórica, que é o valor da liberdade como valor 

supremo a organizar e, de certo modo, subordinar os 

demais  valores:  se  a  emancipação  se  alcança 

articulando  coerentemente  as  relações  sociais 

praticadas aqui e agora com o tipo de relação que 

desejamos  como  aquelas  predominantes  na 

sociedade de amanhã, e que isso exige a atividade 

consciente das massas, então é preciso buscar entre 

as massas as relações concretamente existentes que 

sejam coerentes ao valor da liberdade, de modo a 

ampliá-las e desenvolvê-las;  ou seja,  aquilo a  que 

Castoriadis se refere ao sustentar “a atividade real 

dos homens como fonte única de toda significação”. 

Ora,  esse  tipo  de  exigência 

teórico-metodológica  faz  toda  a  diferença, 

evidentemente,  quando  o  assunto  é  pensar  a 

instituição do espaço social. Ela faz com que nasça 

–   trazendo  um  exemplo  referente  à  área  de 

formação do autor  –  uma “Geografia marginal”, 

caminhando,  também  ela,  na  contramão  das 

principais  correntes  da  Geografia  na  sua 

institucionalização  durante  o  último  quarto  do 

século XIX. O curioso é que, remando contra a maré 

disciplinar,  os  geógrafos  libertários,  mais 

especificamente os anarquistas Reclus e Kropotkin, 

irão  antecipar  em várias  décadas  as  inovações  da 

agenda  da  disciplina.  Em  primeiro  lugar,  Reclus, 

coerente  com  seu  libertarismo,  não  estava 

preocupado  em fazer  uma  Geografia  legitimadora 

do  Estado,  como era  a  Geografia  determinista  de 

Ratzel,  e  tampouco  uma  Geografia  dos  lugares, 

deixando  os  homens  e  as  relações  sociais  de 

produção  dos  lugares  e  do  Estado  em  segundo 

plano,  a  exemplo  de  Vidal  de  La  Blache.  Reclus 

propôs  uma  Geografia  social,  fundada  em  uma 

perspectiva crítica, levando em conta,  entre outras 

coisas, as relações de classe. Enquanto a Geografia 

dominante  à  época  dedicava-se  a  legitimar  o 

imperialismo  e  o  projeto  colonialista  europeu 

baseados num evolucionismo importado às ciências 

naturais,  Reclus  assume uma postura  de  denúncia 

criando, para tanto, ferramentas conceituais que são 

consagradas  até  hoje,  como  a  distinção  entre 

colônias de exploração e  colônias de povoamento. 

Ou  seja,  Reclus  estava,  assim  como  os  demais 

pensadores do seu tempo, preocupado com a ideia 

de  progresso  e  evolução,  mas  não  a  todo  custo, 

subjugando-as, antes, ao valor da liberdade. 

É um assunto pouco sabido, mas Reclus foi 

pioneiro  na  consideração  dos  problemas  urbanos 

derivados da industrialização como temas a serem 

estudados  pela  Geografia,  mostrando  assim  a  sua 

preocupação em não submeter a dignidade humana 

ao  avanço  da  técnica  e  das  forças  produtivas. 

Ademais,  tanto  Reclus  quanto  Kropotkin, 

preocupados  em  buscar  na  história  dos  povos  os 

referenciais  para  fundamentar  o  projeto  libertário, 

podem também ser considerados como pioneiros na 

empreitada de se fazer uma Geografia histórica.  

O  objetivo  em  apresentar  alguns  dos 

pioneirismos de geógrafos anarquistas como Reclus 

e  Kropotkin  está  unicamente  relacionado  a  nossa 

proposta  de  demonstrar  como  um  projeto 

político-filosófico  –  e,  portanto, meta-teórico  –, 

quando  verdadeiramente  desejoso  de  inspirar  a 

práxis,  leva  à  adequação  do  instrumental 

teórico-metodológico  de  leitura  da  realidade.  Tal 

subordinação  da  ciência  aos  ideais  e  valores  da 

liberdade  e  da  emancipação  humana,  longe  de 

representar  um  obstáculo  ao  desenvolvimento  da 

ciência,  como  suporiam  os  positivistas  e 

neopositivistas, foi muitas vezes, com efeito, razão 
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para  seu  avanço.  No  mais,  é  condição  da  sua 

dignificação  e  de  sua  responsabilidade.  Para 

encerrar esse breve artigo, serão arroladas algumas 

das  implicações  teóricas  para  o  conjunto  das 

ciências sociais que o pensamento libertário trouxe e 

que  devem  orientar  as  nossas  atividades  de 

pesquisa:

• A crítica à hierarquia entre os seres humanos  

demanda  também  uma  crítica  à  hierarquia  

valorativa  do  espaço  social,  entendida  

enquanto  condição  das  relações  hierárquicas. 

Resulta  daí  a  exigência  de  descentralização 

política  e  econômica  feita  pelo  pensamento 

libertário, traduzida pela ênfase em arranjos em 

rede,  em federações,  confederações  etc.  Dessa 

maneira,  os  esquemas do tipo centro-periferia, 

que  balizam  tanto  as  relações  políticas  e 

econômicas  quanto  as  relações  de  formulação 

intelectual,  devem  ser  substituídas  por  uma 

topologia relacional de tipo “holográfica”  – não 

por portar a mesma imagem de mundo em todas 

as partes, mas por se considerar que cada ponto 

do  tecido  social  é  dotado de plena  dignidade, 

não apenas com relação aos direitos elementares 

à  dignidade  humana,  mas  também  enquanto 

local  de  enunciação  e  de  referência  analítica. 

Afinal,  o  que  torna  uma  experiência 

universalizante, do ponto de vista libertário, não 

é necessariamente o seu alcance ou incidência 

sobre o restante dos lugares, mas a sua relação 

para com valores universais, como a liberdade e 

a dignidade humana.

• Contraposição à tendência em tomar o Estado e  

os  capitalistas  como  loci privilegiados  de  

referência analítica, priorizando, ao contrário,  

a  auto-organização,  a  resistência e  a criação  

da  sociedade  civil.  Com  efeito,  a  tradição 

“libertadora” da esquerda, influenciada por um 

pragmatismo que veio a sabotar o pensamento 

dialético que a animou originalmente, reduziu o 

campo de disputa política e, consequentemente, 

de  análise  àquele  definido  previamente  pelos 

capitalistas,  isto  é,  os  Estados-nacionais  e  a 

“democracia”-representativa,  com  isso 

fortalecendo  ainda  mais  esse  campo. 

Negligenciando as relações alternativas gestadas 

entre  os  movimentos  sociais  (inclusive  no 

próprio  movimento  operário),  a  esquerda 

hegemônica  no  século  XX  priorizou  o 

fortalecimento  dos  instrumentos  os  quais  ela 

julgava  como  os  mais  promissores  para  a 

pilotagem  do  aparelho  de  Estado,  os  partidos 

burocratizados  e  os  sindicatos  também 

burocratizados, participando, assim, diretamente 

do enorme edifício de controle social erigido no 

pós-guerra.  Em  nome  de  “vitórias”  pontuais, 

como  o  sucesso  em  pleitos  eleitorais  ou 

aumentos  salariais,  estas  mesmas  burocracias 

frearam ou esmagaram a auto-organização dos 

movimentos  e  suas  reivindicações 

“impossíveis”, as quais, no entanto, justamente 

por serem irrealizáveis nos marcos do sistema 

estabelecido,  colocariam  em  xeque  o  próprio 

sistema. A ciência, por sua vez, ao restringir o 

foco às  movimentações  em torno do Estado e 

dos capitalistas, competiu para a mistificação de 

tornar  legítimas  apenas  estas  arenas,  de  tal 

maneira que todo o esforço de manutenção de 

vínculos  sociais  extra-econômicos  e  toda  a 

política  não  reduzida  aos  partidos,  que  na 
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verdade  permeiam o  tecido  social  e  o  tornam 

viável, são relegados à desimportância. 

• Ao  tomar  como  alvo  principal  de  crítica  a 

dominação dos  homens  uns  pelos  outros, 

categoria mais abrangente que a de exploração 

(que  é  uma  forma  específica  de  dominação, 

mesmo  que  fonte  fundamental  de  diversas 

modalidades suas), os libertários nos ensinam a  

colocar em pé de igualdade a ação dos diversos  

sujeitos  sociais  e  a  não  incorrer  no  

reducionismo de derivar as variadas expressões  

de  opressão  da  exploração  econômica  “em 

última instância”. 

• O  pensamento  libertário  ajuda  a  desmontar 

também  uma  hierarquia  valorativa  de  escalas 

analíticas. Se a fonte última de significação é a 

atividade real dos homens, e se a emancipação 

humana  depende  de  sua  atividade  criativa,  a 

escala temporal do cotidiano e a escala espacial 

do muito próximo são tão importantes quanto os 

processos de longa duração, os grandes eventos 

e  os  macro-espaços.  Uma  das  grandes 

novidades,  por  assim  dizer,  metodológicas 

trazidas pelo grupo Socialisme ou Barbarie6 foi 

6 O  grupo  Socialismo  ou  Barbárie  derivou  de  uma 
tendência,  constituída  por  Cornelius  Castoriadis  e 
Claude Lefort, que romperia com a IV Internacional 
na  França  em  fins  dos  anos  1940.  O  grupo 
organizou-se fundamentalmente  em torno da revista 
homônima,  que  foi  publicada  até  1965,  agrupando 
militantes e trabalhadores intelectuais como, além de 
Castoriadis  e  Lefort,  Edgard  Morin,  Lyotard,  entre 
outros. Seu ponto de partida era a crítica intransigente 
à  burocracia  “socialista”  e  às  antinomias  do 
capitalismo, sustentando, em contraposição, a gestão 
operária.  As  publicações  de  SB  foram 
progressivamente aprofundando as críticas ao edifício 
teórico marxista,  até a sua ruptura definitiva com o 
materialismo  histórico,  a  qual  acarretou  a  saída  de 

analisar  a luta de classes de muito perto e no 

dia-a-dia, ali no pátio da fábrica e na linha de 

produção,  mostrando  como a  produção  exige, 

sob  pena  de  ser  inviabilizada,  a  intervenção 

direta dos trabalhadores não apenas nas tarefas 

de  execução,  mas  na  própria  organização  da 

atividade  produtiva,  mediante  decisões 

normalmente imprevisíveis e amiúde contrárias 

às  normas  da  direção.  Castoriadis  e  seus 

companheiros  demonstraram,  assim,  que  uma 

das  grandes  contradições  do  capitalismo  é 

necessitar  da  participação  direta  dos 

trabalhadores  na  organização  da  produção,  ao 

mesmo  tempo  em  que  precisa  aliená-lo  para 

manter  a  hierarquia  de  comando,  implicando, 

evidentemente,  desperdícios  e  outras 

irracionalidades.  Eles  constataram,  olhando de 

muito  perto,  como  a  autogestão  operária  é 

concretamente viável e poderia ser expandida à 

gestão de toda a economia, do mesmo modo que 

as  relações  de  solidariedade  e  autogestão  nas 

demais  esferas  da  vida  podem  ser  ampliadas 

para  o  conjunto  da  organização  social.  É 

evidente  que  isso  não  significa  observar  os 

fenômenos apenas na escala  do próximo e  do 

cotidiano,  sendo  necessário  também  manter  a 

visão  de  conjunto,  do  episódico  e  da  longa 

duração.  O  alerta  feito  é  para  que  se  evite 

incorrer  naquilo  que  Merleau-Ponty  apontava 

criticamente como o “pensamento de sobrevoo” 

(pensée  de  survol),  e  que  Marcelo  Lopes  de 

diversos  de  seus  integrantes  que  ainda  se 
reivindicavam  marxistas.  As  suas  análises  e 
formulações  influenciaram  diversos  grupos 
organizados  em  outros  países,  como  o  inglês 
Solidarity,  e  é  reconhecida  a  sua  influência  entre 
diversos  dos  protagonistas  dos  eventos  de  maio  de 
1968.  
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Souza, inspirado nele, definiu como a “visão de 

sobrevoo”,  isto  é,  a  tendência  nas  ciências 

sociais em enxergar e analisar “as sociedades e 

seus espaços quase sempre 'do alto' e 'de longe', 

como  que  em  uma  perspectiva  de  voo  de 

pássaro  ou,  no  caso  dos  fenômenos 

representáveis  por  escalas  cartográficas  muito 

pequenas  (…),  com  um  distanciamento  ainda 

maior (SOUZA, 2007: 2).

Saber articular escalas analíticas é fundamental 

para evitar naturalizações ideológicas, como por 

exemplo, a redução do conceito de território à 

territorialidade  estatal,  redução  que  SOUZA 

(2005 [1995]: 82 e segs.)  acusou como sendo 

uma  forma  de  hipostasiamento  causado  pela 

ideologia.  Massimo  QUAINI,  por  seu  turno, 

demonstra  como a  Geografia,  no  princípio  de 

sua  institucionalização,  competiu  diretamente 

para  a  empresa  de  alienação  do  território, 

alegando  que  “no  fundo,  o  determinismo 

geográfico  reflete  de  forma  mistificada  a 

condição de alienação do território em relação 

ao  homem  (1992  [1983]:46)  empresa  para  a 

qual,  como indica  Yves  LACOSTE (1988),  a 

Geografia escolar tem desempenhado um papel 

fundamental.  Um  professor  de  Geografia 

preocupado  com  a  autonomia  dos  alunos 

deveria,  para além de ensinar  sobre os  blocos 

econômicos e conflitos geopolíticos interestatais 

ou  a  respeito  da  regionalização  do  país, 

capacitá-los para leitura crítica da espacialidade 

que  os  abriga,  a  conhecerem  o  seu  território 

circundante  e  as  maneiras  de  representá-lo, 

desnaturalizando os mapas e orientando-lhes na 

elaboração  de  suas  próprias  cartografias.  Para 

esta tarefa, vale destacar o trabalho pioneiro do 

grupo  argentino  Iconoclasistas,  que  realizam 

mapeamentos coletivos (mapeos colectivos), os 

quais  consistem  em  “um  processo  de  criação 

que subverte o lugar de enunciação para desafiar 

os  relatos  dominantes  sobre  os  territórios,  a 

partir  dos  saberes  e  experiências  cotidianas”, 

buscando,  com  isso,  “ativar  processos  de 

territorialização,  socializar  práticas  e  elaborar 

estratégias emancipatórias para o conhecimento 

coletivo  e  a  transformação  social” 

(ICONOCLASISTAS, 2013: video).        

      

• As exigências do pensamento libertário para as  

ciências  implicam,  sobretudo,  tratar  os  

indivíduos e grupos sobre os quais se dedicam 

os  nossos  estudos  em  sua  plena  dignidade,  

deixando  definitivamente  de  tratá-los  como  

objetos  e  passando  a  reconhecê-los  como  

sujeitos, o que exige estratégias metodológicas e 

cuidados  procedimentais  bastante  distintos 

daqueles dominantes na ciência que ainda se faz 

hoje.  A esse  respeito,  “traduzir”  os  resultados 

das pesquisas para uma linguagem acessível  e 

menos formal e retornar estes resultados para os 

sujeitos envolvidos com a pesquisa é de extrema 

importância. Estratégias metodológicas como a 

pesquisa-ação, em que os próprios objetivos da 

pesquisa  e  as  estratégias  para  alcançá-los  são 

discutidos entre cientistas e os sujeitos, embora 

não sejam uma condição  sine qua non para  a 

elaboração  de  pesquisas  engajadas  e 

socialmente  relevantes,  deveriam  ser  mais 

frequentemente  adotadas  quando  se  trata  da 

cooperação  entre  pesquisadores  e  grupos 

sociais. 
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1. Amarras iniciais

ma  perturbação  começa, 

costumeiramente,  ao  pedir  passagem 

em nosso  pensamento,  em forma  de 

pergunta. Dificilmente nos perturbamos em sentido 

afirmativo, o que não significa que afirmações não 

nos desestabilizem. Enfim, o que se pergunta, nesse 

momento, é em que sentido o deambular através das 

ruas de uma cidade é uma experiência humanista? 

Humanista é aqui entendida como uma experiência 

constitutiva/constituinte  do  próprio  ser  humano, 

política  e artísticamente.  Considerando-se que não 

temos  uma  natureza,  algo  comum  a  todos  nós 

enquanto  traço  cultural  e/ou  psicológico,  nos 

construímos a cada instante. Um homem não nasce 

bom ou  mau.  Esses  que  são  valores  por  sua  vez 

relativos às mais diversas culturas. Um bom homem 

em um local pode ser um homem mal logo adiante. 

Assim,  a educação neural de um indivíduo não se 

dá de “tempo em tempo, mas em permanência, sem 

trégua”  (ONFRAY,  2010.  p.  69).  Somos  mais 

U
devires do que seres, nesse sentido, e caminhar pela 

cidade  contribui  para  tal  invariavelmente,  nos 

reestruturando  a  cada  viagem.  Eis  a  perturbação 

inicial. 

2. Retomando

Tomar-se-á,  para  percorrer  esses  meandros 

propostos, um ponto focal e uma bagagem, que em 

sentido amplo são a mesma coisa. O ponto focal, o 

movimento Internacional Situacionista. A bagagem, 

o  Trabalho  de  Conclusão  de  Curso  (TCC), 

“Caminhos urbanos à Deriva” (LIMA, 2011).

No momento prévio abriu-se a porta para uma 

discussão  específica,  agregando  o  movimento 

Internacional  Situacionista  (IS)  e  alguns conceitos 

(não  necessariamente  restritos)  da  Geografia. 

Todavia, para se chegar a tal  ponto foi  necessário 

começar  pelo  começo,  ou  seja,  por  contextualizar 

que  movimento  seria  esse  que  se  propunha 

trabalhar.  Realizou-se,  assim,  um histórico geral  e 

abrangente de sua existência, desde seu surgimento, 

* Agradeço explicitamente à contribuição do professor Nelson Rego para a produção do que consta escrito.
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em 1957 até 1972, quando autoproclamam seu fim. 

Prosseguir com o adensamento dos detalhes de seu 

histórico é um exercício importante, especialmente 

na  medida  em  que  a  discussão  for  expandida. 

Todavia,  não  será  uma  prioridade  momentânea. 

Desse  resgate  histórico  advém  o  resgate  de  sua 

práxis, teorias e práticas, para que, então, se possa 

entender  suas  críticas  à  sociedade e  seu  modo  de 

produção  capitalista/espetacular,  à  arte  e  sua 

supressão,  à  cidade  e  o  urbanismo  modernista. 

Assim,  obrigatoriamente,  comentou-se  a 

constituição das principais obras surgidas a partir da 

IS: A Sociedade do Espetáculo de Guy Debord, e A 

arte  de  viver  para  as  novas  gerações  de  Raoul 

Vaneigem.  Além  desses  livros  foram  analisados 

artigos  publicados,  originalmente,  na  revista 

homônima Internationale Situationniste. 

O foco principal, para o qual serviu trabalhar 

as  questões  supracitadas,  foi  o  exercício  que  eles 

denominavam Teoria da Deriva1 (DEBORD, 2003b 

[1957], p. 56), que detém um caráter múltiplo: (a) 

uma  nova  maneira  de  comportamento  cotidiano  e 

(b)  um  meio  de  estudo  psicogeográfico  sobre  a 

cidade.   Por  sua  vez,  a  Psicogeografia  “seria  o 

estudo das leis exatas e dos efeitos precisos do meio 

geográfico, planejado conscientemente ou não, que 

agem  diretamente  sobre  o  comportamento  dos 

indivíduos” (DEBORD, 2003a [1955], p. 39).

Quanto  à  proposta  comportamental  (a), 

primeiramente. A Deriva como uma nova forma de 

comportamento  cotidiano  nas  cidades  tinha  como 

propósito promover uma ruptura imediata, de fácil 

adesão,  mas  também  permanente.  Em  meio  ao 

ambiente  urbanista  moderno,  considerado por  eles 

1 Cabe lembrar que o sentido de Teoria aqui não é o 
científico,  pois  remete  a  sua  morfologia,  do  grego 
theorein: observar, contemplar, especular.

fragmentado e, portanto, fragmentador das relações 

humanas,  queriam  uma  mudança  radical, 

propunham um urbanismo unificador. O flanar fica 

posto,  assim,  como subversão da racionalidade de 

sair de um ponto e chegar até outro, contabilizando 

a menor  distância e  o menor  tempo.  Seu objetivo 

final, tendo-se constituído a proposta de Urbanismo 

Unitário2,  seria  a  Deriva  contínua.  O  Urbanismo 

unitário tem como marco de análise mais reduzido a 

maneira  de  delimitar  locais  singulares,  ou  a 

singularidade dos locais: uma unidade de ambiência 

–  o  complexo  arquitetônico,  “que  é  a  reunião  de 

todos os fatores que condicionam uma ambiência” 

(DEBORD,  2003b  [1957],  p.  55).  A  ambiência, 

propriamente,  entendida  como  um  arranjo 

específico, de elementos específicos, a partir de uma 

intencionalidade do que é atraente individualmente. 

A unidade de ambiência é a extrapolação desse nível 

mais  restrito  para  um  arranjo  passível  de 

delimitação à escala da análise urbana mais ampla. 

Enquanto que para um sujeito os elementos a serem 

arranjados equivalem à mobília e a intencionalidade 

em  deslocá-los,  por  exemplo,  para  o  complexo 

arquitetônico os  equivalentes  seriam as  formas  da 

urbe e as práticas dos habitantes. A primeira noção 

de  ambiência  seria  um  ponto  dentro  da  malha 

urbana,  e  a  segunda  noção  uma  área,  para 

simplificar.  É derivando que se entenderiam quais 

os  efeitos  do  meio  sobre  o  comportamento, 

delimitando  assim  as  unidades  de  ambiência, 

resultado  por  excelência  da  pesquisa 

psicogeográfica  e  que,  portanto,  constituiria  a 

construção de um ambiente plenamente integrado às 

2 “emprego conjunto das artes e técnicas que concorrem 
para a construção integral de um ambiente em ligação 
dinâmica  com experiências  de  comportamento”  (IS, 
2003b [1958], p. 65).   O integral  e comportamental 
unitário opõe-se ao fragmentado e funcional moderno. 
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experiências  comportamentais.  Ou  seja,  o 

Urbanismo Unitário.

Seguiu-se esse debate discutindo as noções de 

caminhar,  escalas,  lugar  e  suas  implicações.  Para 

além dessas implicações está a fecundidade do que 

aqui se quer levar adiante.

Como  conclusão  do  processo  realizado  no 

TCC  chegou-se  em  duas  questões  fundamentais 

sobre  a  Deriva  situacionista  e  a  pesquisa 

psicogeográfica. A primeira é de que é plenamente 

atingível,  enquanto  projeto  realizável,  adotar  a 

Deriva  como  forma  de  um  novo  comportamento 

cotidiano,  uma forma de deslocamento consciente, 

mas sem um rumo aparente (em um primeiro plano, 

uma vez que sempre existe  alguma coisa  que nos 

puxa e empurra pelas dobras da cidade).  Isso pode 

ser  feito  sem  “muito  esforço”,  através  de  uma 

pequena exposição/conversa sobre o assunto e está 

iniciada a vivência.  Por  outro lado fica  a  questão 

deixada  em  aberta,  da  Deriva  como  maneira  de 

pesquisa  psicogeográfica  da  cidade,  ou  seja, 

enquanto método, sendo o inverso também possível, 

de  qual  seria  propriamente  o  método  da  Deriva 

(além,  é  claro,  de  não  haver  um  destino/rumo 

específico)  para  estudar  os  efeitos  da  cidade  que 

agem sobre os comportamentos. Em outras palavras, 

os situacionistas deixaram um legado claro do que 

queriam genericamente, mas não como fariam para 

alcançar  isso objetivamente.  É possível  dizer  que, 

apesar  de  parecer  contraditório,  os  situacionistas 

sabendo  “aonde  chegar”,  seu  entrave  residia  no 

“como  chegar”.  Há  de  se  explicar  essa  aparente 

contradição, pois, em face do método ser à Deriva, 

poder-se-ia dizer que o mesmo estaria ao avesso. A 

crítica geral feita é à sociedade do espetáculo e seu 

cotidiano alienante, embasada na crítica do consumo 

cultural,  e  expressada,  em  último  grau  (ou  se 

poderia  dizer  em  primeiro),  na  estrutura 

fragmentada e funcional da cidade moderna. Assim, 

ao  tomar  a  Deriva  como  maneira  de  estudo 

psicogeográfico  da  cidade,  tem-se,  por  sequência 

lógica,  que  queriam  ultrapassar  as  condições 

modernistas de produção do espaço urbano, ditadas 

através do planejamento macroescalar. Propuseram, 

por  inversão,  um  método  que  dispensaria  o 

planejamento. Sua intenção, portanto, é clara. O que 

deixaram  em  aberto  qual  metodologia  empregar 

nesse não planejar. 

3. Novos caminhos

Aproveitar-se-á  para  discutir  aqui  os  dois 

fatores  que decorrem da constatação  deixada  pelo 

trabalho anterior. 

O primeiro é óbvio, de que seus estudos não 

dispuseram  de  continuação  pelo  término  do 

movimento  situacionista.  Simplesmente  não  ouve 

tempo hábil em seu período de existência para que 

eles próprios pudessem ter desenvolvido de forma 

plena  o  que  propunham.  Todavia,  tal  explicação, 

apesar de verdadeira, não contempla a questão por 

completo, e assim ter-se-á o segundo fator. Eles não 

podiam “encerrar” o que discutiam, deixando tudo 

bem amarrado, claro para execução, por assim dizer. 

Isso  decorre  do  fato  de acreditarem que  a  cidade 

deveria ser resultado das decisões coletivas de seus 

habitantes. Assim, o que se pode dizer não é que se 

depararam  somente  com  um  problema  de  ordem 

técnica, um relapso intelectual ou a própria questão 

temporal.  Principalmente  se  depararam  com  um 

problema de entendimento teórico-político acerca de 

sua intencionalidade sobre a criatividade do próprio 
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leitor,  ou  de  qualquer  outra  pessoa  externa  ao 

movimento  situacionista.  Ao  recusarem  sempre 

qualquer “situacionismo” o que eles estão fazendo é 

se  posicionarem em relação  a  sua  própria  práxis. 

Não  sendo  um  movimento  que  acreditava  se 

encerrar  em  si  mesmo,  que  a  sociedade, 

independente do que eles fizeram, é uma obra de si 

própria e por ela mesma deve ser reconstruída. Ao 

atacarem a arquitetura moderna não o fazem para 

que  seja  posta  no  lugar  uma  arquitetura 

situacionista.  “A  discordância  ocorrida  entre 

Constant  e  Debord,  dentro  do  movimento 

situacionista,  quando da  tentativa  de  Constant  em 

divulgar o que ele chamou de Nova Babilônia, sua 

utopia pessoal, deixa clara a posição da IS” (LIMA, 

2011, p. 21). Rejeitando a si mesmos como mais um 

“ismo” rejeitam, também, a elaboração de propostas 

dadas, pré-pensadas. Sua conclusão é ironicamente 

verdadeira.  “Ficará  claro  que  a  IS  não  deve  ser 

julgada  em  seus  aspectos  superficialmente 

escandalosos  de  certas  manifestações  através  das 

quais  ela  aparece3,  e  sim em sua  verdade central, 

essencialmente  escandalosa”  (IS,  2002  [1967],  p. 

72).  Tinham por  função  auto-designada  abalar  as 

estruturas  do  que  enxergavam.  Antes  de  colocar 

outra cidade no lugar desta em que vivemos, como 

peças de lego trocadas de posição, apenas questão 

de arranjo, há de se mostrar o quão absurda e nociva 

é a função posta por essas estruturas, para uma vez 

destituída nunca mais retornar.

O exemplo trazido (LIMA, 2011, p. 51) para 

discutir  o  duplo caráter  da  Deriva,  foi  a  pesquisa 

3 No  caso  em  específico  se  referem  ao  que  ficou 
conhecido como Escândalo de Strasbourg, quando os 
situacionistas  auxiliaram  uma  das  seções  da  União 
Estudantil  da  França,  produzindo  um  texto,  sob 
encomenda,  que  tratava  da  miséria  do  movimento 
estudantil. 

realizada por Abdelhafid Khatib (2003 [1958]) no 

bairro  Les  Halles,  em  Paris,  em  que  ele  tenta 

delimitar o bairro através de suas diversas unidades 

de  ambiências.  Todavia,  não  há  uma  explicação 

específica  de  como ele  as  define,  acaba mais  por 

descrever  do  que  analisar.  Antes  cabe  ressaltar 

alguns aspectos.  Khatib experimenta  caminhar  por 

Les  Halles  especulando  sobre  os  fatores  que 

condicionam  as  ambiências,  mas  não  consegue 

(exatamente  por  apenas  especular)  realizar  uma 

metodologia,  um estudo sobre  o método  a  que se 

dispõe. Um dos principais legados que ficou desse 

esboço  descritivo  foram  os  quatro  elementos 

observados por ele, um pequeno padrão que emerge 

em meio sua narrativa. Identifica (1) usos de cada 

local que passa, que é feito daquele espaço onde ele 

próprio se encontra. Em torno do mercado público 

ele  discorrerá,  por  exemplo,  sobre  os  caminhões, 

sobre  os  obstáculos  para  os  pedestres,  em meio  a 

caixas  de  feira  deixadas  no  piso  e  trabalhadores 

descarregando  a  mercadoria.   Explicita  que  (2) 

sentimentos  surgem  dentro  de  si  ao  longo  do 

percurso,  à  espécie  de  topofobias  e  topofilias. 

Discorre  sobre  (3)  que  estruturas  contém  as 

diferentes zonas delimitadas por ele, desde tipos de 

bares  até  configuração  das  habitações,  passando 

pelas peculiaridades de cada local, como uma praça 

ou  um  museu.  Em  termos  de  cartografia  sua 

produção  é  delimitar  (4)  os  fluxos  internos  e  as 

conexões externas do bairro. Quando trata da área 

central,  por  exemplo,  denomina-a  de  “plaque 

tournante”  (KHATIB,  2003  [1958],  p.  83),  uma 

placa giratória que se encaixa em diferentes rotas de 

trilhos, mudando a direção do trem. Tal comparação 

designa a característica daquela área em dispersar a 

direção prévia em diversas outras.
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Enfim, o processo em si nunca foi realmente 

amarrado,  nunca  existiu  a  construção  à  maneira 

específica, que diga como definir as ambiências. Há 

quase que só os elementos que ele próprio levantou. 

O  cerne  fica  em  aberto,  pois  o  ponto  focal  da 

psicogeografia, que deveria ser entender a influência 

do  meio  geográfico  nos  comportamentos,  não  é 

posta em cheque. E é por isso que se pode afirmar 

que  acaba  por  descrever  mais  do  que  analisar. 

Deverá  cada  um  fazer  tal  levantamento 

individualmente,  em  um  sentido  fenomenológico, 

ou se deve copiar o que chamou atenção de Khatib 

(os quatro elementos supracitados) e reproduzir para 

outros contextos?  Vale lembrar, antes de prosseguir 

e apressar a crítica, de que a pesquisa referida foi 

forçosamente  terminada  por  uma  lei  posta  em 

vigência  na  época,  que  proibia  a  circulação  de 

pessoas norte-africanas à noite por Paris. Khatib o 

era,  sofrendo  e  revelando,  por  consequência,  o 

intrínseco caráter político contido na experiência a 

qual  se  propunha.  É  assim  que  vários  pontos 

fundamentais foram deixados em aberto e acabam 

por suscitar, de alguma forma, a discussão presente. 

Os situacionistas falavam que o  “progresso 

da  psicogeografia  depende  muito  da  extensão  de 

dados estatísticos de seus métodos de observação” 

(DEBORD, 2003b [1957], p. 55). Um caminho por 

seguir poderia ser esse, portanto, visto que a questão 

apesar de formulada não foi atendida, nunca esses 

dados foram recolhidos,  nem por  Khatib nem por 

nenhum outro situacionista.  Entretanto,  acredita-se 

que  a  própria  proposta  já  suscita  reflexões 

pertinentes  sobre  tal  tentativa,  como  a  possível 

reprodução de um banco de dados, como qualquer 

outro, ainda que de forma alternativa. Propondo, a 

partir do ponto de vista situacionista, inovar a forma 

de pesquisar, entender e viver a cidade, talvez seja 

interessante  evitar  reproduzir  um  método 

consolidado  (definir  variáveis,  acumular  dados, 

cruzá-los e interpretar o resultado), apenas sob outra 

ótica. Seria como propor a pesquisa psicogeográfica 

distribuindo gravadores, câmeras fotográficas, lápis, 

papel  e,  depois  da  vivência,  reunir  o  que  foi 

produzido para gerar tabelas e quadros de síntese. 

Partir  de  um  trabalho  já  reconhecido,  para 

tomá-lo  como  referência  metodológica  e  realizar 

uma releitura, seria outra possibilidade. A imagem 

da  cidade,  por  exemplo,  de  Kevin  Lynch  (1960). 

Um trabalho extremamente instigante, aos buscar as 

referências  do  que  constituem  os  imaginários 

urbanos das pessoas ele articula os conceitos de nós, 

marcos,  vias  e  limites,  algo  não  tão  distante  dos 

elementos levantados em Les Halles. Construir uma 

metodologia  baseada  nesse  tipo  de  interpretação, 

destinada a evidenciar elementos que pudessem ser 

uma constância nas pesquisas psicogeográficas seria 

o  resultado.  Todavia,  isso  remete  igualmente  à 

questão supracitada, sobre amarrar a experiência em 

tal nível que acabaria por arruiná-la, engessando sua 

espontaneidade  que,  inegavelmente,  detém  um 

caráter  extremamente  mais  artístico  do  que 

científico.  “A  deriva  situacionista  é  também  uma 

viagem  alucinógena,  à  maneira  dos  ianomâmis 

sorvendo cipós e raízes em plena selvatiqueza, (…) 

em busca da terra sem mal, construindo situações” 

(ANDRADE, 2003, p. 11). 

Por  outro  lado,  acreditavam  eles  que  o 

principal residia em outro aspecto, que não os dados 

estatísticos:  “a  experimentação  por  intervenções 

concretas no urbanismo” (DEBORD, 2003b [1957], 

p. 55). Tal questão reforça-se quando, ao esboçarem 

uma  teoria  dos  momentos  e  construção  das 
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situações,  salientam  que  “não  é  possível  definir 

exatamente  uma situação nem sua fronteira. O que 

vai  caracterizar  a  situação  é  sua  práxis,  sua 

formação deliberada” (IS, 2003d [1960], p. 122). É 

estritamente necessário viver a situação visto que é 

impossível  nomeá-la  positivamente,  tal  qual  a 

tomada de consciência no sentido fenomenológico. 

Revela-se,  assim,  uma  questão  filosófica  

precedente  à  adoção  da  proposta  estatística  e  à  

própria  construção  de  uma  proposta  de  método  

como um todo. Entende-se hoje, por fim, o entrave  

situacionista  sobre  o  estudo  psicogeográfico  de  

uma  perspectiva  mais  profunda  do  que  as  

concluídas no TCC e discutidas, pela primeira vez,  

aqui. Essa perspectiva é de que ele reside não em  

um  estatuto  epistemológico,  do  conhecimento  

atingido e atingível através da psicogeografia, mas  

na definição do conceito, em sua ontologia, no que  

é pesquisar psicogeograficamente.

4. Adensamento reflexivo 

Ao propor a revisão do que significa realizar 

uma pesquisa psicogeográfica não se tem o intuito 

de  modificar  o  conceito  em  si,  definido  pelos 

situacionistas, mas outra maneira de enxergar o que 

significa  a  pergunta,  ou  seja,  o  que  buscar  para 

respondê-la.  Para  os  situacionistas,  como  já  dito, 

significava  abundantes  dados  estatísticos,  mas 

também  intervenção  concreta.  Propõe-se,  por 

enquanto,  três  pontos  principais  para  rever  o 

primeiro  caráter  mas  reforçar  o  segundo,  não 

necessariamente  nessa  ordem:  a)  aprofundar  o 

conceito  de  caminhar  (à  Deriva);  b)  trazer  as 

ambiências desde sua gênese e não pela apreensão 

do que elas  expressam,  como fez Khatib ao ler  a 

paisagem  de  Les  Halles;  c)  propor  entender  os 

efeitos sobre os comportamentos através do conceito 

de dispositivo, portanto menos como uma geografia 

da percepção e dos sentimentos.  

a) Caminhar (à Deriva).

É  importante  ressaltar  alguns  pontos  na 

relação entre o caminhar, a Deriva e o foco dentro 

disso  e  para  isso.  Fácil,  quase  uma  tendência, 

associar a ideia de que caminhar de forma ausente 

de  destino  constitui  uma  desatenção, 

despreocupação, falta de objetivos e objetividades. 

Tal confusão não deve ser cometida. Pelo contrário, 

ao  explorarmos  a  cidade  através  de  uma  maneira 

que  se  preocupa  com  os  percalços,  eventos 

propiciados pelo acaso, pelo íntimo impulso de virar 

para  um  lado  e  não  para  o  outro,  estar  atento, 

vivendo  plenamente  o  presente,  imbuído  no 

momento,  é  imprescindível.  Nada  pode  ser  mais 

difícil  ao  homem  (pós)moderno,  levado  pela 

correnteza  das  grandes  velocidades  e  volumes  de 

informação.  Que  dificuldade  se  apresenta  perante 

nós  a  concentração  em uma  avenida  recheada  de 

luzes,  sons  e  cheiros.  A  imagem  perfeita  do 

ambiente  meditativo  é  a  antítese  exata  do  mundo 

urbano contemporâneo.

Ao se caminhar através da cidade se está em  

uma  educação  corporal  e  política,  simultâneas  e  

sistemáticas. Em  uma  dinâmica  bastante 

consolidada  na  sociedade  contemporânea,  os 

indivíduos acostumaram-se a estarem devidamente 

sentados:  na  locomoção  dos  transportes 

automotivos, nas cadeiras dos escritórios, nas salas 

de  aula.  Movimentar  o  corpo urge,  e  para  isso  é 

preciso  (re)educá-lo,  pois  se  mover  de  forma 
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incorreta (posturalmente, por exemplo) pode causar 

danos  permanentes  e,  ao  fim,  impossibilitar  o 

próprio  movimento.  Caminhar  é  um 

desenvolvimento  muscular,  um  soltar  das 

articulações,  uma  resistência  respiratória,  uma 

capacidade  de  concentração  no  entorno,  um 

exercício  dos  sentidos  e  uma  possibilidade  de 

reflexão. Daí adentra a educação política dessa ação. 

Refletir sobre si, consigo e sobre espaço donde cada 

um  se  encontra  é  uma  constituição  possível  de 

cidadania, do habitante da urbe constituindo-a como 

cidade,  ultrapassando  a  apreensão  física  e  a 

condição de mero estar em um espaço geométrico. 

Caminhar  através  da  cidade  é, 

necessariamente,  um  processo  de  introspecção, 

ainda que em uma caminhada coletiva. Vemos a(s) 

realidade(s)  por  entremeio  de  lentes  próprias,  da 

nossa ideologia em sentido amplo,  enquanto visão 

de  mundo.  Mudar  essas  lentes  é  mudar  o  que 

enxergamos, ao mesmo tempo em que quando nos 

propomos  ver  de  outra  forma  somos  obrigados  a 

trocar  de  lentes.  É  incerto  onde  começa  cada  um 

desses processos e onde eles acabam, pois são mais 

uma retroalimentação caótica  e infinita.  O certo é 

que  eles  existem  e  devemos  levá-los  em  conta, 

assegurando  que  sempre  existem coisas  que  cada 

indivíduo percebe, e que também deixa de perceber, 

à sua maneira, e de que, igualmente, não estamos 

presos  às lentes que naquele momento  utilizamos, 

pois na pior das hipóteses elas sempre podem ser 

bifocais...  Mudá-las  é  internalizar  as  informações 

recebidas, absorvê-las para que transformemos a nós 

mesmos  e  ao  ambiente,  necessária  introspecção, 

devolvendo o significado de forma diferenciada ao 

significante, por conseguinte, alterando sua essência 

enquanto signo.  Tal  processo não difere  muito  de 

uma hermenêutica instauradora (REGO, 2010), em 

que  a  leitura  de  um  significado  outro,  além  do 

imanente à primeira vista, institui uma modificação 

no leitor, igualmente e necessariamente instaurando 

um novo processo, a partir daquele instante, no que 

foi lido.

A  mudança  material  pode  ocorrer  sem  a 

mudança  própria  da  forma,  através  da  função 

simbolicamente ressignificada.  Caminhar através da 

cidade alterando nossa visão/percepção acerca dela 

afeta  a  representação  construída  e,  portanto, 

mudança efetiva e imediata sobre o que a própria 

cidade  passa  a  ser.  Parte  integrante,  portanto,  de 

uma  proposta  metodológica  sobre  o  pesquisar 

psicogeográfico  situacionista,  por  sua  vez 

constitutivo  do  caminhar  pela  cidade  como 

experiência  humanista,  proposto  aqui.  Acredita-se 

que uma validação importante nesse sentido sejam 

as ambiências, visto a importância que eles próprios 

davam  ao  conceito,  mas  analisada  agora  sob  o 

espectro  de  sua  gênese,  ou  seja,  da  geração  de 

ambiências (REGO, 2000; 2007).

b) Ambiências revisitadas.

A  geração  de  ambiências,  proposta  por 

Nelson Rego (2000, p.  7-10) como uma noção de 

espaço geográfico,  é articulada por  três  conceitos. 

Assim, plano primeiro de entendimento,  a geração 

de ambiências seria: 

[...] um sistema composto por relações 
sociais  articuladas  a  relações  físico-
sociais,  espaço  condicionador  da 
existência  humana  e  que  pode,  este 
espaço,  ser  eleito  como  objeto 
catalisador  de  ações  transformadoras 
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exatamente  por esse motivo – por ser 
condicionador da existência humana.

Estão  imbricadas,  portanto,  as  relações 

sociais,  entre  seres  humanos;  a  relação física,  das 

interações do meio sobre ele mesmo; e as relações 

físico-sociais, dos homens modificando o meio, que 

os modifica, por sua vez. Os conceitos articuladores 

advieram  de  uma  necessidade  de  elaborar  mais 

aprofundadamente o conceito primeiro. 

A articulação, então, de todas essas relações 

supracitadas,  se  dá  através  dos conceitos  de meio 

entre/meio em torno, hermenêutica instauradora e a 

dialógica. 

Por  meio  entre  entende-se  o  “conjunto 

articulado  de  relações  materiais  e  simbólicas  que 

contextualizam a existência humana, condicionando 

o  próprio  modo  de  ser  dos  indivíduos”  (REGO, 

2010, p. 47; grifo nosso). Já o meio  em torno, “as 

mediações  que  situam  indivíduos  e/ou  coletivos 

perante uns e outros, como as relações de trabalho, 

escolares  ou  familiares,  entre  outras  formas  de 

relações  cotidianas”  (REGO,  2010,  p.  47).  Essas 

duas  visões  de  meio,  respectivamente,  compõe 

como se  dão as  relações  físico-sociais  e  sociais  a 

que se refere à geração de ambiências. 

A  hermenêutica,  por  sua  vez,  seria  a 

interpretação de um texto em sentido amplo (uma 

página,  um sonho,  um vestuário,  uma  paisagem), 

para revelar o “que estaria por trás de um manifesto 

primeiro”,  “o  processo  de  abertura  do  que  está 

fechado” (REGO, 2010,  p.  48).  Alice no País das 

Maravilhas  de  Lewis  Carroll,  por  exemplo,  é 

recheado dessas  possibilidades.  A toca do coelho, 

para  utilizar  uma  passagem precisa.  Um primeiro 

manifesto é ver a toca do coelho como uma toca em 

si,  um  buraco  na  terra,  por  onde  a  personagem 

principal  descende  fisicamente.  A  hermenêutica 

tentaria enxergar, de certa forma, a metáfora por trás 

desse  evento,  a  passagem  da  personagem  de  seu 

mundo para um mundo outro, e o que propriamente 

poderia significar realizar essa passagem. 

O autor destaca, a partir de Gilbert Durand, 

duas  grandes  acepções  de  hermenêutica:  as 

arqueológicas  e  as  instauradoras.  Enquanto  as 

arqueológicas tentam interpretar “o que é passado, 

símbolos  resultados  –  sintomas  – de  uma  história 

anterior”  (REGO,  2010,  p.  48),  a  instauradora 

interpreta não o que formou o símbolo, mas o que o 

símbolo  pode  formar.  Instaura  um devir.  Em um 

sentido  último,  ambas  acabam  por  se  tornarem 

inseparáveis,  pois  ao  revisitar  o  passado,  já 

objetivado, prospectamos o futuro.  É nesse enlace,  

em especial, que reside a potencialidade do estudo  

psicogeográfico,  como  uma  interpretação  de  

símbolos que são resultados de uma produção e que  

ao  mesmo  tempo  fornecem  possibilidades  de  

produções outras. 

A dialógica, enfim, é um conceito proveniente 

de Edgar Morin, e comporta a ideia de sua própria 

morfologia, de que é possível “conceber que há duas 

[ou  mais]  lógicas”  (MORIN,  2011,  p.  73)  no 

pensar/fazer,  inclusive  através  da  existência  de 

opostos.  Dito de outra forma,  seria substituir  “ver 

uma coisa ou outra” por “ver uma coisa e outra”. 

c) Dispositivo, o elo comunicante.

Ao  buscar  entender  a  pesquisa 

psicogeográfica através do conceito de geração de 

ambiências,  resta a maneira pela qual  se fará essa 
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junção. Como pré-suposto tem-se a ideia de ler os 

elementos  da  paisagem urbana  como dispositivos: 

“qualquer  coisa  que  tenha  de  algum  modo  a 

capacidade  de  capturar,  orientar,  determinar, 

interceptar, modelar, controlar e assegurar os gestos, 

as  condutas,  as  opiniões  e  os  discursos  dos  seres 

viventes”  (AGAMBEN,  2009,  p.  40).  Assim,  “o 

dispositivo  é,  antes  de  tudo,  uma  máquina  que 

produz  subjetivações  e  somente  enquanto  tal  é 

também uma  máquina  de  governo”  (AGAMBEN, 

2009, p. 46). 

Pesquisar  a  cidade  psicogeograficamente,  

desse ponto de vista, seria tentar entender como ela  

subjetiva  o  comportamento  dos  indivíduos  com o  

intuito  de  governá-los.  E  é  compreendendo  esse 

governo do corpo que se poderá pensar  em como 

profanar a cidade, ou seja, em como restituí-la “ao 

uso  e  à  propriedade  dos  homens”  (AGAMBEN, 

2009, p. 45) enquanto pleno espaço catalisador das 

transformações humanas (de que fala a geração de 

ambiências). 

Em  vez  de  trabalhar  com  elementos 

percebidos, que expressam um sentimento em mim 

e que me fazem reagir ao meio, seja com medo ou 

despreocupação, alegria ou tristeza, virando à direita 

ou à esquerda, trabalhar com outras preocupações: o 

que condiciona os gestos e discursos de cada sujeito 

submersos  em  uma  Deriva?  Quais  são  os 

mecanismos  de  controle  que  se  evidenciam  ao 

caminhar  “arbitrariamente”  pela  cidade?  Porque  é 

possível tomar uma determinada ação, ou não tomá-

la, por outro lado? Que reações surgem, por parte do 

Estado  e  do  poder  mercantil  espetacular  contra  a 

ocupação  do  espaço  urbano?  A  pesquisa 

psicogeográfica  alia-se,  então,  à  afirmação  de 

Lacoste  (2008,  p.  189)  de  que  é  preciso  “saber 

pensar o espaço para nele saber se organizar, para 

saber  ali  combater”.  Ao  mesmo  tempo  por  uma  

(psico)geografia do poder e para a guerra.

Reivindicar as ruas e suas calçadas como 
espaços de realização da vida cotidiana, ou 
seja,  como  espaços  de  práticas  sócio-
espaciais  que  permitam  a  reprodução 
social para além dos limites do lazer (que 
nada mais é do que o tempo ocioso entre 
uma jornada de trabalho e a seguinte) e do 
deslocamento  para  algum  compromisso, 
manifestam  uma  relação  conflituosa  de 
pertencimento  com  um  lugar  que  não 
envolve,  somente,  a  necessidade  de  'um 
urbanismo  feito  para  dar  prazer' 
(CONSTANT,  2003  [1959],  p.  114). 
Envolve,  também,  uma  significação  do 
espaço a partir de uma tensão de distintos 
usos  e  acessos.  Revela  uma  relação  de 
pertencimento  enquanto  possibilidade, 
enquanto construção de um devir (LIMA, 
2011, p. 50-51). 

5. Devir artístico

Sem medo de incorrer em um erro,  pode-se 

dizer  que  a  IS  realizou  uma  passagem  de  um 

movimento artístico a um movimento político. Não 

que a arte seja neutra ou que a política não tenha seu 

cunho artístico.  Contudo,  a divisão dos momentos 

da IS é tão clara que chegou a ser criada uma 2ª IS, 

com o  propósito  de  manter  o  cunho  inicial.  Seus 

primeiros  movimentos  são de análise e crítica das 

técnicas  artísticas,  pretendendo  exposições  e 

realizando  filmes.  Sua  constituição  como 

movimento advém de outros movimentos artísticos, 

como  a  Internacional  Letrista  e  o  Movimento 

Internacional  por  uma  Bauhaus  Imaginista.  É  da 

primeira  metade que advém a expressão de que a 

arte  deveria  ser  suprimida.  E  é  por  consequência 

dela  que o próprio movimento  chegará  às  críticas 

sobre  a  sociedade  e,  portanto,  ao  seu  segundo 
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momento.  De certa maneira a cidade passou a ser 

sua tela em branco. Os habitantes seus pintores. Os 

jogos  situacionistas  propunham  exatamente  tal 

questão,  utilizar  espaços  proibidos  ao  acesso 

público, ressignificar os permitidos. “O situacionista 

considera  seu  ambiente  e  a  si  próprio  como 

plásticos” (IS, 2003a [1960], p. 130).

Acreditavam  eles  que  a  arte  deve  ser 

suprimida  enquanto  alta  cultura,  enquanto 

exposições de museu, enquanto a grande obra-prima 

e,  portanto,  o  grande  artista  respectivamente. 

Suprimida,  é  importante  deixar  claro,  para  ser 

refundada na totalidade da vida cotidiana. A arte se 

torna  fator  existencial  de  todo  e  qualquer  ser 

humano.  Nessa perspectiva, ainda que o movimento 

situacionista não seja um movimento propriamente 

anarquista  (mas  que  detém  nas  suas  críticas  e 

perspectivas  muitas  características  libertárias)4,  é 

interessante  utilizar-se  como  ponto  de  apoio  às 

discussões  acerca  de  uma  estética  anarquista. 

"Individualista,  exalta  la  potencia  creadora,  la 

orgullosa originalidad de cada persona. Colectivista 

o  comunista,  celebra  el  poder  creador  de  la 

comunidad o del pueblo" (REZSLER, 2005, p. 7). É 

deste modo que afirma "el derecho inalienable del 

hombre a la creación" (REZSLER, 2005, p. 8). Nada 

mais pertinente do que lembrar de Thoreau (2009) 

nesse  momento,  quando  ele  afirma  que  poucas 

pessoas, de todas que conheceu, “comprendiesen el 

arte  de  Caminar,  esto  és,  de  andar  a  pie;  que 

tuvieran el don, por expresarlo así,  de deambular” 

(p. 127), a arte de saber refletir sobre si próprio e, 

portanto,  viver  o  presente,  pois,  sobre  tudo,  “no 

4 Onfray (2010) destaca, inclusive, algumas obras que 
devém ser relidas sob a ótica libertária e que poderia 
constar,  como tal,  em qualquer biblioteca  libertária; 
dentre elas cita Raoul Vaneigem e seu clássico A arte  
de viver para as novas gerações.

podemos  permitirnos  el  lujo  de  no  vivir  en  el 

presente” (p.  158),  “hasta  que un día el  sol  brille 

más  que  nunca,  tal  vez  en  nuestras  mentes  y  en 

nuestros  corazones,  e  ilumine  la  totalidad  de 

nuestras vidas […]” (grifo nosso; p. 160). 

Aprender  a  caminhar,  projeto  artístico  para 

cada cidadão, direito alienável, exercício individual 

mas  também  coletivo.  Pinceladas  iniciais  para  o 

projeto  último,  e  simultaneamente  constatação 

primeira:  “é  preciso mudar  o mundo”  (DEBORD, 

2003b [1957], p. 43). 

Ocupar o espaço urbano, sob o domínio dos 

seus planejadores estatais  e dos poderes mercantis 

espetaculares, para subvertê-lo através da criação de 

situações  e  ambiências.  A  possibilidade  de 

identificar a manifestação desses poderes é uma das 

preocupações  que  deve  estar  imbuída  dentro  do 

pesquisar  psicogeográfico  dos  situacionistas.  Por 

conseguinte,  termina  por  evidenciar  fatores  de 

impedimento para o exercício de nossa humanidade, 

ao percorrer os turvos caminhos que a cidade nos 

apresenta a cada dia.  Identificar os dispositivos por 

serem destruídos.  “'Nuestra  misión  es  destruir,  no 

construir; otros hombres construirán, otros mejores 

que nosotros, más inteligentes y más libres', escribe 

Bakunin en la Confesión” (REZSLER, 2005, p. 37). 

Em um espaço (o urbano, no caso) dominado 

pelo controle mercantil, onde todo uso tem um valor 

e todo valor institui um uso, ocupá-lo pela livre e 

espontânea  vontade,  sob  a  ótica  do  júbilo  e  do 

empoderamento,  é  necessariamente  profaná-lo, 

destituindo-o de quem o rege para devolvê-lo ao uso 

comum do ser ordinário.  “Lo que importa es el acto 

creador, más que la obra em sí” (RESZLER, 2005, 

p.  8).  Por  tal  linha,  então,  é  mais  importante 

transformar a cidade do que se preocupar com que 
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cidade colocar no lugar, devolvê-la ao ser ordinário 

em vez de mantê-la em sua sacralidade inutilizável, 

segregatória,  imutável.  Ela  será  sempre 

“imperfeita”. Esquecer a ideia de se chegar a uma 

obra-prima, primando por um contínuo processo de 

criação da obra, a cidade em constante e desenfreada 

mudança.  É  por  essa  perspectiva  que  os 

situacionistas  abandonam uma  proposta  de  cidade 

para passar à feroz crítica urbanista. Todos fatores 

muito importantes de se ter em mente no momento 

em  que  o  objetivo  é  reconstruir  a  totalidade  da 

sociedade e, especialmente as cidades, seu principal 

assentamento.

Quais  devem  ser  as  principais 
características  da  nova  cultura, 
sobretudo se comparadas à arte antiga? 
Contra  o  espetáculo,  a  cultura 
situacionista  realizada  introduz  a 
participação  total.  Contra  a  arte 
conservadora,  é  uma  organização  do 
momento vivido diretamente. Contra a 
arte  fragmentada,  será  uma  prática 
global  atingindo  ao  mesmo  tempo 
todos  os  elementos  utilizáveis.  […] 
Suas  experiências  pretendem,  no 
mínimo,  uma  revolução  do 
comportamento  e  um  urbanismo 
unitário dinâmico, capaz de estender-se 
a todo o planeta e, depois, a todos os 
planetas habitáveis (IS,  2003c [1960], 
p. 127).

6. Práxis

Há uma grande diversidade de possibilidades 

que  se  poderia  seguir  no  sentido  de  pensar  o 

caminhar pela cidade como experiência humanista e 

a  ontologia  da  pesquisa  psicogeográfica.  Como 

fechamento, quer-se retomar a discussão relacionada 

à  proposta  de trabalho de campo,  ou como já  foi 

colocado,  “entradas  de  campo”  (LIMA,  2011,  p. 

51). As entradas de campo, seja para sair das salas 

de  aula,  seja  para  a  aprendizagem e  exercício  da 

cidadania  cotidiana,  seja  para  pesquisa 

psicogeográfica,  são  primordiais,  visto  que  é 

“preciso,  enfim,  mergulhar  na  vida  do  povo  para 

saber  exprimi-la”  (KROPOTKINE,  1975,  p.  144). 

Junção  de  teoria  e  prática,  tornadas  unicamente 

práxis. 

Para o caso, em específico, compreende-se o 

nó  de  importância  da  discussão  dos  trabalhos  de 

campo com a psicogeografia através da construção 

de  mapas  mentais  dos  habitantes  citadinos  e,  por 

conseguinte,  pelo  projeto  defendido,  tomada  de 

consciência  dos  dispositivos  que  os  controlam.  É 

lendo  a  paisagem  urbana  que  se  formam  as  

maquetes mentais, mas é a partir da instauração de  

conteúdo  nos  elementos  dessa  maquete  que  os  

habitantes  constituem  seus  mapas  mentais,  ou  o  

espaço em pensamento. Tal diferenciação pretende 

ressaltar  que  por  mais  que  possamos  estudar  a 

cidade dentro da sala de aula, seja em uma escola ou 

na academia, ou em um laboratório social, o que se 

tem  predominantemente  para  esse  processo  é  a 

constituição de formas (a maquete mental), quando 

só podemos realmente apreender um fenômeno pela 

instauração  de  seu  conteúdo  (o  mapa  mental). 

Quanto mais próxima a geografia que se aprende da 

geografia  que  se  vive,  mais  frutíferas  serão  as 

apreensões  feitas,  especialmente  por  ambas  não 

existirem  em  separado.  “Isso  significa  uma 

valorização dos temas e da cultura do mundo mais 

proximamente  vivido”,  visto  que  o  “processo 

educacional vinculado à noção de ambiência torna 

os  meios  em  torno  suportes  para  as  relações 

interpessoais dos meios entre” (REGO, 2010, p. 47). 

É  preciso  submergir  nessas  vivências  de 

descobrimento para lutar contra o condicionamento 
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do urbanismo e da sociedade espetacular, mudando 

o suporte das relações interpessoais.

O desenvolvimento do meio urbano é a  
educação  capitalista  do  espaço. [...] 
Todo  o  planejamento  urbano  se 
compreende  apenas  como  campo  da 
publicidade-propaganda  de  uma 
sociedade,  isto  é,  a  organização  da 
participação  em  algo  de  que  é 
impossível  participar  (grifo  nosso; 
Kotányi  & Vaneigem, 2003 [1961], p. 
139).

Somos  levados  a  nos  isolar,  pelo  modo  de 

transporte  automotivo  dominante  e  pela  cidade 

fragmentada  e  fragmentária.  Somos  levados  a 

desconfiar do próximo através de nossa alienação, 

não  nos  reconhecemos  uns  nos  outros  pelo  que 

temos de mais comum, de que nascemos iguais em 

direito. Somos levados a nos realizarmos através do 

sacrifício. Somos levados a nos contentarmos com a 

mais  pura  sobrevivência,  atribuindo  um  sentido 

positivo àquilo que nos aprisiona em primeiro lugar. 

A lista é larga e o enfrentamento urge. 

Reforça-se  aqui  o  pensamento  apresentado 

antes,  de  que  “a  experimentação  por  intervenções 

concretas no urbanismo” (DEBORD, 2003b [1957], 

p. 55) é a mais importante maneira de pesquisar a 

psicogeografia,  processo  de  ruptura  imediato. 

Derivar é preciso, entrar em campo é preciso, pois 

“toda  viagem  vela  e  desvela  uma  reminiscência” 

(ONFRAY, 2009, p. 32).

7. Amarras finais

Como conclusão aclarar-se-á o que foi feito, 

com um breve fechamento.

Não sendo este um tema inicial de pesquisa, 

partiu-se  de  alguns  pré-supostos,  trabalhados 

anteriormente.  E,  mais  do  que  questões  tomadas 

como  a  priori,  apresentou-se  o  que  se  havia 

abordado  de  forma  sucinta  ou,  para  o  leitor 

desavisado,  superficial.  Há  segurança  na  escolha 

tomada,  visto  que  o  histórico  situacionista,  assim 

como a abordagem aprofundada de seus conceitos, 

foram momentos, de fato, já vivenciados, servindo 

de suporte para que aqui fosse possível o avanço. O 

ponto 2, a retomada, espera-se tenha deixado claro 

que a partida foram questões deixadas pela pesquisa 

precedente, em vez de questões provocadoras para 

iniciar um diálogo. 

Nos  pontos  subsequentes  tentou-se  algo 

simultâneo,  continuar  trazendo  pontos  que  já 

haviam  sido  abordados,  retomados  através  de 

algumas  questões  que  ficaram  em  aberto  (em 

especial  a  da  pesquisa  psicogeográfica  enquanto 

método,  ou  qual  o  método  de  tal  pesquisa),  mas 

alicerçando agora em novos pontos para respondê-

la. Quando do término do TCC, pensava-se que o 

caminho  a  ser  seguido  na próxima  abordagem do 

tema seria iniciar a consolidação de um método de 

pesquisa específico da psicogeografia.  Como pode 

ser visto, ao chegar na encruzilhada desviou-se para 

outra ramificação. Trazer o mesmo questionamento 

visto  sob  outra  ótica,  consequência  de  um 

amadurecimento  da  discussão  através  do  tempo 

discorrido,  resultou  na  tentativa  de  revisão  do 

entendimento  ontológico  da  pesquisa 

psicogeográfica.  É a partir dessa “releitura” que se 

chegou  aos  itens  do  ponto  4,  uma  tentativa  de 

adensamento  reflexivo:  a)  de  seguir  trabalhando 

com o  que  significar  caminhar,  flanar,  deambular 

pela cidade, especialmente à Deriva; b) de retomar e 
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aprofundar a geração de ambiências na sua relação 

com  o  tema;  c)  propor  um  novo  encaixe 

conceitual/prático para a análise, retirando o foco do 

comportamento  como  sentimental/perceptivo  do 

observador  para  colocá-lo sobre  o  comportamento 

como  resultante  (auto)coercitivo  das  subjetivações 

impostas  pelos dispositivos enquanto máquinas  de 

governo.

Entende-se,  ao  final  desse  artigo,  que  a 

psicogeografia tem como devir buscar o que impede 

o  exercício  de  uma  livre  cidadania  no  âmbito  da 

cidade. Por conseguinte, o que impede as pessoas de 

terem experiências deliberadas autonomamente,  na 

busca da sua constituição como seres humanos, na 

imanência  de  seu  devir  revolucionário  e  das 

microrresistências.

Onde  quer  que  nos  encontremos, 
produzamos o mundo a que aspiramos 
e  evitemos  este  que  rejeitamos.  [...] 
Porque o objetivo, aqui como alhures, é 
sempre  o  mesmo:  criar  ocasiões  
individuais  ou  comunitárias  de  
ataraxia real e de serenidades efetivas 
(grifo nosso; ONFRAY, 2010, p. 144).

Para isso se abordou, pela primeira vez, uma 

discussão mais artística relacionada a Internacional 

Situacionista,  o ponto 5.  O que eles entediam por 

arte, por quê, onde isso deveria levar e que relação 

isso  teria  com  o  restante  de  seu  escopo 

teórico/prático.  Mostrar  que  reivindicar  uma  vida 

mais lúdica não está tão distante de cada sujeito, o 

quanto tal reivindicação é essencialmente política e 

não puramente cultural. Uma vida mais lúdica não é, 

necessariamente,  ter  mais  museus  e  apresentações 

musicais  e  teatrais  abertas  ao  público,  mas  poder 

cada cidadão enxergar  em si  um artista,  tendo na 

cidade a metáfora de uma obra coletiva.

Por último, a práxis, entradas de campo como 

uma  experiência  permanente  e  urgente  na  vida 

cotidiana. Transformadoras permanentes de quem as 

realiza e de quem é afetado por ela, possibilidade de 

transformação  material  e  imagética,  espaço 

catalisador.  Entrar  em  campo  não  é  adotar  uma 

postura  mecânica  de  recolhimentos  de  dados, 

levantamento  da  área  de  estudo,  contato  com  os 

objetos.  Muito  além,  é  uma  postura  política 

totalmente delineada pelas adoções metodológicas a 

que cada um se propõe. Entrar em campo pode ser 

algo  totalmente  burocrático,  passo  de  um 

planejamento  apenas,  mas  pode  muito  bem ser  a 

experiência humanista mais profunda que já se teve, 

uma  viagem alucinógena  atingida  pela  sobriedade 

de quem um dia  despertou,  pois  quando teve que 

escolher, escolheu tomar a pílula vermelha, mesmo 

que  tenha  sido  apenas  pela  curiosidade  de  ver  o 

quão fundo vai a toca do coelho.
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– Encontro com os clássicos –

Um experimento que não falhou*

Martin Buber1

 era  do  capitalismo  avançado  botou 

abaixo  as  estruturas  da  sociedade.  A 

sociedade  que  a  precedeu  era 

composta por diferentes sociedades; era complexa e 

plural em sua estrutura. Foi isso que a dotou de sua 

peculiar  vitalidade  social  e  a  permitiu  resistir  à 

tendência  totalizante  inerente  ao  Estado 

centralizador pré-revolucionário, ainda que diversos 

elementos  estivessem muito enfraquecidos em sua 

vida  autônoma.  Essa  resistência  foi  batida  pela 

A medida  política  da  Revolução  Francesa,  dirigida 

contra  os  “direitos  especiais”  de  todas  as 

associações livres. Em seguida, o centralismo, com 

sua nova forma capitalista,  obteve sucesso onde o 

antigo  havia  falhado:  em  atomizar  a  sociedade. 

Exercendo  controle  sobre  as  máquinas  e,  com  a 

ajuda delas,  sobre toda a sociedade,  o capitalismo 

quer  lidar  apenas  com  indivíduos;  e  o  Estado 

moderno  o  auxilia  e  coopera  desprovendo 

progressivamente os  grupos de sua autonomia.  As 

* Capítulo final (título original: “Epilogue: A experiment that did not fail” [= “Epílogo: um experimento que não 
falhou”])  do  livro  Paths  in  Utopia [=  Caminhos  da  utopia]),  originalmente  escrito  em 1945 e  publicado,  em 
hebraico, no ano seguinte. A primeira edição em inglês apareceu em 1949. A base da presente tradução é a primeira 
edição inglesa, publicada em Londres por Routledge & Kegan Paul. Tradução: Eduardo Bayer Knopman. Notas e 
revisão da tradução: Marcelo Lopes de Souza. Com exceção da nota 3, que é da autoria do próprio Buber, as demais 
foram elaboradas pelo revisor da tradução e assinaladas com NR (= Nota do Revisor).

1 Martin Buber nasceu em Viena, em 1878, e faleceu em Jerusalém, em 1965. Era um intelectual humanista dos mais 
completos, tendo dado contribuições a campos tão diversos quanto a Filosofia, a Pedagogia, a literatura e a história 
do judaísmo e da religião judaica; foi, certamente, uma das pessoas mais eruditas de seu tempo. A despeito de a  
experiência da busca pessoal por Deus e da reflexão sobre temas teológicos serem características emblemáticas de  
seu pensamento e de sua personalidade, seu espírito livre, questionador, inconformista e, ao mesmo tempo, amoroso 
e empenhado na realização da justiça o levaram a cultivar uma profunda simpatia pelos pensadores e pelas práticas  
anarquistas, mesmo sem ser um anarquista típico (se é que isso existe ou existiu...). Como se vê por este capítulo de  
encerramento de seu extraordinário livro  Paths in Utopia, Buber era um socialista de corte fortemente libertário, 
crítico do capitalismo e cético em relação ao “socialismo” burocrático-autoritário; ao mesmo tempo, ele acreditava 
que a experiência dos kibbutzim constituía um dos elementos práticos de uma possível reorganização da sociedade 
sobre fundamentos de liberdade e valores comunitários e de solidariedade. Como hoje bem sabemos, a combinação 
de capitalismo em escala global e nacional e de estatismo ultramilitarizado praticamente reduziu a pó a possibilidade  
de ter no kibbutz algo capaz de se manter com tais características político-pedagógicas no longo prazo. Ainda assim, 
entre o fim do século XIX e as primeiras décadas do século XX, ou seja, antes da criação do Estado de Israel, houve, 
sim, uma experiência fascinante e duradoura, e é sobre ela que Martin Buber discorre e, cheio de esperança, reflete.  
(NR)
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organizações  militantes  que  o  proletariado  erigiu 

contra  o  capitalismo  –  sindicatos  na  esfera 

econômica e o partido na política – são incapazes, 

pela  própria  natureza  das  coisas,  de  reagir  a  esse 

processo de dissolução, uma vez que eles não têm 

acesso  à  vida  da  sociedade  em  si  e  a  seus 

fundamentos:  produção  e  consumo.  Até  mesmo a 

transferência de capital para o Estado é incapaz de 

modificar  a  estrutura  social,  mesmo  quando  o 

Estado  estabelece  uma  rede  de  associações 

compulsórias,  as  quais,  não  tendo vida  autônoma, 

são inaptas  a tornarem-se as células de uma nova 

sociedade socialista.

A partir desse ponto de vista, a tendência é 

que se descubra o coração e a  alma do movimento 

cooperativo  numa  sociedade  que  se  encaminhe  à 

renovação  estrutural,  à  reaquisição,  sob  novas 

formas  tectônicas  [in  new  tecnonic  forms],  de 

relacionamentos  sociais  internos;  ao 

estabelecimento  de  um  novo  consociatio 

consociationum. É (como eu demonstrei)  um erro 

fundamental  vislumbrar  esse  caminho  como 

romântico  ou  utópico  meramente  porque  em seus 

primórdios  tivera  reminiscências  românticas  e 

fantasias  utópicas.  No fundo ele  é  completamente 

tópico e construtivo; Isto é, ele visa mudanças que, 

dadas as circunstâncias e os recursos à disposição, 

são  factíveis.  E,  psicologicamente  falando,  é 

baseada em uma das eternas necessidades humanas, 

apesar dessas necessidades terem sido forçosamente 

suprimidas  ou  anestesiadas:  A  necessidade  do 

homem de sentir seu próprio lar como um quarto em 

uma estrutura inclusiva maior, na qual ele se sinta 

em  casa;  de  sentir  que  os  outros  habitantes  com 

quem ele vive e trabalha reconhecem e confirmam 

sua existência individual.  Uma associação baseada 

na comunhão de visões  e  aspirações  somente  não 

pode  satisfazer  essa  necessidade;  a  única  coisa 

capaz  de  fazê-lo  é  uma  associação  direcionada  a 

vida  em comunidade.  Porém,  aqui,  a  organização 

cooperativa de produção e consumo prova-se, cada 

uma a seu modo, inadequada, pois ambas tocam o 

indivíduo em certo ponto sem, no entanto, moldar 

sua vida atual. Por conta de seu caráter meramente 

parcial ou funcional as organizações deste tipo são 

igualmente inaptas a atuar como as células de uma 

nova  sociedade.  Ambas  essas  formas  parciais 

provocaram  vigoroso  desenvolvimento,  mas  as 

Cooperativas  de  Consumo2 apenas  de  forma 

altamente  burocráticas  e  as  Cooperativas  de 

Produção de forma altamente especializada: elas são 

menos aptas a abranger a vida plena da sociedade 

hoje  do  que  nunca.  A consciência  desse  fato  está 

levando à forma sintética: A Cooperativa Plena. De 

longe,  o  mais  poderoso  esforço  nesta  direção  é  a 

Vila-Comuna,  onde  a  vida  em  comunidade  é 

baseada  no  amalgama entre  produção e  consumo, 

produção sendo entendida não exclusivamente como 

agricultura,  mas  como  a  união  orgânica  entre 

agricultura, indústria e manufatura também.

As  repetidas  tentativas  implementadas  nos 

últimos 150 anos, na Europa e América, de localizar 

grupos de colonos desse tipo, sejam comunistas ou 

cooperativos no estrito senso, depararam-se com o 

fracasso  em  sua  maioria.3 Eu  aplicaria  a  palavra 

2 Como já começamos a ver, Buber costumava grafar 
com  iniciais  maiúsculas  diversas  palavras  e 
expressões  em  relação  às  quais,  de  ordinário,  não 
adotaríamos  esse  procedimento.  Nesta  tradução, 
optou-se  por  respeitar  essa  característica  do  texto 
original. (NR)

3 É  claro,  não  estou  lidando  aqui  com  as,  de  outro 
modo,  bem  sucedidas  “organizações 
socioeconômicas,  usadas  por  agências 
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“fracasso” não meramente a esses assentamentos, ou 

tentativas de assentamento, que após uma mais ou 

menos  curta  existência  ou  se  desintegraram 

completamente ou tomaram uma feição Capitalista, 

passando  para  o  campo  inimigo;  eu  também 

aplicaria àqueles que se mantiveram em isolamento. 

A  real,  a  verdadeira  missão  estrutural  da 

Vila-Comuna começa com a sua federação, ou seja, 

sua união através dos mesmos princípios operantes 

na  estrutura  interna.  Quase  em  nenhum  lugar 

chegou-se a isso. Mesmo onde, como os Dukhobors 

no Canadá, uma espécie de união federativa existe, a 

própria  federação  continua  isolada  e  não  exerce 

influência  atrativa  e  educativa na  sociedade como 

um todo; como resultado, a tarefa nunca vai além de 

seu início e, conseqüentemente, não se pode falar de 

sucesso  no  sentido  socialista.  É  notável  que 

Kropotkin  tenha  visto  nesses  dois  elementos  – 

isolamento  dos  assentamentos  um  dos  outros  e 

isolamento do resto da sociedade – as causas de seu 

fracasso, mesmo entendido ordinariamente. 

A missão socialista só pode ser cumprida no 

grau  que  a  nova  Vila-Comuna,  combinando  as 

várias  formas  de  produção  e  unindo  produção  e 

consumo,  exerce  uma  influencia  estrutural  na 

amorfa  sociedade  urbana.  A influência  só  se  fará 

sentir  plenamente  se,  e  na  extensão  que, 

desenvolvimentos tecnológicos posteriores facilitem 

e mesmo requeiram a descentralização da indústria; 

mas  mesmo  agora  uma  força  é  latente  na 

Vila-Comuna moderna, e ela pode se espalhar para 

as  cidades.  Deve  ser  enfatizado novamente  que  a 

tendência com a qual estamos lidando é construtiva 

governamentais  ou  semigovernamentais  para 
alavancar as condições rurais” (Infield, Comunidades  
Cooperativas no trabalho, p.63).

e tópica: seria romântico e utópico querer destruir as 

cidades, assim como foi romântico e utópico querer 

destruir  as  máquinas,  mas  é  construtivo  e  tópico 

tentar transformar organicamente a cidade na mais 

próxima  aliança  possível  entre  desenvolvimento 

tecnológico e em torná-la um agregado composto de 

unidades  menores.  De  fato,  muitos  países  hoje 

mostram significativos inícios a esse respeito.

Como eu  vejo  a  história  e  o  presente,  há 

apenas um esforço de criar uma Cooperativa Plena 

que justifique nossas falas a respeito de sucesso no 

senso socialista, e esta é a Vila-Comuna Judaica em 

suas diversas formas, como se acham na Palestina. 

Sem dúvida que ela, também, está sujeita a graves 

problemas na esfera das relações internas, federação 

e influencia na sociedade, mas ela sozinha já provou 

sua  vitalidade  nas  três  esferas.  Em nenhum outro 

lugar  na  história  dos  assentamentos  comunitários 

houve um tatear tão incansável e tão adequado a um 

grupo  humano  particular  visando  à  vida  em 

comunidade, um caminhar tão direcionado, tamanha 

consciência crítica e um brotamento de novos ramos 

de  uma  mesma  haste  e  proveniente  do  mesmo 

impulso  formador.  Em nenhum outro lugar  houve 

tamanho  estado  de  alerta  para  com  os  próprios 

problemas,  esse  constante  encará-los,  essa  firme 

vontade  de  entrar  em  acordo  com  eles,  e  esse 

incansável esforço – embora raramente expresso em 

palavras – de superá-los. Aqui, e somente aqui, nós 

achamos  na  comunidade  emergente  órgãos  de 

autoconhecimento  cuja  própria  sensibilidade  tem 

constantemente  reduzido  seus  membros  ao 

desespero – mas esse  é  um desespero que destrói 

ilusões  apenas  para  levantar  em  seu  lugar  uma 

esperança  maior  que  não  é  mais  emocionalismo, 
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mas trabalho puro. Assim, após uma sóbria pesquisa 

e  reflexão,  pode-se  dizer  que,  neste  ponto  num 

mundo  de  fracassos,  podemos  reconhecer  um 

não-fracasso  –  e,  tal  como  ele  é,  um  sinal  de 

não-fracasso.

Quais  são  as  razões  para  isso?  Nós  não 

conseguimos compreender o caráter peculiar dessa 

colonização  cooperativa  melhor  do  que 

acompanhando essas razões.

Um  elemento  dessas  razões  tem  sido 

repetidamente apontado: que a Vila-Comuna Judaica 

na Palestina deve sua existência não a uma doutrina, 

mas  à  situação,  às  necessidades,  ao  estresse,  as 

demandas.  No  estabelecimento  da  “Kvutzá”  ou 

Vila-Comuna a primeira coisa era não a ideologia, 

mas o trabalho. Isso é certamente correto, mas com 

uma limitação. De fato, o ponto era resolver certos 

problemas de trabalho e construção que a realidade 

Palestina  impunha  aos  colonos  através  da 

cooperação; aquilo que um frouxo conglomerado de 

indivíduos não poderia, considerando a natureza das 

coisas,  esperar  superar,  ou  nem  mesmo  tentar 

superar, o coletivo, por outro lado, poderia, sendo a 

realidade  como  é,  tentar  superar  e,  na  verdade, 

inclusive  obter  sucesso  ao  fazê-lo.  Mas  o  que  é 

chamado “ideologia” – eu, pessoalmente, prefiro a 

velha,  porém imaculada palavra “Ideal” – não era 

somente algo a ser adicionado posteriormente, que 

justificaria  os  fatos  consumados.  No  espírito  dos 

membros das primeiras Comunas Palestinas motivos 

ideais davam as mãos com os ditames da hora; entre 

esses  motivos  havia  uma  curiosa  mistura  das 

memórias do  Artel Russo, das impressões deixadas 

pela leitura dos tão chamados Socialistas “utópicos” 

e  dos  semi-inconscientes  efeitos  posteriores 

provenientes  dos  ensinamentos  bíblicos  sobre 

justiça social. O importante é que os motivos ideais 

permaneceram soltos e flexíveis em quase todos os 

aspectos.  Houve vários  sonhos sobre  o futuro.  As 

pessoas  vislumbraram  ante  si  uma  nova  e  mais 

compreensiva forma de família, viram a si próprias 

como  a  vanguarda  do  Movimento  dos 

Trabalhadores,  como  o  instrumento  direto  para  a 

realização do socialismo, como o protótipo da nova 

sociedade; eles tiveram como objetivo a criação de 

um novo homem em um novo mundo.  Mas nada 

disso foi tirado de receitas de um Programa. Esses 

homens não trouxeram, como no resto da história 

dos assentamentos comunitários, um plano consigo, 

um  plano  que  a  situação  concreta  só  poderia 

preencher,  não modificar;  o  ideal  deu ímpeto mas 

não dogma, ele estimulou mas não ditou.

Mais importante, no entanto, é que, por trás 

da situação Palestina estava a situação histórica de 

um povo visitado por  uma grande crise  externa e 

respondendo  a  ela  com  uma  grande  mudança 

interior. Posteriormente, essa situação história gerou 

uma elite – os “Chalutzim” ou pioneiros – formada 

por  pessoas  de  todas  as  classes  e,  portanto 

além-classes. A forma de vida que convinha a essa 

elite era a Vila-Comuna, pela qual me refiro não a 

uma única nota, mas a toda a escala, que vai desde a 

estrutura  social  de  “apoio  mútuo”  até  a  Comuna 

propriamente dita. Essa forma foi a mais apropriada 

para cumprir as tarefas dos Chalutzim centrais e, ao 

mesmo  tempo,  a  forma  cujo  ideal  social  poderia 

influenciar materialmente a ideia nacional. Como as 

condições  históricas  demonstraram,  foi  impossível 

para  essa  elite  e  para  a  forma  de  vida  que 

favoreceram se tornarem estáticos ou isolados; todas 
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as  suas  lições,  tudo  o  que  fizeram,  todo  o  seu 

espírito pioneiro, fizeram deles um centro de atração 

e influência. O espírito pioneiro (“Chalutziuth”) é, 

em  todas  as  suas  feições,  relacionado  ao 

crescimento  de  uma  nova  e  transformada 

comunidade  nacional;  no  momento  que  esta 

crescesse de forma auto-suficiente teria perdido sua 

alma. A Vila-Comuna, como o núcleo da sociedade 

em  evolução,  teve  que  exercer  uma  poderosa 

influência sobre as pessoas dedicadas ao processo, e 

não  tinha  de  meramente  educar  seus  amigos  e 

associados para uma genuína vida comunitária, mas 

também exercer um efeito formativo estrutural sobre 

a periferia social. A dinâmica da história determinou 

o  caráter  dinâmico  das  relações  entre 

Vilas-Comunas e a sociedade.

Esse  caráter  sofreu  um considerável  revés 

quando o ritmo da crise no mundo exterior se tornou 

tão  rápido,  e  seus  sintomas  tão  drásticos,  que  a 

mudança interior não pôde fazer frente a eles. Na 

medida  em  que  a  Palestina  foi  transformada  da 

primeira e única terra da “Aliyah” – ascendência4 – 

num  país  de  imigrantes,  uma  quase-Chalutziuth 

surgiu  ao  lado  da  genuína  Chalutziuth.  A  força 

exercida pela Comuna não se abateu, mas seu poder 

educativo  não  foi  adaptado para  o  influxo de  um 

material  humano  tão  diverso,  enquanto  que  esse 

material às vezes sucedia em influenciar o tom da 

comunidade.  Ao  mesmo  tempo  a  relação  das 

Comunas  com  a  sociedade  sofreu  uma  mudança. 

Como  a  estrutura  deste  último  foi  alterada,  ela 

retirou-se mais e mais, da influência transformadora 

4 Aliyah significa, literalmente, conforme indica Buber, 
“ascendência”.  Na  realidade,  o  termo  tornou-se 
comum para designar o retorno de judeus da Diáspora 
para a Palestina, já mesmo antes da criação do estado 
de Israel (NR).

das células focais, de fato, ela começou por sua vez 

a  influenciá-las  –  nem  sempre  notadamente  ao 

princípio, mas evidente hoje – aproveitando certos 

elementos essenciais nelas e assimilando-os para si. 

Na  vida  das  pessoas,  particularmente  das 

pessoas que se encontram no epicentro de uma crise 

histórica,  é  de  importância  crucial  que  as  elites 

genuínas  (o que significa  elites  que não usurpam, 

mas  que  são  chamadas  às  suas  funções  centrais) 

surjam, ou que essas elites permaneçam leais a sua 

missão  na  sociedade,  estabelecendo  uma  relação 

com ela em vez de consigo mesma, e finalmente, ou 

que  elas  tenham  o  poder  para  se  reabastecer  e 

renovar a si próprias de maneira condizente com sua 

missão.  O  destino  histórico  dos  assentamentos 

Judaicos na Palestina trouxe a elite dos Chalutzim à 

vida,  e  encontrou  sua  forma  social  nuclear  na 

Vila-Comuna. Outra onda desse mesmo destino se 

abateu,  juntamente  com  os  quase-Chalutzim, 

trazendo  um  problema  para  a  elite  original.  Isso 

causou um problema que sempre esteve latente para 

subir  a  superfície.  Eles  ainda  não  sucederam  em 

dominá-lo  e  ainda  devem  dominá-lo  antes  que 

possam alcançar o próximo estágio de sua missão. A 

tensão  interna  entre  aqueles  que  assumem  toda  a 

responsabilidade pela comunidade em seus ombros 

e aqueles que de alguma forma se evadem só pode 

ser resolvida em um nível profundo.

O ponto onde emerge o problema não é na 

relação  do  indivíduo  com  a  ideia  unem  na  sua 

relação com a comunidade e nem com o trabalho; 

em todos esses pontos mesmo os quase-Chalutzim 

apertaram  os  cintos  e  fizeram  o  que  se  esperava 

deles. O ponto onde os problemas emergiram, onde 

as pessoas são aptas a deslizes, é no relacionamento 
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com os seus companheiros. Com isso, não quero me 

referir  à  questão,  muito  levantada  atualmente,  da 

intimidade que existe na pequena Kvutzá e da sua 

perda na grande Kvutzá;  eu quero dizer  algo  que 

nada tem a ver com o tamanho da Comuna. Não é 

de  todo  uma  questão  de  intimidade;  esta  aparece 

quando deve, e caso esteja ausente, isso é tudo que 

existe  para  ela.  A questão  é  sim  uma  questão  de 

abertura.  Uma  verdadeira  necessidade  da 

comunidade  não  consiste  em  manter  as  pessoas 

perpetuamente juntas; mas deve consistir de pessoas 

que, precisamente por serem camaradas, tem acesso 

mútuo  umas  as  outras  e  estão  prontas  umas  as 

outras.  Uma verdadeira  comunidade  é  aquela  que 

em  todos  os  pontos  de  seu  ser  possui, 

potencialmente  ao  menos,  todos  os  caracteres  da 

comunidade.  As  questões  internas  da  comunidade 

são, em realidade, questões relativas à sua própria 

genuinidade, por conseguinte sua resistência interna 

e estabilidade. Os homens que criaram as Comunas 

Judaicas na Palestina instintivamente sabiam disso; 

mas o instinto não mais parece tão comum e alerta 

como fora. Sim, é nesse mais importante campo que 

descobrimos  a  implacavelmente  lúcida 

auto-observação e autocrítica coletiva para qual eu 

havia  chamado  a  atenção.  Mas  para  entendê-la  e 

valorizá-la  adequadamente  precisamos  vê-la 

juntamente  a  positiva  relação  –  valor  de  uma  fé 

comum  –  que  esses  homens  tinham  com  o  mais 

íntimo ser de sua Comuna. Ambas as coisas são dois 

lados do mesmo mundo material e não podem ser 

compreendidas uma sem a outra.

De  modo  a  deixar  as  causas  da  não-falha 

dos assentamentos comunais Judaicos na Palestina 

suficiente  vívidas,  começarei  com  o  caráter 

não-doutrinário  de  suas  origens.  Esse  caráter 

também determinou seu desenvolvimento em todos 

os seus fundamentos. Novas formas e novas formas 

intermediárias  estavam  constantemente 

ramificando-se – em completa liberdade. Cada uma 

nasceu  de  necessidades  sociais  e  espirituais 

particulares  quando  vieram  a  luz  –  em  completa 

liberdade, e cada uma adquiriu, mesmo nos estágios 

iniciais,  sua  própria  ideologia  –  em  completa 

liberdade,  cada  um  lutando  para  espalhar  e 

estabelecer sua própria esfera – tudo em completa 

liberdade.  Dos  campeões  das  várias  formas,  cada 

um  tinha  sua  palavra,  os  prós  e  contras  de  cada 

forma  foram  franca  e  incisivamente  debatidos  – 

sempre, no entanto, no plano que todos aceitavam 

como óbvio: a causa comum e a tarefa comum, onde 

cada forma reconhecia a justiça relativa de todas as 

outras formas em suas funções especiais. Tudo isso 

é único na história dos assentamentos cooperativos. 

E mais: em nenhum lugar, tanto quanto eu vejo, na 

história  do  movimento  socialista,  estiveram  os 

homens tão profundamente envolvidos no processo 

de diferenciação e ainda assim com tanta intenção 

em preservar o princípio integrador.

As  várias  formas  e  formas  intermediárias 

que surgiram desse modo em tempos diferentes  e 

em  situações  diferentes  representaram  tipos 

diferentes  de  estrutura  social.  As  pessoas  que  as 

construíram geralmente estavam cientes disso bem 

como também das necessidades sociais e espirituais 

particulares  que  os  atuavam.  Eles  não  tinham 

conhecimento  na  mesma  medida  de  que  cada 

diferente forma corresponde a novos tipos humanos 

e  que  assim  que  novas  formas  ramificaram-se  a 

partir  da  Kvutzá  original,  novos  tipos 
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ramificaram-se  do  tipo  original  do  Chalutz,  cada 

qual  com seu jeito  especial  de  ser  e  demandando 

uma  espécie  de  realização  particular.  Mais 

freqüentemente do que não, foram fatores externos 

econômicos e afins que levaram certo tipo de pessoa 

a se desprender de uma forma e anexar-se a outra. 

Mas  no  essencial,  aconteceu  que  cada  tipo  olhou 

para  a realização social  de  suas  peculiaridades  de 

sua forma particular, e no geral,  encontrou-o lá. E 

não  só  cada  forma  era  baseada  em  um  tipo 

definitivo, ela molda e permanece moldando-o. Foi 

e  é  intencional  o  desenvolvimento  disso;  a 

constituição, organização e sistema educacional de 

cada forma são – não importa quão consciente ou 

inconscientemente – dedicada a esse fim, portanto, 

algo foi produzido que é essencialmente diferente de 

todos os experimentos sociais que já foram feitos: 

não um laboratório, onde cada um trabalha por si, 

sozinho  com  seus  problemas  e  planos,  mas  uma 

estação  experimental  onde,  em  solo  comum, 

colônias  diferentes  ou  “culturas”  são  testadas  de 

acordo com diferentes métodos com um propósito 

comum.

Ainda aqui, também, um problema emergiu, 

não mais dentro do grupo individual, mas na relação 

dos grupos entre si;  ele não veio de fora,  mas de 

dentro – de fato, a partir do coração do princípio de 

liberdade.

Mesmo  em  sua  primeira  forma 

indiferenciada  estava  inata  uma  tendência  para  o 

federalismo na Kvutzá, para fundir as Kvutzoth em 

uma espécie de unidade social maior: essa foi uma 

tendência muito importante, uma vez que mostrou 

que a Kvutzá implicitamente compreendia que ela 

era  a  célula  de  uma  recém-estruturada  sociedade. 

Com a cisão e proliferação das suas várias formas, 

da  forma  semi-individualista  que  zelosamente 

protegeu a independência pessoal em sua economia 

doméstica, estilo de vida, educação infantil, etc. até 

a  pura  forma Comunista,  a  unidade  de  forma foi 

suplantada por séries de unidades cada uma definida 

como um tipo de colônia e com um tipo humano 

mais  ou  menos  definido,  constituindo  uma  base 

federal.  O  pressuposto  fundamental  era  que  os 

grupos  locais  combinariam  com  os  mesmo 

princípios  de  solidariedade  e  ajuda-mútua  como 

reinava dentro do grupo individual. Mas a tendência 

acerca  de  unidades  maiores  está  longe  de  ter 

atrofiado no processo.  Ao contrário,  ao menos no 

Kibbutz,  ou Movimento  Coletivista,  ela  se  afirma 

com  grande  força  e  clareza;  ela  reconhece  os 

Kibbutzim federativos  –  unidades  onde  os  grupos 

locais reuniram suas diferentes aspirações – como 

uma estrutura provisória; de fato, um pensador líder 

do  movimento  chama-os  de  substitutos  para  a 

Comuna das  Comunas.  Além do fato,  no  entanto, 

que  as  formas  individualistas,  especialmente,  por 

exemplo,  os  “Moshavim”  ou  Agrupamentos  de 

Trabalho  semi-individualista  –  embora  estes  não 

fiquem aquém de  qualquer  das  outras  formas  em 

matéria  de  controle  econômico,  comunitário  e 

ajuda-mútua  –  já  estão  muito  afastadas  da  forma 

original para serem incluídas num plano unitário, no 

próprio  Movimento  Kibbutziano  organizações 

subsidiárias ficam no caminho das tendências para a 

unificação que quer abraçar e absorvê-los. Cada um 

desenvolveu  um  caráter  especial  próprio  e  o 

consolidou em sua unidade, sendo natural que cada 

um  esteja  inclinado  a  ver  a  unificação  como 

extensão de sua própria influência. Mas algo mais 
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foi  adicionado  que  levou  a  uma  enorme 

intensificação dessa atitude por parte das unidades 

individuais:  desenvolvimento político.  Há 20 anos 

um líder de uma das grandes unidades podia dizer 

enfaticamente: “Nós somos uma comunidade e não 

um Partido”. Isso mudou radicalmente desde então, 

e  as  condições para a unificação se agravaram de 

acordo.  Emergiu  o  lamentável  fato  que  a  atitude 

mais  importante  não  foi  adequadamente 

desenvolvida, apesar de não serem poucos os casos 

registrados  de  uma  rica  e  florescente  vila  dando 

generosa ajuda para um vizinho jovem e pobre que 

pertence  a  outra  unidade.  Nessas  circunstâncias  a 

grande batalha que eclodiu na questão da unificação, 

particularmente na última década, é mais digna de 

nota.  Ninguém que  seja  um Socialista  de coração 

consegue ler o grande documento desta contenda, a 

compilação em hebraico intitulada  O Kibbutz  e a  

Kvutzá,  editada  pelo  líder  trabalhista Berl 

Katznelson, sem ficar perdido em admiração com a 

paixão e a avançada mentalidade com que esses dois 

campos  batalhavam  entre  si,  buscando  unidade 

genuína. A união provavelmente não será mantida a 

salvo como desfecho de uma situação que faz dela 

absolutamente necessária. Mas que os homens das 

Comunas Judaicas têm trabalhado arduamente uns 

com  os  outros  e  uns  contra  os  outros  para  a 

emergência  de  uma  communitas  communitatum,  o 

que  significa  dizer,  para  uma  sociedade 

estruturalmente nova – isso não será esquecido na 

história do esforço humano pela auto-renovação.  

Eu  havia  dito  que  via  nesse  ousado 

empreendimento  um “sinal  de  não-falha”.  Eu  não 

posso dizer: um sinal de sucesso. Para se tornar em 

tal, muito ainda tem de ser feito. No entanto, é deste 

modo, neste tipo de ritmo, com estes contratempos, 

desapontamentos, e novos riscos, que as mudanças 

reais se cumprem nesse nosso mundo mortal. 

Mas pode-se falar dessa não-falha como um 

“sinal”?  Eu  indiquei  a  natureza  peculiar  das 

premissas e condições que levaram a isso, e como 

um dos seus próprios representantes disse acerca da 

Kvutzá, que ela é um produto tipicamente Palestino, 

é verdadeiro para todas as formas.

Ainda, se um experimento conduzido sobre 

certas  condições  provou-se  bem  sucedido  a  um 

ponto,  podemos  estabelecer  variações  sobre 

condições menos favoráveis.

Dificilmente pode haver qualquer dúvida de 

que devemos considerar a última guerra como um 

prelúdio  para  uma  crise  mundial.  Essa  crise 

provavelmente vai estourar – depois de um sombrio 

“interlúdio”  que  não  pode  demorar  muito  mais  – 

primeiramente  entre  algumas  nações  do  Ocidente, 

que serão aptas a recuperar suas abaladas economias 

apenas em aparência. Eles se verão frente a frente 

com a  necessidade  imediata  por  uma socialização 

radical, acima de toda expropriação de terra. Será a 

autoridade  central  em  um  estado  altamente 

centralizador,  ou  as  unidades  sociais  de 

trabalhadores  urbanos  e  rurais,  vivendo  e 

produzindo numa base comunitária,  e  seus  corpos 

representativos?  Neste  último  caso  os  órgãos 

remodelados do Estado vão executar as funções de 

harmonização e administração apenas.  Sobre esses 

assuntos, dependerá amplamente do crescimento de 

uma nova sociedade e de uma nova civilização. O 

ponto  essencial  é  decidir  os  fundamentos:  A 

reestruturação da sociedade como a Liga das Ligas, 

e uma redução do Estado à função que lhe é própria, 
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que  é  manter  a  unidade.  Ou  o  devorar  de  uma 

sociedade  amorfa  pelo  Estado  onipotente; 

Socialismo Pluralista ou o tão-chamado Socialismo 

Unitarista.  A proporção  certa,  testada  novamente 

todo dia de acordo com as mudanças das condições, 

entre liberdade no grupo e ordem coletiva; ou ordem 

absoluta imposta indefinidamente pela causa de uma 

era  de  liberdade  que  alega  “seguir  por  conta 

própria”. Enquanto a Rússia não sofre uma mudança 

interior essencial – e hoje nós não temos meios de 

saber quando e como isso se passará –, nós devemos 

designar um dos dois polos de Socialismo entre os 

quais  se  encontra  nossa  escolha  pelo  formidável 

nome “Moscou”. O outro, eu cometerei a ousadia de 

chamar “Jerusalém”. 
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– Direto da luta –

“O futuro é se organizar!...
A saída é se organizar de forma coletiva... aí, sim!”

Entrevista com Gelson Alexandrino

Ativista do Movimento das Comunidades Populares (MCP)

Conduzida em 29 / 10 / 2011 por Tatiana Tramontani Ramos

sta entrevista é fruto de uma partilha de 

experiências e aprendizado que já dura 

mais de dois anos. Tive a oportunidade 

de  conhecer  Gelson  Alexandrino  no  Encontro  e 

Fórum  de  discussão  intitulado  “(Re)Unindo 

Retalhos:  crise  e  capitalismo,  caminhos  para  a 

superação”, no final de 2009. A ideia do encontro 

surgiu  de  uma  confraternização  dos  leitores  do 

Jornal Voz das Comunidades (JVC), organizações e 

movimentos sociais, atuantes nas causas populares, 

realizada  na  Ocupação  Chiquinha  Gonzaga  em 

agosto de 2009. Nessa confraternização foi unânime 

a  constatação da importância  da realização de um 

encontro  com  a  finalidade  específica  de  discutir 

mais  aprofundadamente  os  problemas 

socioeconômicos  vivenciados  sob  o  sistema 

capitalista,  especialmente  na  conjuntura  de  crise 

internacional que partia dos Estados Unidos para o 

mundo.  Era  o  momento  de  pensar  coletivamente 

sobre suas causas e alternativas possíveis.

E Ao  longo  de  muito  tempo  foram  sendo 

travadas  muitas  lutas  por  diversos  movimentos  e 

organizações sociais. Alguns deles acabaram, outros 

foram derrotados, outros ainda, foram cooptados por 

forças  institucionais  de  partidos  ou  outras 

organizações. Existem aqueles que se mantém “na 

luta” há muitos anos, como é o caso do MCP, que 

será mencionado nessa entrevista. 

Apesar das diferenças e divergências entre 

os grupos e indivíduos participantes do evento, ou 

aqueles  que  viriam a  participar  das  atividades  ao 

longo dos seus dois anos de existência – em termos 

de  organização,  procedimentos  e  bases  teóricas  – 

esses grupos aproximavam-se por constituírem uma 

parcela  da  esquerda  que  rejeita,  à  princípio,  o 

direcionamento e o aparelhamento partidário, assim 

como  não  acredita  na  democracia  representativa 

como  possibilidade  de  avanço  para  as  camadas 

populares, especialmente. 
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O  Reunindo  Retalhos  se  desdobrou  em 

diferentes grupos de trabalho que focavam questões, 

afinidades  e  necessidades  específicas:  Moradia, 

Comunicação,  Transportes  e  Economia  Solidária. 

Participei  durante todo o tempo do GT Economia 

Solidária  que,  também  contava  com  a  assídua 

participação de membros do MCP (Movimento de 

Comunidades  Populares),  entre  eles,  Gelson 

Alexandrino. 

O MCP, como veremos na entrevista que se 

segue, é um movimento social com mais de 40 anos 

de  existência,  atuante  tanto  no  campo  quanto  na 

cidade em vários estados brasileiros. O movimento 

contribuiu  para  as  discussões  e  atividades  do  GT 

Economia Solidária do Reunindo Retalhos com uma 

larga experiência no segmento da economia popular 

coletiva,  com  atividades  de  produção,  venda, 

prestação de serviços e investimento. Tratam-se de 

experiências  que,  no  meu  entendimento,  são  de 

grande  relevância  histórica,  política, 

socioeconômica e, inclusive, para refletirmos sobre 

as  potencialidades  e  os  limites  das  práticas 

acadêmicas e da militância.

O  entrevistado,  Gelson  Alexandrino,  é  um 

experiente ativista que, poucas vezes, se utiliza da 

expressão  militância,  ou  da  identificação 

“militante”. Refere-se a si  próprio, na maioria das 

vezes  como  um  “trabalhador  na  luta”,  “no 

movimento”.  Tanto quanto nos é dado perceber, é 

uma pessoa que vivenciou diferentes geografias: do 

trabalho  no  campo,  ao  trabalho  operário  nas 

fábricas;  da  infância  no  pequeno  povoado 

nordestino, à vida em uma violenta favela na região 

metropolitana do Rio de Janeiro. Sua dedicação ao 

movimento  social,  como ele  próprio  diz,  vem  de 

uma “vontade muito grande de mudar as coisas”. 

Essa  trajetória  de  dedicação  incansável  às  causas 

populares  nos  motivou  a  trazer  o  Gelson  para  a 

seção  "Direto  da  luta",  da  Revista  Território 

Autônomo,  ainda  que  o  contexto  de  organização 

política  no  qual  o  MCP,  e  consequentemente  o 

Gelson, estejam inseridos – a influência marxista e 

do  catolicismo  de  esquerda  –  divirjam  dos 

princípios  político-filosóficos  dos  da  Revista 

Território  Autônomo  –  uma  revista  que  se 

fundamenta nos princípios libertários da autonomia. 

Entendemos que a possibilidade de tirarmos certas 

lições das reflexões e das práticas que Gelson, com 

honestidade, relata, é coerente com a sua constante 

disposição  para  dialogar  com  quem  pensa 

diferentemente dele. Que todos nós tivéssemos essa 

tolerância!...

Gelson  fala,  verdadeiramente,  “direto  da 

luta”. E é a ele que passamos a palavra agora.

Tatiana Tramontani Ramos: Gelson, você nasceu 

em que estado?

Gelson Alexandrino:  Na Paraíba, sou de Igaracy, 

que na época que eu nasci esse lugar não era cidade, 

era  distrito  da  cidade  de  Piancó,  depois  se 

emancipou e  também não se  chamava Igaracy,  se 

chamava Boqueirão dos Cochos, em função de ficar 

entre duas serras – um boqueirão – e os primitivos 

de lá, as pessoas que habitaram lá sobreviviam de 

produzir os cochos. Lá tinha uma árvore em grande 

quantidade,  a  Umburana,  uma  árvore  assim,  bem 

fácil de moldar ela, macia, e daí a origem do nome. 
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Também  tinha  uma  outra  história  de  uns  índios, 

umas tribos que viviam em conflito. Se chamavam 

Piancó e Coremas.  E aí tinha uma história de que a 

tribo de Piancó vivia em conflito com a de Coremas, 

e  aí  um  índio  da  tribo  de  Coremas  começou  a 

namorar uma índia da tribo de Piancó. Então o pai 

da  índia  assassinou a  índia  para  não casar  com o 

índio de Coremas, e essa moça chamava-se Igaracy 

e aí ficou o nome do lugar. Acho que agora em 97 

que passou a se chamar Igaracy.

Tatiana: E você está aqui há quanto tempo?

Gelson: Aqui estou há 22 anos. Desde 89. Em 1989 

eu vim para cá. De 76 a 83 eu fiquei em Alagoas, de 

84 a 89 em Betim, Minas Gerais, onde trabalhava 

como operário, como metalúrgico. Não diretamente 

na montagem, mas em uma parte da montagem, a 

metalúrgica,  que  é  a  chamada  fundição,  onde 

fabricam os  blocos  que  vão  sair  dentro  do  carro. 

Então nessa unidade que eu trabalhava. Na época se 

chamava FMB, Fábrica de Motores do Brasil, que se 

chama agora Teksia, Grupo Teksia. Provavelmente 

foi  vendido,  mas  continua  fazendo  o  mesmo 

trabalho. Foi onde eu trabalhei de 84 a 89.

Tatiana: E você veio para o Rio trabalhar em algum 

lugar especificamente, não?

Gelson: Eu vim para o Rio, primeiro, em função do 

trabalho, né? Isso é indiscutível. Mas tinha também 

outra motivação. Na FMB eu ganhava muito bem. 

Ganhava acho que dez salários mínimos. E então eu 

não conseguia arrumar trabalho em outra empresa 

depois  que  eu  saí  de  lá.  Primeiro,  em função  da 

atuação junto ao sindicato.  Depois,  em função da 

carteira  com  tempo  de  serviço  e  salário  alto,  em 

tempo de crise... então era carteira com salário alto e 

sindicato... não conseguia mais.

Aí eu vim para cá e fui direto trabalhar no 

estaleiro naval, com navios. Depois passei para uma 

empresa de fabricação de válvulas para petrolíferas, 

aí  novamente  eu  me  integrei  diretamente  na  luta 

sindical. Saí dessa empresa e da metalurgia e passei 

a trabalhar no ramo dos produtos químicos. Fiquei 

um  bom  tempo  com  os  químicos,  depois  entrei 

nessa  empresa  onde  estou  agora1,  trabalhando  na 

parte mecânica, desde 99. Faz 12 anos.

Tatiana: E  aqui  no  Rio  você  sempre  morou  na 

Pavuna2?

Gelson: Não. Eu quando vim para cá fui morar em 

São João de Meriti3, num bairro chamado Coelho da 

Rocha. Depois eu morei em Belford Roxo4, depois 

no morro, morro que eu falo é o Chapadão5. Então 

em três lugares que eu morei. 

Tatiana: E a sua casa lá é própria?

Gelson: É  própria,  mas  não  é  nem  minha,  é  da 

mulher.  (Risos).  Eu  casei  com  ela  em  96,  eu  já 

estava morando no morro, eu era casado com outra 

mulher.  Tenho  dois  filhos,  já  tenho  neto,  uma 

1 Foi propositalmente omitida, aqui, a referência ao nome da 
empresa.

2 Bairro da zona norte do Rio de Janeiro.
3 Município da Baixada Fluminense,  Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro.
4 Município da Baixada Fluminense,  Região Metropolitana 

do Rio de Janeiro.
5 Morro localizado no limite municipal entre Rio de Janeiro 

(bairro  da  Pavuna)  e  São  João  de  Meriti  (município  da 
Baixada Fluminense).
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netinha de seis anos de idade. Meu filho mora em 

BH6, o outro mora aqui e trabalha aqui no Centro da 

cidade. Ele mora na mesma casa que eu morava, em 

Belford Roxo, com a mãe. Nossa relação era muito 

conflituosa.  Pra  mim  foi  uma  opção  morar  no 

morro, na favela. E ela não topou. 

A  minha  mulher  atual  eu  já  conhecia  do 

movimento. Ela é casada com um amigo nosso,  e 

também tinha uma relação conflituosa,  em função 

também  do  movimento,  e  aí  não  conseguiram  se 

acertar.  Aí  decidiram largar  e  largaram.  Aí  ela  é 

casada e eu continuo casado, pronto!

Tatiana: E o que você acha da vida lá no morro? 

Quais são as dificuldades, as limitações?

Gelson:  Olha, eu fui morar no morro, no começo, 

ali  era  uma  invasão.  Eu  não  cheguei  a  invadir. 

Invadir você sabe o que eu to dizendo, né? Ocupar. 

Eu  não  ocupei.  Quando  eu  cheguei  lá  já  estava 

ocupado.  Então  eu  comprei  um lote,  construí  um 

barraco, e aí depois a ela chegou, ela tinha uma casa 

em São Paulo, aí vendeu e com o dinheiro da casa 

comprou uma outra casa. Eu vendi o barraco e fui 

morar com ela. Aí por isso que a casa é dela. 

Mas  a  gente  foi  morar  lá.  Quando  eu  fui 

morar, porque ele veio quase dois anos depois. Lá 

não tinha nada. Água, luz, nada, nada, nada. Só uns 

barracos de madeira, tábua, bem precário. A gente 

para pegar água a gente se juntou e puxamos a água 

de um bairro lá distante, 300 metros de canos prá 

trazer a água. Aí chegava lá aquele fiozinho de água 

pra cem pessoas. Aí começava uma fila quatro horas 

da manhã pra pegar uma lata d’água. E aí a energia 

6 Referência de Belo Horizonte, Minas Gerais.

era também a base de gato. E era assim. Mas aí a 

gente foi lutando, lutando, as coisas foram pro lugar 

e  hoje  tem  água,  tem  luz,  tem  esgoto,  agora 

inclusive tem obras para asfaltar várias ruas. Agora 

tá em obra para asfaltar tudo...  Agora, tudo muito 

complicado,  as coisas são distantes,  tem subida,  a 

violência,  então,  nem  se  fala,  sair  e  entra  da 

comunidade  é  muito  complicado  por  causa  da 

violência, por causa do tráfico...  só topa morar lá, 

realmente,  quem tem uma opção,  ou por  que não 

tem outro  jeito.  O  nosso  caso  foi  por  opção.  Eu 

podia  tá  morando  em  outro  lugar.  Eu  não  tenho 

problema.  Até  consigo  administrar  bem,  minha 

mulher  sofre  muito  por  causa  de  problema  nas 

pernas, pra subir, descer, tal, ela reclama muito,...

Tatiana:  Você  comentou  na  última  reunião  no 

CCS7 que você participou do primeiro processo de 

ocupação  do  prédio  da  Chiquinha8.  Você  moraria 

hoje em uma ocupação?

Gelson:  Moraria. Mas só se fosse uma orientação, 

uma necessidade do movimento para isso.  Mas não 

gosto. Não gosto de morar em uma ocupação, não 

por ser uma ocupação, mas eu não gosto de morar 

assim num lugar parecido com apartamento.  Tenho 

pavor, não gosto. Mas... eu moraria. Por exemplo, lá 

, no morro, tem toda essa dificuldade, e eu acho que, 

pra mim, tem tudo... o problema não são as pessoas. 

O problema é morar assim, em prédio. Tenho pavor.

7 Centro  de  Cultura  Social,  bairro  de  Vila  Isabel,  Rio  de 
Janeiro – RJ.

8 Referência  à  primeira  tentativa  de  ocupação  que  daria 
origem, mais tarde, à Ocupação Chiquinha Gonzaga, na rua 
Barão de São Félix, 110, centro do Rio de Janeiro.
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Tatiana:  Você  acha  que é  importante  a  luta  pela 

moradia  no  Centro?  Independente  de  você  não 

morar.

Gelson:  Acho importante demais, porque a pessoa 

conseguindo uma moradia no centro pode ter uma 

qualidade de vida boa, é tudo perto, tudo mais fácil. 

Todos os outros não têm direito a morar no Centro, 

feliz no centro da cidade? Por que não os pobres? É 

essencial.

Tatiana: E você acha que as favelas e as ocupações 

são  espaços  que  estimulam,  de  alguma  forma,  a 

militância e o ativismo?

Gelson:  Olha,  a  militância  vem  de  uma 

conscientização da pessoa... Ela pode morar lá como 

centenas de pessoas lá no morro que moram, mas 

não tem a menor motivação para a militância. Há 

motivação em função de uma consciência da pessoa 

daquilo. Que deve militar,  que é essencial  militar, 

que  tem  interesse  na  mudança,  né?  Agora,  o 

ambiente  é  favorável  para  você,  em  função  das 

contradições,  implementar  a  luta...  conhecer.  Ele 

favorece, mas não na militância. 

Tatiana:  Então  onde  está  a  motivação?  Está  nos 

espaços  que  você  frequenta,  na  família,  nos 

amigos...?

Gelson: Como eu disse: no grau de consciência que 

você adquiriu em função da realidade, da mudança 

da sociedade. Você tem que ter uma discussão, uma 

veia  de  luta.  Porque  tem gente  também  que,  por 

mais que tenha acesso, participe, leia, tenha grupo, 

ele não tem vontade de lutar, não, né? É acomodado. 

Então  essa  motivação vem de  um trabalho  que  a 

pessoa  passou,  pela  escola...  eu,  por  exemplo, 

quando é que eu me motivei para a luta? Comecei 

cedo, na escola.

Tatiana: Não foi no teu trabalho junto ao sindicato, 

no setor metalúrgico?

Gelson:  Não, porque a minha militância não vem 

daí, vem do campo.

Eu trabalhava na roça e eu era, assim, muito 

preocupado com as injustiças. Eu não gostava das 

injustiças. Minha mãe teve doze filhos, seis homens 

e seis mulheres, e ela comprava o leite, um litro de 

leite,  pra  todo  esse  pessoal.   Aí  botava  bastante 

água, né? E era caro o leite. E eu achava aquilo uma 

injustiça: como é que pode? Tinha que comprar um 

litro  de leite...  e  aí  o  fazendeiro que tinha leite  a 

vontade... sabe? Eu ficava revoltado com aquilo.

Uma vez eu me acordei era de madrugada, 

aí fui nas fazendas...

Tatiana: Isso você novinho?

Gelson: Novinho!  Eu tinha o que 11 anos de idade 

acho,  por  aí.  Os  bezerros  dormem  separados  das 

vacas, pra poder acumular o leite. E aí eu peguei saí 

em tudo quanto é fazenda, abri as porteiras e botei 

os  bezerros  pra  dentro.  Isso  sem  discutir  com 

ninguém. Só com a minha revolta com aquilo. Já era 

revoltado porque os bezerros ficam lá sem leite  e 

aquele leite é vendido caro pras pessoas. E aí foi um 

assunto que chamou atenção. Nunca ninguém ficou 
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sabendo.  Depois  eu  analisando  sozinho,  eu  era 

revoltado. 

Aí na escola, quando começou os trabalhos 

na JAC9, foi através de um padre da paróquia e eu 

comecei  a  conversar  com  ele  e  fui  me 

aprofundando.  Minha  motivação nasceu de  dentro 

da contradição que eu já  vivia,  e  do trabalho das 

pessoas, desse padre, do colégio onde eu estudava.... 

naquele  tempo  era  época  da  ditadura  militar...  eu 

lembro  do  fato  do  sequestro  do  embaixador 

americano, foi um fato que teve muita repercussão 

lá na cidade onde eu morava. E essas coisas foram 

fazendo com que eu criasse motivação para a minha 

vida política. 

Tatiana:  E o MCP10 tem 40 anos. Quando foi que 

você se aproximou do MCP?

Gelson:  Nesse encontro11 agora, na Bahia, foi feito 

eu teatro na abertura do encontro, mostrando essas 

fases todinhas.

O  movimento  começou  com  a  JAC  – 

Juventude  Agrária  Católica.  Nós  éramos  jovens 

rurais e começamos na qualidade de jovens rurais o 

movimento que existia na época que era a JAC. Esse 

padre,  que  era  o  pároco  da  nossa  cidade,  meu 

conterrâneo,  um cara que era camponês como eu, 

que estudou, teve oportunidade de estudar, e virou 

padre. E aí por coincidência, não sei, por opção, ele 

foi ser vigário na paróquia. E ali nós começamos a 

conversar,  eu  comecei  assim  a  revelar  as  minhas 

9 Juventude Agrária Católica.
10 Movimento de Comunidades Populares.
11 Referência ao último Encontro Nacional do Movimento de 

Comunidades Populares, realizado em Feira de Santana, na 
Bahia, em 2011.

qualidades, e assim a gente foi se aprofundado, e ele 

era da JAC. Eu comecei a atuar na JAC, a minha 

formação  era  na  JAC.  E  a  JAC,  você  sabe,  era 

nacional,  por  que  a  Igreja  é...  E  aí,  a  gente  foi 

estudando e aprofundando e vendo que a JAC não 

correspondia...  A  proposta  de  luta  da  JAC  não 

correspondia à realidade de miséria e de contradição 

que existia no Brasil, inclusive a questão da ditadura 

e tudo.

Era um movimento, assim, que tratava das 

questões de namoro...  dos problemas dos jovens... 

Mas  nada  que  aprofundasse  em relação  à  luta  de 

classes e tudo mais. Foi quando a gente começou a 

provocar uma mudança na JAC, transformar a JAC 

numa  outra  coisa.  A  JAC  era  um  movimento  de 

jovens  da  Igreja,  e  a  gente  começou  a  sentir 

necessidade  de  criar  um  movimento  dos  jovens 

ligado à Igreja, e não da Igreja ligado aos jovens. 

Era  importante  não  ser  uma coisa  da Igreja,  pois 

quem  mandava  era  os  padres,  a  gente  não  tinha 

autonomia nenhuma. Era tudo de cima para baixo, 

completamente  vertical.  Inclusive  os  nomes  que 

aparecem nas nossas faixas todinhas não é a gente, 

nunca foi a gente que idealizou. Esses nomes foram 

surgindo na prática. Todo o nosso trabalho prático, 

nessa época, a gente fazia a base do Evangelho. Por 

conta da pressão de ser ligado a Igreja... Utilizava o 

Evangelho  como  instrumento  para  descobrir  as 

causas dos problemas e tudo mais. Aí veja, a gente 

era  um  grupo  que  trabalhava  para  ser  um 

movimento.  Já era um movimento de jovens, esse 

nome aí uma porção de gente já chamava. E era um 

movimento  do  meio  rural  e  era  a  partir  do 

Evangelho.  Aí  quando  foi  discutir  a  questão  do 

nome,  o  nome  já  tava,  assim,  na  boca  de  todo 
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mundo! Não tinha como criar um nome o nome é 

esse! É Movimento de Evangelização Rural. Então 

aí,  nessa  época,  saiu  de  JAC para  Movimento  de 

Evangelização Rural, MER.

Foi quando as coisas foram avançando e foi 

quando a gente sentiu necessidade de se espalhar, se 

expandir,  crescer.  Aí  começamos  a  migrar.  Uns 

foram  para  localidades  rurais,  outros  para  as 

cidades. Então começamos um trabalho na cidade. 

Aí quando a gente atuava na cidade, levando 

todas  aquelas  questões,  aquela  problemática,  aí 

diziam: “você é de onde?”, “do MER”... “como do  

MER?  É  um  operário  e  faz  parte  do  movimento  

rural, como é que pode isso?”...

Aí  nessa  fase  veio  a  fase  de  prevalecer 

aquela  questão das  correntes...  78,  80,  por  aí...  A 

JAC teve muitas correntes, de pessoal se assumindo 

pelo PT, essas coisas todas...

Aí, o próprio pessoal falava, um pessoal que 

não se ligou a partido político, nem a proposta do 

PT e nos mantemos independentes. A gente sempre 

teve uma discussão e uma teoria de independência e 

de autonomia. Enquanto esse grupo que tava aí era 

muito  ligado  a  partido,  ligado  a  PT  essas  coisas 

todas.  Aí ficou entre o próprio pessoal: “aí vem o  

pessoal  dos  independentes...  dos  independentes...  

dos independentes...” E aí a gente era uma corrente, 

que era  totalmente  de trabalhadores.  Dentro dessa 

fase  mesmo,  tinha  muita  gente  que  não  era 

trabalhador... esse padre que começou comigo, em 

função  de  ser  um  movimento  de  trabalhador,  ele 

deixou de ser padre, se casou e foi ser operário. Ele 

e mais quatro padres. 

Tatiana: Eram da “Teologia da Libertação”?

Gelson: Não... era do nosso movimento. A Teologia 

da  Libertação  era  outra  coisa,  éramos  aliados  da 

Teologia  da  Libertação,  mas  nunca  tivemos  um 

pacto.  A gente  achava  interessante  a  Teologia  da 

Libertação,  mas  não  fixemos  um pacto,  porque  a 

gente tinha uma teoria mais radical que eles...  eles 

tinham  as  limitações  da  Igreja.  Aí,  resultado:  o 

nome novamente  surgiu  assim.  Era  uma corrente, 

era  de  trabalhadores  e  era  independente.  Então 

vamos  criar  um  nome?  Não  tem  como  criar!  O 

nome  é  esse:  Corrente  de  Trabalhadores 

Independentes.

Aí, nessa fase, a gente atuava em sindicato, 

associação  de  moradores,  principalmente  em 

sindicato... entre os operários de Betim e tudo mais.

A gente tinha toda aquela discussão de força 

sindical,  de  que  a  classe  operária  era  o  motor  da 

revolução,  essas  coisas  toda.  E  nessa  fase  aqui 

começou a aparecer o inverso. E aí, o desemprego, a 

informalidade  crescendo,  e  aí  a  classe  operária 

deixou de ser um bloco para se fazer uma mudança 

do rumo que a gente queria. E aí a gente começou a 

sair dos sindicatos e priorizar as periferias. Onde tá 

a massa, a massa sofrida, os desempregados e tudo.

Essa fase foi dura. Porque os militantes que 

tem aquela característica de classe média, entendeu? 

Eram os padres e tudo mais, não aguentaram. Não 

aceitaram. Aderiram aos partidos, ao PT, às Centrais 

e nós não...

A  gente  tinha  uma prática,  desde  a  época 

que atuava nos sindicatos, de trabalhar um pouco o 

gramscismo, né? E aquela questão das comissões de 

luta. Em tudo que é lugar: na escola, na faculdade, 

nos sindicatos, nas fábricas, na periferia, na favela, 
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onde o militante estivesse tinha que criar um grupo. 

Um grupo para planejar, discutir e aí ir crescendo. 

Então começamos esse movimento de comissões. E 

aí o nome foi surgindo: Movimento de Comissões 

de Luta. 

Quando  foi  assim,  para  definir,  porque  o 

negócio de correntes já não pegava mais, aí formou. 

Isso,  coincidentemente,  acontecia  de  dez  em  dez 

anos... aí rolam mais dez anos.

A  gente  fez  um  estudo  da  realidade 

brasileira,  inclusive  escrevemos  um  livro  sobre  a 

história  do  Brasil  contada  pelo  trabalhador,  e 

analisamos várias histórias de outros países.  E foi 

formalizada  essa  nossa  teoria  das  dez 

necessidades12.  E  aí  a  dez  necessidades  nos 

chamamos  de  dez  colunas13,  porque  se  faz  a 

comparação com a construção de uma casa. A casa 

se baseia nas colunas. Com esse método de trabalho 

por colunas, foi que consolidou o trabalho de base, 

nas  comunidades,  e  o  movimento  com  essas 

comunidades populares.

Foi  quando,  novamente,  nós  vimos  a 

necessidade da mudança do nome: do Movimento 

das  Comissões  de  Luta,  para  o  Movimento  das 

Comunidades Populares.

12 Uma grande  referência  do Movimento  das  Comunidades 
Populares, além da religiosidade cristã relacionada a uma 
tradição católica de esquerda, à semelhança da Teologia da 
Libertação, é o pensamento marxista de filiação ideológica 
ao  maoísmo.  Esses  vínculos  permitem  compreender  o 
método de organização do movimento e seus princípios de 
atuação nas comunidades onde se insere. Um exemplo é o 
método “linha  de  massas”,  utilizado  pelo  MCP junto  às 
bases  comunitárias,  que  reflete,  em  grande  medida,  sua 
compreensão a respeito da democracia participativa.

13 Os ativistas do MCP desenvolveram uma metodologia de 
atuação  com  base  no  que  denominam  as  dez  colunas  
básicas para  manutenção  do  poder  popular  nas 
comunidades.  Seriam  essas  colunas  a  economia,  
infraestrutura,  religião,  família,  saúde,  moradia,  
educação, esporte, arte e lazer.

Tatiana:  O  GIC14 e  o  MCP  são  atividades 

importantes na sua comunidade? Como?

Gelson:  Sim,  o  GIC  consegue  resolver  vários 

problemas. Problemas de moradia, por exemplo. Lá 

no morro  nós temos mais  de 30  casas  que  foram 

compradas  com dinheiro  do  GIC.  Nós  temos  três 

experiências  de  geração  de  renda  que  foram 

implementadas em função do GIC. Nós temos hoje 

quase 200 investidores.

Tatiana: E o mercadinho?

Gelson:  O mercadinho é outra coisa15.  É do setor 

econômico,  também,  porque  as  pessoas  podem 

comprar objeto barato ali, sem ter que se deslocar, 

enfim.  E  o  GIC,  então,  resolve  todos  esses 

problemas. Sem falar que proporciona um incentivo 

as pessoas a pouparem, porque é uma característica 

14 Grupo de Investimento Coletivo. O GIC consiste em uma 
das atividades, de uma das colunas de atuação – economia 
–  do  MCP.  Nessa  área  de  atuação  do  movimento 
desenvolvem-se diferentes  práticas  do âmbito econômico 
sobre bases comunitárias, solidárias e coletivas. Os grupos 
que  compõem  o  setor  econômico  do  MCP  são  o  de 
produção  coletiva (GPC),  vendas  coletivas (GVC), 
trabalho coletivo (GTC) e investimento coletivo (CIC). No 
caso  desse  último,  as  atividades  estão  relacionadas  a 
aplicações,  resgates  e  empréstimos  em  condições  mais 
favoráveis  ao  trabalhador  de  baixa  renda  e  de  forma 
coletiva, ao estilo “banco do povo”, porém com a moeda 
corrente  vigente  no país.  O primeiro GIC foi  criado  em 
1999, em uma comunidade popular do interior da Bahia, e 
hoje  existem 25  GICs  em todo  Brasil  (24  vinculados  a 
comunidades  populares  e  um  em  uma  empresa  de 
transportes  do  Rio  de  Janeiro),  reunindo  mais  de  200 
membros,  cerca de 800 investidores  e  dando apoio a 73 
grupos coletivos. Os GICs mais recentes foram criados em 
2011  em municípios  do  interior  do  Maranhão  e  de  São 
Paulo.

15 O referido “mercadinho” é um estabelecimento localizado 
na  Comunidade  Chico  Mendes,  morro  do 
Chapadão/Pavuna,  que  é  classificado  como  uma  das 
experiências  de  GVC  (Grupo  de  Vendas  Coletivas)  do 
MPC.
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das pessoas não poupar. E o GIC surgiu para essa 

dificuldade. E as pessoas se dão conta de como é 

importante poupar. Porque todo mundo tem aquelas 

necessidades que surgem assim, o inesperado. E aí 

tá  ali  o  dinheiro  das  pessoas,  sem  ter  feito 

empréstimo. É teu dinheiro. Então tem muitos casos 

em que,  acaba o gás e a pessoa não tem dinheiro 

para comprar gás. Lá toda hora acontece isso. Então, 

com  as  pessoas  que  fazem  parte  do  GIC  esse 

problema acabou. Acabou o gás? Vai no GIC, pega 

o dinheiro! Tem dinheiro lá. Ou toma emprestado. 

Aí  toma  emprestado,  o  juro  é  baixinho,  sem 

burocracia... então é uma coisa, assim, formidável. 

Todo mundo se beneficia.

Eu,  por  exemplo,  saí  de  férias  e  cheguei 

duro. Sem dinheiro nenhum. Aí não tem problema, 

né?  Peguei,  tomei  600  reais  emprestado  no  GIC, 

paguei as contas, pronto.

Sem contar que favorece aquele núcleo de 

poder  popular,  porque  a  partir  daí  entra  toda  a 

discussão  da  comunidade,  dos  problemas,  da 

organização,  as  atividades  que  se  realiza,  e  vai 

criando uma ligação forte ali,  de companheirismo, 

de solidariedade, de conhecimento mútuo que aquilo 

vai se transformando numa família. Assim, uma vez 

que  essa  comunidade,  sendo,  digamos  assim... 

perseguidas...  essas  pessoas  tão  unidas  pra  se 

defender juntas. Certo? Isso que a gente chama de 

poder.  E  assim  é  o  GIC.  Se  você  não  tem  uma 

proposta dessa, se você não tem nada? Em nome de 

quê você vai reunir as pessoas? Então olha como é 

importante!

Então,  todo  esse  núcleo  que  o  MCP  se 

propõe a construir ele tem essa importância. Porque 

põe  as  pessoas  reunidas  em  discussão.  Poe  as 

pessoas  para  refletir  sobre  suas  vidas,  sobre  seus 

problemas,  aí  começa,  “nossa,  mas  eu  nem 

imaginei”... 

Imagina se a gente chegar um dia que tiver 

milhões  de  grupos  desse  no  Brasil?...  Entendeu? 

Então,  isso  é  a  base!  Diferente  de  você  querer 

recrutar  as  pessoas  para  a  revolução,  tomar  o 

poder ... fazer o que depois?

E nesse processo tem toda uma discussão de 

como se governar... você aprendendo a governar um 

GIC,  uma  “empresa”,  um  GIC  é  um  banco,  né? 

Você vai saber governar uma Prefeitura, vai poder 

governar uma escola,  de forma coletiva,  solidária, 

sem corrupção, com transparência, tudo diferente do 

que tá aí.

Tatiana:  Isso  que  eu  ia  te  perguntar  agora.  Essa 

iniciativa  é  contra o  sistema  capitalista,  ou  uma 

forma de viver no capitalismo?

Gelson: Contra. Totalmente contra, por que? Porque 

você vê. A prática capitalista é assim: o capitalista 

dá  os  empregos,  vamos  dizer,  mas  tudo  que  as 

pessoas ganham volta para o capitalismo de novo. 

Na compra, no banco, quando ele vai fazer qualquer 

negociação  bancária,  no  transporte  que  paga,  no 

juros exorbitante que paga, na casa, na alimentação, 

nos impostos,  enfim em tudo, entendeu? E o GIC 

quebra isso. Faz com que esse dinheiro não vá para 

as  mãos  dos  capitalistas,  circule  entre  as  próprias 

pessoas, né? Beneficiando as pessoas.

Aí  você  pode  concluir  como  é  contra  o 

capitalismo. A gente jamais aceita uma coisa dessas.

Veja  os  bancos  comunitários  incentivados 

pelo capitalismo por aí. É totalmente diferente. Não 
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tem a participação popular, usa o povo como massa 

de manobra. Como no emprego. Cadê a poupança? 

Cadê a participação nas discussões, no destino, na 

forma? Totalmente diferente do que a gente propõe, 

onde  se  discute  tudo.  E  com  isso,  além  de  você 

sentir  como  a  coisa  é  sua,  você  aprenda  a 

administrar.  É  aquele  negócio:  é  o  tipo  de 

consciência.  Hoje  existe  a  consciência  do 

empregado,  do  gestor  e  do  patrão.  Nós  queremos 

que as pessoas adquiram a consciência de gestor, e 

de  um  gestor  coletivo.  E  que  desapareça  a 

consciência patronal e de empregado. É o que temos 

de diferente.  No nosso grupo,  no GIC, o que nós 

propomos  é  que  eles  tenham uma  consciência  de 

gestão coletiva. 

Tatiana:  O GIC  é  uma  experiência  de  sucesso16, 

você concorda?

Gelson:  Concordo,  porque  é  uma experiência  em 

que as pessoas confiam17 porque não vê falsidade, 

16 O  que  garante  o  sucesso  das  várias  experiências 
econômicas  populares e  de  caráter  social/solidário, 
mencionadas (GPC, GVC, CTC e GIC) no Rio de Janeiro e 
em diferentes estados de todas as regiões brasileiras,  é a 
adesão e o compromisso assumido pela comunidade onde a 
experiência está inserida e, no caso do último a constante 
movimentação  do  dinheiro  investido.  A  comunidade 
investe  no  GIC  e  se  utiliza  de  empréstimos  neste,  pois 
confia no seu funcionamento, nos indivíduos que assumem 
as responsabilidades junto ao GIC e vêem nessa atividade 
benefícios que as pessoas da comunidade não teriam em 
bancos  convencionais,  ou  aos  quais  estariam 
impossibilitadas  de  acessar  por  não  ter  comprovação  de 
renda,  ter  “o  nome  sujo”,  não  possuírem  documentação 
pessoal regularizada, entre outros fatores.

17 “O GIC, além dos investidores e clientes, precisa ter um 
grupo de membros que, junto com a comissão, conduz o 
GIC  para  garantir  os  princípios  da  Comunidade, 
principalmente a política participativa, evitando, com isso, 
a burocratização e o economicismo” (...) “Os empréstimos 
do  GIC,  em  sua  maioria,  são  para  investimentos  na 
economia coletiva  e  familiar,  para  reforma e  compra de 
casas de moradia, compra de eletrodomésticos, tratamento 
de  saúde,  pagamento  de  dívidas  etc.”  (Jornal  Voz  das  

não vê desonestidade, não vê exploração, tudo isso 

de ruim que tem no capitalismo, a gente tenta fazer 

desaparecer, então essa é a vantagem.

Tatiana: Você acha que essa é uma experiência de 

economia popular?

Gelson: A economia popular é a economia que tá aí, 

a  economia do povo.  Aos trancos e  barrancos,  se 

virando, ganhando uma mixaria aqui, gastando ali, 

né?  Essa  é  a  economia  popular,  por  exemplo,  os 

camelôs...  é  uma  economia  popular.  Agora,  essa 

nossa  aqui  é  uma  economia  popular  organizada. 

Coletiva.  O  que  as  pessoas  chamam  por  aí,  até 

porque  esse  nome  já  virou  banalidade,  economia 

solidária. É um nome bem aceito pela mídia e tal. 

Por  que  é  que  eles  aceitam  economia  solidária? 

Porque é uma economia que tem mais humanismo...

Nós  somos  radicalmente  contra  as  cooperativas 

nesse estilo existente aí... no sistema18. 

Tatiana:  Eu  achei  que  poderia  chamar  de 

cooperativa  as  experiências  do  mercadinho,  da 

oficina de máquinas de lavar... Não posso?

Gelson:  Não chamamos. Porque a cooperativa, nos 

moldes que é criado por aí, ela na verdade é uma 

iniciativa, assim, ainda capitalista. Pouco solidária. 

Por que o que acontece? Nas cooperativas, o grupo 

Comunidades, agosto de 2011, ano 6, no. 14, p.4).
18 O entrevistado pediu, após a revisão da transcrição desta 

entrevista,  que fosse salientado que sua opinião sobre as 
cooperativas  refere-se  a  uma  crítica  a  um  determinado 
modelo de trabalho que vem se aplicando hoje com o nome 
de cooperativa. Esse tema demandaria uma explicação mais 
longa. Segundo Gelson: “...é difícil a pessoa entender isso,  
que você é contra cooperativa. Eu to falando aqui, porque  
é  na  entrevista,  mas  nesses  encontros  aí,  é  preciso  ter  
espaço e tempo para explicar.”
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que  administra  passa  a  ser  o  patrão.  Entende?  O 

resto das pessoas não tem aquela participação em pé 

de igualdade. Então, conclusão, aparece um pouco o 

que  aconteceu  na  União  Soviética,  em  que  a 

burocracia  substituiu  o  patrão.  Se  a  diretoria 

substitui  o  patrão,  na verdade,  muda pouca coisa!

Por isso que a gente é contra.

Tatiana:  Mas  esse  não  é  o  sentido  original  de 

cooperativa, não é?

Gelson: Não é. Mas na prática, é.

Agora,  a nossa proposta é de coletivo.  De 

coletivo.  Autogestão,  mesmo.  Em que as  pessoas, 

realmente,  possam gerir  o  negócio,  coletivamente. 

Em todos os aspectos. Não é só no aspecto prático 

da distribuição de tarefas, não. 

Tatiana:  De distribuir  trabalho para todo mundo, 

não é?

Gelson:  É! Exatamente!  É no sentido da decisão. 

Porque o que manda é a  decisão.  Você pega,  por 

exemplo,  a  indústria,  não  tem  socialismo  mais 

perfeito do que uma fábrica. Tudo é socializado, tá 

entendendo?  Agora,  o  que  não  é  socializado  é  a 

decisão e o dinheiro! Como fazer, o grupo decide, e 

o lucro, vai pra mão de uma pessoa.

O  GIC  propõe  que  seja  coletivo,  social, 

tudo! A decisão, os lucros, as tarefas e a consciência 

e o aprendizado. 

Tatiana:  Mas  eu  perguntei  isso  por  causa  do 

aumento do trabalho informal que a gente tem visto 

no mercado de trabalho. Você, por exemplo, desde 

que saiu do campo, não é um trabalhador informal. 

Agora, dentro do MCP, por exemplo, a maioria das 

pessoas são “informais”?

Gelson:  A  maioria.  A  maioria  absoluta!  Eu  sou, 

assim, uma exceção. Por que uma exceção? Porque 

nós tivemos um momento em todo mundo saiu dos 

empregos...,  mas  eu  por  uma  questão  de 

sobrevivência, mesmo, eu comecei a trabalhar. E aí, 

começando a  trabalhar,  fiquei  até  hoje.  Eu,  assim 

que eu me aposentar, vou montar uma oficina, e aí 

tocar a vida. Como os outros...

Tatiana: Quantos GICs existem no Brasil?

Gelson: São 25.

Tatiana: E a maioria fica no campo ou na cidade?

Gelson: Na cidade. No campo acho que são quatro.

Tatiana:  E você  acha  que  isso  tem a  ver  com o 

estilo de vida na cidade?

Gelson:  Não.  Tem  a  ver  com  a  distância...  é 

complicado...  assim, as coisas são muito distantes. 

Na  cidade  as  pessoas  tão  mais  juntas.  Eu  nunca 

tinha pensado sobre isso. Mas eu imagino que seja 

isso... Posso te falar que eu não sei como funciona 

um GIC do campo? Porque faz muito anos que eu 

saí do campo. Faz uns 30 anos... Eu saí do campo 

em 83. E eu ficava muito em cidade, porque eu era 
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do sindicato. Campo, mesmo, era quando eu era da 

minha cidade, onde eu nasci.

Tatiana: Você dá prioridade, na sua vida particular, 

aos produtos que vem do mercadinho, por exemplo, 

aos serviços de oficinas coletivas.

Gelson:  Sem dúvida.  Estamos inclusive com uma 

parceria  com  aquele  mercadinho  do  Timo19,  da 

Maré. Por quê? Por que tão assim com uma proposta 

de valorizar o que é do povo, o que é saudável, o 

que é muito bom. Então nós priorizamos isso. 

Tatiana:  Como você vê o futuro dessa  economia 

popular,  que  você  diz  que  é  uma  “economia 

desorganizada”,  e  também  o  futuro  dessas 

iniciativas que você chama de iniciativas coletivas? 

Você acha que são coisas que podem convergir para 

o mesmo ponto?

Gelson:  Eu  acho  que  a  economia  popular,  a 

tendência,  é  cada  vez  mais  sofrer  perseguição.  A 

tendência é essa: vai ficar cada vez mais difícil as 

pessoas  sobreviverem  na  economia  informal.  Por 

quê? Porque é isso que a gente vê. Os espaços sendo 

ocupados  pela  Guarda  Municipal,  e  o  próprio 

capitalismo não aceita isso... e vai forçando... Então 

as pessoas têm que migrar pra uma iniciativa dessas 

como  a  que  a  gente  tá  propondo,  ou  vai  viver 

eternamente  nessa  dificuldade  aí...  Muito 

complicado...  Não  tem futuro,  não  tem futuro!  O 

futuro é se organizar! 

19 Mercado de produtos orgânicos produzidos por pequenos 
agricultores da região serrana e da baixada fluminense.

E aí as propostas dos grupos que têm por aí, 

pra se organizar, é juntar os camelôs e se organizar 

pra  se  firmar  em determinado  lugar  e  tudo mais. 

Mas  não  propõe  essa  organização  que  a  gente  tá 

propondo,  que  é  a  autogestão.  Criar  grupos, 

associações  que possam gerir  seu próprio negócio 

de forma coletiva, de forma que beneficie.

Agora, como as pessoas, normalmente, têm 

o capitalismo impregnado dentro de si, aí prevalece 

o individualismo. Fica cada um no seu cantinho e aí 

fica nessa situação de conflito a vida toda. Alguns 

vão se dar bem, porque se associa ao capitalismo, se 

beneficia  daqui  e  da  li,  cresce,  aí  o  outro vê “se  

aquele  cresceu,  eu  vou  crescer  também!” e 

continua,  e  é  isso  aí  a  vida  toda.  A  saída  é  se 

organizar de forma coletiva... Aí, sim!

Inclusive essa questão da autogestão a gente 

entende  que  isso  tem  que  ampliar  pra  indústria, 

mesmo, pra toda sociedade. Transformar as fábricas 

em  iniciativas  autogestionárias.  Fábrica,  prestação 

de serviços, tudo. E aí é o seguinte: a gente entende 

que vai se dar a revolução de baixo para cima. Se as 

pessoas entenderem isso e começar... a proposta é: 

coletiva.  Se  o  patrão  quiser  aderir,  pode  aderir, 

também. É possível  muitos patrões aderir.  Só não 

vai  aderir  quem  está  no  esquema  da  burguesia, 

mesmo. Vai ter sucesso.

Tatiana:  Você  não  acha  que  seria  pedir  uma 

mudança  muito  grande  no  estilo  de  vida  dessas 

pessoas, desses patrões?

Gelson:  Entre ele ter uma parte e não ter nada, ele 

adere. Agora, aquele que não adere, vai se aliar ao 
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poder,  a  aí  vai  pra  luta,  vai  pro  quebra.  Mas  a 

maioria vai.
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m livro definitivo. Seria possível parar 

por aqui e ter dito “tudo” sobre o livro 

de Michel Onfray. Ao mesmo tempo, 

isso seria a conclusão de quem o leu, significando, 

portanto, “nada” para o leitor que ainda não folheou 

esse  trabalho  filosófico  autobiográfico.  Tal 

assertiva,  todavia,  fica  clara  ao  início  do  livro, 

quando Onfray propõe na introdução contar sobre os 

anos  de  sua  infância/adolescência,  quando aos  10 

anos foi deixado em um orfanato salesiano. O autor 

volta a esse momento de sua vida para enfrentá-lo e, 

mais do que isso, para evidenciar a importância da 

vida  de  um  filósofo  como  traço  essencial  e 

irremediável de seus escritos.

U

Todos os  escritos  anteriores  a  esse  trabalho 

Onfray  (2010)  define  como  “o  pretexto  de  uma 

trintena de livros para não ter de escrever as páginas 

que seguem” (p. XIII). A dor de voltar para esses 

quatro  anos  (período  em  que  permaneceu  no 

orfanato) é muito grande, diz ele logo em seguida. O 

presente  livro é  dedicado à sua mãe,  redescoberta 

(como  diz  na  epígrafe),  não  perdoada  no  sentido 

cristão, mas compreendida.  Assim, abre-se o livro 

com a consciência de que esse não é apenas mais 

um dos tantos livros que compõe sua obra, mas o 

livro que expressa sua maturidade como indivíduo e 

como  intelectual.  São  fantasmas  que  já  não 

assombram.

Só crescemos efetivamente oferecendo 
aos  que  soltaram os  cachorros  contra 
nós, sem saber o que faziam, o gesto de 
paz  necessário  a  uma  vida  além  do 
ressentimento – que requer um enorme 
desperdício  de  energia.  A 
magnanimidade  é  uma  virtude  de 
adulto (ONFRAY, 2010, p. XXXIV). 

Mais do que uma introdução, o que temos no 

prefácio é o substrato ontológico ao qual devemos 

estar agarrados para percorrer o pensamento contido 

nos  capítulos  subsequentes.  É  à  luz  da  rispidez  e 

dureza  do  que  sentiu  que  se  deve  interpretar  as 
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reflexões apresentadas. Suas propostas de libertação 

advêm do que sentiu na carne e não de uma filosofia 

idealista.  Expõe,  sem  meandros,  sua  postura 

antiplatônica.  Além disso,  A potência de existir –  

Manifesto hedonista, é certa costura por entremeio 

de suas outras obras, todas elas mais temáticas em 

sentido  pontual.  Ética,  metafísica,  política,  por 

exemplo, respectivamente tratadas através de eu, da 

ateologia  e  do  rebelde.  O  que  emerge  aqui  é  a 

clareza  de  seu  projeto  epistemológico  lentamente 

construído e, finalmente, apresentado em uníssono. 

O  livro  é  dividido  em  seis  partes,  cada  uma 

condizente  com  um  tema  que  juntos  formam  a 

potência de existir visualizada. Tal qual seguem: 1) 

um método alternativo; 2) uma ética eletiva; 3) uma 

erótica solar; 4) uma estética cínica; 5) uma bioética 

prometeica; 6) uma política libertária. 

A  historiografia  dominante  é  seu  primeiro 

foco,  e  sua  desconstrução  está  realizada  em  um 

projeto  de  cinco  volumes  denominado 

“Contra-história da filosofia”, editada no Brasil pela 

Martins  Fontes.  Aqui  ele  retoma  o  ponto  como 

início  da  costura  a  ser  feita.  O  que  vem  a  ser 

proposto  necessita  dessa  ruptura,  pois  sob  a  ótica 

dessa historiografia dominante não há razão de ser. 

De  outra  forma,  não há como conceber  a  política 

libertária  da  sexta  parte  sem  desconstruir  o  que 

acredita serem mitos. “Dentre essas fábulas que se 

tornaram  certezas  admiráveis,  a  seguinte  ideia:  a 

filosofia nasce no século VII A.C., na Grécia, com 

alguns indivíduos denominados pré-socráticos. [...] 

Outra  fábula:  o  nascimento  branco,  europeu,  da 

filosofia” (ONFRAY, 2010, p. 3-4). Dois dos pontos 

mais  básicos  do  discurso  comum,  no  sentido  de 

corriqueiro,  afastados,  assim,  em  poucas  páginas, 

com mais de uma centena porvir. Que profundidade 

de releitura se propõe... O livro é recheado dessas 

assertivas,  sempre  embasadas  pelos  parágrafos 

imediatamente seguintes. “Tudo isso contribui para 

a produção de um corpus primitivo que vai sendo 

moldado  com  vistas  a  introduzir  uma  ordem” 

(ONFRAY, 2010, p. 6). Quem escreve a história da 

filosofia,  por  que,  sob  quais  princípios,  com  que 

finalidade? Essas são questões que surgem calcadas 

na  evidência  das  fábulas  citadas.  Onde  estão  os 

amarelos, negros e mestiços? “O Logos cai do céu, 

milagre  grego...”  (ONFRAY,  2010,  p.  5),  ironiza 

com acuidade. 

Tal  historiografia  dominante,  segundo  ele, 

“procede de  um  a priori platônico em virtude do 

qual  o que precede do sensível é uma ficção.  [...] 

Com  base  no  princípio  crístico,  redige-se  uma 

história da filosofia destinada a celebrar a religião 

da  Ideia  e  do  idealismo.  Sócrates  como  messias, 

morto  porque  encarnava  a  revelação  filosófica 

inteligível; Platão como apóstolo, se não como são 

Paulo da causa inteligível: a filosofia idealista, eis a 

religião  revelada  da  Razão  ocidental”  (ONFRAY, 

2010, p. 6-7). A todas essas questões, hoje, Michel 

Onfray combate em seus cursos abertos de filosofia, 

lecionados na Universidade Popular de Caen. 

“Na  Antiguidade,  a  contra-história  da 

filosofia parece fácil; ela reúne todos os inimigos de 

Platão! Ou quase...” (ONFRAY, 2010, 10). De certa 

forma o autor elege seu próprio anti-herói, a figura 

central frente ao idealismo platônico, Epicuro e os 

frequentadores  de  seu  Jardim,  preocupados 

diretamente com a imanência.  “Ora,  é só isto que 

existe: o real, a matéria, a vida, o vivo. [...] O puro 
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projeto  de  existir...  Projeto  sempre  atual” 

(ONFRAY, 2010, p. 11). 

A  desconstrução  surge,  portanto,  como 

proposição. Criticar as Ideias que pairam acima dos 

seres,  a  serem alcançadas  através  do  exercício  da 

mente,  “como  se  o  texto  pairasse  no  éter” 

(ONFRAY,  2010,  p.  18),  remete  a  alternar  a  via 

filosófica  para  enxergá-la  a  partir  de  sua  antítese. 

“Filosofar  é  tornar  viável  e  vivível  sua  própria 

existência  quando  nada  é  dado  e  tudo  resta  a 

construir”  (ONFRAY,  2010,  p.  18).  Com  isso,  a 

vida do pensador passa a ocupar lugar central  em 

sua produção literária e as ideias se corporificam. O 

projeto a partir da ideia epicuriana, acredita Onfray, 

é  um  projeto  para  a  vida  cotidiana,  calcado  nas 

preocupações mundanas, é uma filosofia utilitarista 

e  pragmática,  oposta  à  idealista  e  conceitual. 

“Somente a primeira permite o projeto existencial” 

(ONFRAY, 2010,  p.  25).  Nesse momento o autor 

realiza  outro  esforço  necessário,  ligada  a  própria 

proposta  de  uma  via  alternativa:  a  revisão  de 

determinados  conceitos.  Materialista,  utilitarista, 

pragmático,  entre  outros,  são  os  conceitos  que 

lembra  ele  serem  comumente  utilizados  na  sua 

derivação errônea, pejorativa, que persistiu ao longo 

da história. Realizar uma contra-história da filosofia 

é  também  realizar  uma  revisão  conceitual. 

Materialista, a ideia de que o mundo é redutível a 

um simples  arranjo  de  matéria.  Utilitarista,  como 

atingir  a  maior  felicidade  possível  para  o  maior 

número  de  pessoas.  Pragmatismo,  a  perspectiva 

relacional entre conhecimento e fim racional. 

O  utilitarismo  pragmático  que 
proponho remete ao consequencialismo 

filosófico:  não  existem  verdades 
absolutas,  não  existem  bem,  mal, 
verdadeiro,  belo,  justo  em  si,  mas 
relativamente  a  um  projeto  claro  e 
distinto.  É  o  que,  numa  perspectiva 
própria  –  do  hedonismo  no  caso  -, 
possibilita  avançar  em  direção  ao 
projeto  obtendo  resultados  jubilosos 
(ONFRAY, 2010, p. 27). 

Assim, há outro termo a lidar e aclarar nessa 

jornada,  o  de  hedonismo.  De  forma  ampla  o 

hedonismo  acaba  sendo  entendido  como  uma 

proposta de um fim em si mesmo, sentir o que um 

indivíduo possa denominar como prazer,  na maior 

quantidade e no maior período de tempo possível. 

Um projeto hedonista sério incluiria um adendo, de 

que isso deve ser feito na perspectiva do outro. No 

momento em que o prazer de um subjuga o prazer 

seguinte  deixa  de  fazer  sentido  no  contrato 

hedonista  (o  contrato  feito  diretamente  entre  os 

indivíduos  e  suas  necessidades).  Daí  a  ideia 

utilitarista, a felicidade isolada de uma pessoa frente 

à  desolação  alheia  não  é  algo  que  possa  ser 

denominado propriamente de felicidade. Frua e faça 

fruir  sem  fazer  a  si  ou  a  ninguém,  diz  Onfray 

baseando-se em Chamfort.

O hedonismo fornece o tema,  minhas 
diferentes  obras,  as  variações.  Assim, 
propus uma ética –  A escultura de si; 
uma  erótica  –  Teoria  do  corpo 
amoroso;  uma  política  –  Política  do 
rebelde; - uma estética –  Arqueologia 
do  presente;  uma  epistemologia  – 
Espetáculos  anatômicos;  uma 
metafísica  –  Tratado  de  ateologia. 
Donde:  uma  moral  estética,  uma 
erótica  solar,  uma  política  libertária, 
uma  estética  cínica,  uma  bioética 
tecnófila e  um  ateísmo  pós-moderno, 
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condição de possibilidade do conjunto 
(ONFRAY, 2010, p. 29-30).

É através desses temas claros e objetivos que 

o autor vai costurando até a conclusão de seu livro. 

Repassando  os  aspectos  importantes  de  cada 

proposta, onde ela se encaixa em relação as outras, 

como isso se reflete na vida de cada um e de seus 

semelhantes.  Nesse  sentido  é  interessante  ver  a 

construção de sociedade realizada pelo francês. Não 

é da doutrina que ele parte para realizar seu projeto, 

ao contrário, é através do seu projeto, um sistema 

alimentado  da  energia  de  cada  reflexão,  que  ele 

chega a sua visão de mundo. Não é da proposta em 

criar  uma  sociedade  libertária  que  ele  define  as 

variações  temáticas  de  análise,  mas  é  ao  edificar 

esses  temas que ele  chega à  postura  libertária,  de 

outra  forma  seu  projeto  hedonista  não  pode 

livremente  existir.  Ela  é,  por  conseguinte,  a 

conclusão  e  não  o  pré-suposto,  “condição  de 

possibilidade do conjunto”, como posto acima. 

Antes precisamos produzir um Eu, e a todo o 

momento estamos fazendo isso, de fato. A questão é 

realizar  esse  projeto  com  um  intuito  consciente, 

como  uma  continua  “autoanálise  existencial” 

(ONFRAY, 2010, p. 45). Somente na sadia relação 

consigo é possível conceber uma boa relação com o 

entorno, uma prática meditativa é ao que ele, sem 

usar o termo, convida. Todas essas propostas estão 

dirigidas para o propósito epicurista mais sensível, 

livrar  a  vida  humana  de  sofrimento  em  sentido 

amplo,  produzir  ataraxias  (momentos  da  única 

verdadeira  felicidade,  alcançados  através  das 

virtudes, dos amigos, da ausência de preocupações e 

dores).  Todas  as  forças  ficam  assim  alinhavadas, 

pois na moral estabelecida pelo livre contrato entre 

os  homens,  inexiste  a  ação  coercitiva  de  realizar 

algo com o qual  não se concorda,  acredita,  gosta, 

enfim. Uma ética eletiva.

Façamos uma lista do que pode ocorrer 
de  regozijante  ou  aborrecido,  de 
prazenteiro  ou  desagradável,  depois 
julguemos, pesemos, calculemos, antes 
de  agir.  Epicuro  explica  essa  regra 
matemática:  não  concordar  com  um 
prazer aqui e agora se ele tiver de ser 
pago  mais  tarde  com  um  desprazer. 
Renunciar a ele.  Melhor:  escolher um 
desprazer no ato, se ele levar mais tarde 
ao  nascimento  de  um  prazer.  Evitar, 
portanto,  o  puro  júbilo  instantâneo. 
Porque  fruição  sem  consciência  nada 
mais  é  que  ruína  da  alma.  [...]  Toda 
aritmética  dos  prazeres  obriga  a  uma 
preocupação com o outro – a definição 
do  núcleo  duro  de  toda  moral” 
(ONFRAY, 2010, p. 54-55). 

Uma estética cínica, que propicie a libertação 

do  consumismo  ao  levar  uma  vida  despida  da 

realização  externa,  em  bens  construídos  e 

adquiridos.  Uma  erótica  solar que  possibilite  a 

realização  plena  dos  prazeres,  que  destitua  a 

estrutura  familiar  pai-mãe-filho  como  núcleo 

fundante  e  que  introduza  a  natalidade  como  algo 

lógico, em oposição a demanda cristã do ato sexual 

com o fim de proliferar e fecundar a terra. “É assim 

tão  extraordinária,  alegre,  feliz,  lúdica,  desejável, 

fácil a vida para que a demos de presente aos filhos 

do  homem?”,  pergunta  Onfray  (2010,  p.  69).  A 

tecnologia deve estar presente para livrar o corpo da 

dor e das limitações físicas, uma eugenia positiva, 

proposta  incluída  dentro  de  uma  bioética  

prometeica, destinada a produzir “nem sub-homens 

nem super-homens, mas simplesmente homens; ela 
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possibilita uma igualdade de acesso à humanidade, 

retifica as injustiças naturais e instaura o reino de 

uma equidade cultural” (ONFRAY, 2010, p. 110). 

É  através  dessa  longa  malha  que  chegaremos  ao 

ponto  final,  uma  política  libertária.  Como marco 

histórico Onfray propõe olharmos para Maio de 68, 

com o intuito de rematá-lo, de levar adiante donde 

ele próprio parou, concluir o que permaneceu como 

potência, reorganizar o que resultou em sequelas... 

Onfray acredita na importância desse acontecimento 

pelo  seu  poder  de  destruir  os  valores  e  símbolos 

estabelecidos,  a  família,  a  escola,  o  escritório e  a 

fábrica;  a  autoridade,  a  ordem,  a  hierarquia,  a 

abolição do proibido. Tudo isso é citado de positivo, 

mas acredita que a ausência do que colocar no lugar 

acabou  tendo  resultados  nefastos,  alimentando  o 

niilismo contemporâneo, inclusive. Quem esteve lá 

descobriu  “um  dia,  vendo  tevê,  que  cara  tinha  a 

nossa  época:  a  péssima  cara  do  dia  seguinte  das 

festas” (ONFRAY, 2010, p. 136). No que consiste a 

revolução hoje, como está estruturado o mundo, que 

possibilidades de ação existem? Relembra Deleuze e 

o  devir  revolucionário  dos  indivíduos.  Entende  o 

mundo,  com  o  auxílio  de  Foucault,  através  de 

microfacismos. Desponta um gênio colérico a partir 

de  Nietzsche.  Enxerga,  portanto,  as  possibilidades 

nas ações de microrresistências.

 

Onde  quer  que  nos  encontremos, 
produzamos o mundo a que aspiramos 
e  evitemos  este  que  rejeitamos.  [...] 
Porque o objetivo, aqui como alhures, é 
sempre  o  mesmo:  criar  ocasiões  
individuais  ou  comunitárias  de  
ataraxia real e de serenidades efetivas 
(grifo nosso; ONFRAY, 2010, p. 144). 

Consciente das abrangências e limitações do 

que  discute  e  propõe,  Onfray  não  se  intimida, 

admite.  Sabe  que  são  políticas  de  resistência, 

mínimas,  contra  um  adversário  mais  forte,  mas 

política ainda assim.
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Orientação para publicações

 revista  Território  Autônomo é  uma  publicação  mantida  pela  Rede  Reclus-Kropotkin  de 

Estudos Libertários – ReKro . Ela possui periodicidade semestral. Podem ser propostos para 

publicação textos que se enquadrem em uma das seguintes seções:A
• Críticas & alternativas:  artigos (5.000-8.000 palavras)  sobre questões políticas (mas que não se 

esgotem  completamente  na  conjuntura  imediata)  e  teóricas  (mas  com  uma  clara  relação 

com/inspiração na práxis); artigos baseados em estudos empíricos (mas teoricamente lastreados e 

politicamente  dotados  de  uma  clara  linha  libertária).  Não serão  acolhidos  trabalhos  empiristas, 

intervenções  politicamente  ambíguas  (isto  é,  não  claramente  libertárias)  ou  reflexões  teóricas  

herméticas e desconectadas da práxis.

• Direto  da  luta:  entrevistas  com/falas  de  lutadoras  e  lutadores  que  animem movimentos  sociais 

emancipatórios,  relatando  experiências  e  expectativas.  Os  depoimentos  não  precisam  ser 

necessariamente de militantes que se definam explicitamente enquanto libertários. Porém, tampouco 

se  trata  de  colher  depoimentos  daqueles  que  cultivem valores  político-filosóficos  e/ou  vínculos 

organizacionais  (partidos  políticos  e  organizações  verticais  em  geral)  incompatíveis  com  a 

identidade libertária. Os textos devem ter, no máximo, 8.000 palavras.

• Encontro com os clássicos: trabalhos de autores clássicos em sentido estrito (vale dizer, vinculados 

ao anarquismo clássico) ou, eventualmente, também de autores considerados como “novos clássicos” 

Revista Território Autônomo | nº 2 | Outono de 2013                                                                                                 67



Orientação para publicações

(a exemplo do neoanarquista Murray Bookchin ou do autonomista Cornelius Castoriadis). Contudo, 

a prioridade será dada para textos de difícil acesso, por serem muito antigos e/ou por não terem, 

ainda, tradução para o português. Não há limite fixo em matéria de quantidade de palavras.

• Resenhas: análises e comentários sobre artigos e livros que versem sobre temas de interesse para o 

pensamento e a práxis libertários. Os textos das resenhas não devem ultrapassar 3.000 palavras.

Os textos devem ser digitados em formato Microsoft Word, com espaçamento 1,5 entre as linhas, 

fonte Times New Roman tamanho 14 e sem recuos e espaçamento de parágrafos. No total de páginas, devem 

ser computadas tabelas, figuras e referências ou bibliografia.

Todos  os  textos  podem  ser  enviados  para  o  endereço  eletrônico 

revistaterritorioautonomo@gmail.com,  sem  o(s)  nome(s)  do(s)  autor(es),  acompanhados  de  uma  página 

(arquivo separado) em que conste o seguinte: nome(s) do(s) autor(es), filiação acadêmica ou vínculo com 

movimentos sociais, data de elaboração do artigo e endereço para correspondência (postal e eletrônico).

Os  artigos  não  necessitam  de  resumo  em  português  ou  palavras-chave,  mas  devem, 

preferencialmente  (não é  obrigatório),  vir  acompanhados de  abstract e/ou  resúmen expandido (cerca de 

400-500 palavras) visando a facilitar sua disseminação fora do Brasil.

As referências a autores, nos textos a serem publicados na revista, deverão ser feitas no corpo do  

texto, indicando-se o sobrenome em caixa alta ou caixa alta e baixa, segundo os casos, seguido do ano de 

publicação da obra. Exemplo: (CASTORIADIS, 1990), Castoriadis (1990). Havendo mais de uma obra com 

o  mesmo  sobrenome,  publicada  no  mesmo  ano,  deverão  ser  acrescentadas  as  letras  do  alfabeto  em 

minúsculo, após o ano da publicação, por ordem de citação nas referências apresentadas ao final do texto.  

Exemplo: (CASTORIADIS, 1990a), (CASTORIADIS, 1990b), (CASTORIADIS, 1990c).

As citações literais de trechos de textos de outros autores, se tiverem até três linhas, devem manter-se  

no corpo do texto entre aspas e, se tiverem mais de três linhas, deverão ser destacadas com recuo de 1cm de  

cada lado, em fonte Times New Roman 12, sem aspas.

Expressões ou trechos de seu texto, aos quais o(a) autor(a) queira dar destaque, deverão ser escritos  

em itálico. O itálico também deverá ser utilizado para as expressões em língua estrangeira. Exemplos: tout  

court, a fortiori, Weltanschauung, a priori.

As figuras deverão ser encaminhadas no seu formato digital (JPG, GIF, TIF), em uma resolução  

mínima de 300dpi; elas não poderão exceder o tamanho de 23 x 16 cm. Os originais devem ser enviados sem 

molduras, com escala gráfica (no caso de mapas) e legendas legíveis.

As notas devem ser inseridas no rodapé da página em que forem indicadas.

As referências e citações, ao final do texto, devem seguir o modelo abaixo. É fundamental que os 
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nomes dos autores venham completos na bibliografia. Quando se tratar de somente dois autores, os nomes de 

ambos devem ser mencionados; em se tratando de três ou mais autores, apenas o primeiro será referido. Os 

títulos dos livros devem vir destacados em itálico; não é necessário pôr em itálico os subtítulos e os títulos de 

capítulos específicos e de artigos. É necessário indicar as páginas inicial e final dos artigos. Exemplos:

CASTORIADIS, Cornelius e COHN-BENDIT, Daniel (1981 [1981]): Da ecologia à autonomia. São Paulo: 

Brasiliense.

BOOKCHIN, Murray et al. (1991 [1989-1990]): Defending the Earth. A Debate Between Murray Bookchin 

and Dave Foreman. Montreal e Nova Iorque: Black Rose Books.

KROPOTKIN,  Piotr  (1987  [1887]):  As  prisões.  In:  Kropotkin:  textos  escolhidos [seleção  de  Maurício 

Tragtenberg]. Porto Alegre: L&PM.

RECLUS, Élisée (1864): L’Homme et la Nature: De l’action humaine sur la géographie physique. Revue des 

Deux Mondes, vol. 54, pp. 762-771.

Será responsabilidade do(a) autor(a) a correção ortográfica e sintática do texto. Nos casos em que o 

Coletivo  Editorial  indicar  a  necessidade  de  revisão,  o(a)  autor(a)  precisará  atender  à  solicitação  e, 

posteriormente, submeter o texto para nova apreciação.

A avaliação dos textos será realizada por dois membros do Coletivo Editorial. Nas situações em que  

não houver consenso no parecer, a arbitragem será decidida por meio de um terceiro membro do Coletivo.  

Eventualmente, em casos especialmente polêmicos, será feita consulta a todos os seus membros. No processo 

de  seleção,  consideram-se  três  situações:  texto  aceito  sem  restrições;  texto  aceito  com  sugestões  de  

modificação; texto recusado. Os trabalhos, após modificados pelos autores, serão encaminhados aos mesmos 

pareceristas que avaliaram a primeira versão.

A revista  Território Autônomo opera em regime de  copyleft. Não são pagos direitos autorais, e os 

textos podem ser reproduzidos livremente sem quaisquer ônus, bastando citar a fonte.

Revista Território Autônomo | nº 2 | Outono de 2013                                                                                                 69


